
Audiência pelo Dia Municipal 
do Enfrentamento à HTLV

A videoconferência foi realizada quarta-feira, 30

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

A iniciativa foi da Ouvidoria da Câmara Municipal de Sal-
vador em parceria com a Associação HTLVida. “É ne-
cessário este debate, pela luta que essas pesso-
as representam, pela energia que inspiram. O que 

a gente não comunica, fi ca na invisibilidade. E isso também 
é informação para os profi ssionais de saúde, já que tem mui-
tos médicos que não sabem a gravidade dessa doença”, aler-
tou a vereadora e ouvidora-geral Aladilce Souza (PCdoB).
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Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 Durante manifestação 

na tarde de quarta-
feira (30), em repúdio à 
Reforma Administrativa 

do governo federal, na Praça do 
Campo Grande, organizada por 
sindicatos e centrais sindicais, o 
vereador Marcos Mendes (PSOL) 
salientou que os funcionários públi-
cos precisam ter estabilidade na 
carreira para que tenham indepen-
dência e autonomia a ingerências 
políticas. 

Segundo o parlamentar, as 
medidas não abrangem os seg-
mentos que têm “supersalários”, 

como o Judiciário, o Legislativo e 
as Forças Armadas, que represen-
tam quase 50% do orçamento do 
quadro funcional, além dos cargos 
comissionados que também não 
foram incluídos na   proposta.

LÓGICA CAPITALISTA
“Os trabalhadores que têm 

os salários menores são justa-
mente os mais afetados com essa 
Reforma Administrativa do governo 
Bolsonaro. É mais uma reforma 
que penaliza os trabalhadores mais 
humildes e libera os mais ricos, os 
mais poderosos, os que têm super-
salários”, protestou Marcos Men-

des. 
O vereador lembrou que o 

ministro Paulo Guedes, da Econo-
mia, declarou à imprensa que pre-
tende aumentar os salários des-
ses cargos. “Mas, na verdade, eles 
querem implementar uma lógica do 
sistema capitalista em que você 
coloca o opressor em condição de 
privilégio e, por outro lado, chico-
teia os trabalhadores mais humil-
des”, ponderou. 

A reforma, na opinião de Mar-
cos Mendes, que é servidor licen-
ciado da Caixa Econômica Fede-
ral, “afronta as trabalhadoras e tra-
balhadores do país”.

Marcos Mendes protesta 
contra reforma administrativa

Vereador classifi cou medidas como 
“afronta aos funcionários públicos do país”

Além das sessões ordi-
nárias, quando ocorrem 
votações e debates de 
temas importantes para 

o desenvolvimento de Salvador, a 
Câmara Municipal já agendou para 
este mês de outubro audiências, 
webinário e sessão especial. As 
atividades podem ser conferidas 
no Portal Transparência: www.cms.
ba.gov.br/agenda. 

Nesta sexta-feira (2), por ini-
ciativa do vereador Marcos Mendes 
(PSOL), uma audiência pública, às 
14h, vai debater o tema “Sustenta-
bilidade e Trabalho: Trabalhadores 

Terceirizados e Responsabilidade 
do Poder Público”.

Na próxima terça-feira (6), 
às 10h, por iniciativa da verea-
dora Aladilce Souza (PCdoB), a 
Câmara realizará uma sessão 
especial em homenagem pós-
tuma ao historiador, escritor e 
professor Jaime Sodré, que mor-
reu em 6 de agosto deste ano, 
aos 73 anos.

O vereador Marcos Mendes 
retoma os debates públicos da 
Casa no dia 8, às 14h, com uma 
audiência virtual por meio de vide-
oconferência sobre “Sustentabi-

lidade e Mobilidade Urbana: os 
Caminhos do BRT”.

No dia 16, às 15h, a Câmara 
realizará um webnário sobre Maria 
Felipa, heroína negra da luta da 
Independência da Bahia. A ativi-
dade foi requerida pela vereadora 
Marta Rodrigues (PT), diretora da 
Escola do Legislativo.

As atividades serão transmi-
tidas pela TV Câmara – no canal 
aberto 12.3, no portal da Câmara 
(www.cms.ba.gov.br), no Face-
book/@tveradiocam – e tam-
bém pela Rádio Câmara Salvador 
(105.3 FM).

Câmara vai debater o tema
sustentabilidade e trabalho

Audiência pública requerida pelo vereador Marcos 
Mendes acontece nesta sexta-feira (2), às 14h  
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Para marcar o Dia Municipal 
do Enfrentamento à HTLV 
(28 de setembro), a Ouvi-
doria da Câmara Munici-

pal realizou, em parceria com a 
Associação HTLVida, audiência 
pública virtual, na tarde de quar-
ta-feira (30), tendo como tema os 
impactos da pandemia da Covid-
19 no tratamento das pessoas que 
convivem com o vírus em Salva-
dor. A iniciativa foi da vereadora 
e ouvidora-geral Aladilce Souza 
(PCdoB). 

“É necessário este debate, 
pela luta que essas pessoas 
representam, pela energia que 
inspiram. O que a gente não 
comunica, fi ca na invisibilidade. E 
isso também é informação para os 

profi ssionais de saúde, já que tem 
muitos médicos que não sabem 
a gravidade dessa doença”, aler-
tou Aladilce Souza.  Ela se com-
prometeu a cobrar do secretá-
rio de Saúde e do prefeito ACM 
Neto que garantam a vida dessas 
pessoas. “É preciso também que 
as escolas trabalhem com essas 
informações”, acrescentou.

GRUPO DE RISCO
Francisco Daltro Borges, pre-

sidente da Associação HTLVida, 
explica que as pessoas que con-
vivem com o vírus estão dentro do 
grupo de risco da Covid-19: “As 
difi culdades de saúde para essas 
pessoas aumentaram: problemas 
emocionais, de bexiga e outros, 
pela falta de assistência devido à 
pandemia. Se não fosse a assis-
tência virtual, o Hospital das Clí-
nicas e o Hospital Sarah, estaría-

mos pior”. 
Cristiane Magali dos Santos, 

representante da Escola Bahiana 
de Medicina e Saúde Pública, 
apresentou dados mostrando que 
a capital baiana se destaca na 

incidência da doença. “Tivemos 
um resultado de levantamento 
feito em 2019, com quase 2% 
de pessoas infectadas, com des-
taque para Barreiras, Salvador, 
Ilhéus e Itabuna”, explicou Cris-
tiane, que ainda elogiou o trabalho 
do SUS durante a pandemia. 

Para Lucas dos Anjos, repre-
sentante da Secretaria Estadual 
de Saúde, os profi ssionais da área 

não dominam as informações do 
HTLV, o que agrava a situação: 
“Muitos médicos não são forma-
dos ainda para compreender a 
gravidade dessa doença. Têm 
sempre aquele vício de olhar só 

uma demanda de saúde”. 
Para Adijeane Oliveira, inte-

grante do HTLVida, é preciso dimi-
nuir o distanciamento através da 
tela de consulta. “A falta de medi-
camentos e insumos triplicou”, 
afi rmou. 

Daniela Cardoso e Sandra 
Gargur, representantes da Secre-
taria Municipal de Saúde, salienta-
ram que muitas coisas têm melho-
rado, mas que é preciso avançar. 
“Temos um serviço onde pacien-
tes podem fazer um acompanha-
mento mais focado da HTLV, mas 
é preciso melhorar”, reconheceu 
Daniela. Sandra completou: “Con-
seguimos implantar serviços de 
referência e capacitar profi ssio-
nais com um olhar diferenciado. 
Temos vagas para contratar infec-
tologistas. Quando faltarem uten-
sílios, nos solicitem para que a 
gente possa resolver”.  

Para Bernardo Galvão, 
médico e coordenador do ambula-
tório de HTLV da Escola Bahiana 
de Medicina, as campanhas de 
uso de preservativos não estão 
funcionando. “O que falta é uma 
iniciativa global de atores, um pro-
jeto para que possamos erradicar 
esse vírus”, sugeriu. Para Aidê 
Nunes da Silva, professora de 
enfermagem da Escola Bahiana 
de Medicina, é preciso despertar 
a sociedade através da difusão de 
informações. 

Nivânia Pereira, represen-
tante da HTLVida, explicou como 
a informação a ajudou a contro-
lar a infecção vertical durante sua 
gestação: “Minha avó passou o 
HTLV para minha mãe e minha 

mãe passou para mim. Buscando 
informações consegui que essa 
doença não chegasse para meu 
fi lho”. 

O vírus - Conhecido desde 
1980, o HTLV é um vírus T-linfo-
trópico humano, da mesma famí-
lia do HIV, causador da AIDS, que 
impacta nas células importantes 
em defesa do organismo. É trans-
mitido através de relações sexu-
ais desprotegidas, na gestação, 
durante o aleitamento e no parto, 
além de transfusões de sangue e 
do compartilhamento de seringas, 
agulhas, alicates de unha e outros 
utensílios. 

O debate foi transmitido ao 
vivo pela TVCam, canal aberto e 
digital 12.3, na Rádio 103.5 FM, 
pelo portal (www.cms.ba.gov.
br), e também pelo Facebook da 
Câmara. 

Ouvidoria discute impactos da 
pandemia em pessoas com HTLV

 A vereadora Aladilce frisou que cobrará políticas públicas mais efi cientes

Vereadora e ouvidora-geral Aladilce Souza
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Salvador, 29 de setembro de 2020. 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor.  
Vereador GERALDO JÚNIOR  
Presidente da Câmara Municipal de Salvador 
Nesta 

 
 
 
 
Senhor Presidente, 
 
 
 
 
Encaminho a Vossa Excelência, em cumprimento ao disposto no inciso III, § 6º, 

do art. 163 da Lei Orgânica do Município, e no art. 8º da Lei nº 9.535/2020, para 
apreciação dessa colenda Câmara Municipal, o Projeto de Lei Orçamentária Anual do 
Município do Salvador, para o exercício financeiro de 2021, reunindo as propostas dos 
Poderes Legislativo e Executivo municipais. 

 
Elaborado em estrita observância às orientações disciplinadoras da matéria, 

especialmente no que concerne aos dispositivos constitucionais pertinentes, a respectiva 
compatibilidade com o Plano Plurianual 2018-2021 e com as Diretrizes Orçamentárias 
estabelecidas para o exercício vindouro, assim como as normas que integram a Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, e a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - 
LRF, o presente Projeto de Lei Orçamentária – PLOA/2021 encontra-se estruturado nos 
Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento, alcançando todas as 
Secretarias, Órgãos, Fundos, Empresas e Entidades da Administração Direta e Indireta 
do Município. 

 
Além da conformação ao princípio da legalidade, a construção da Peça 

Orçamentária é orientada pelo contexto dos cenários sócio, político e econômicos 
estabelecidos e prospectados para o ente federativo, que lhe servem de baliza, na 
medida em que impactam diretamente os limites das estimativas das receitas e o esboço 
da fixação das despesas. 

 
É oportuno, ainda, observar que a Proposta Orçamentária foi concebida em um 

ambiente de elevada incerteza, em virtude da crise sanitária em curso, gerada pela 
pandemia da COVID-19, de amplitude mundial e de proporções sem precedentes na 
história recente, a qual se instalou de forma maciça em todo território nacional a partir de 
março do presente exercício. 

 
Os efeitos econômicos da pandemia no Brasil, com o encolhimento das 

atividades produtivas e de consumo, a paralisação do comércio e a interrupção de 
importantes elos da cadeia produtiva, têm sido tão ou mais impactantes do que o 
observado no resto do mundo. Segundo a divulgação do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, nos primeiros dias de setembro, a economia brasileira registrou uma 
contração de 9,7% no segundo trimestre deste exercício, em relação aos seus primeiros 
três meses. Se comparado com o segundo trimestre de 2019, esse resultado é ainda 
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mais dramático, haja vista um registro na queda do PIB de 11,4%. Contudo, embora o 
cenário não favoreça, as previsões para a conclusão do corrente exercício, sinalizam um 
processo de retomada de crescimento, na medida em que se estima, para 2020, uma 
contração menor do PIB, atingindo -5,11% e uma inflação de 1,94% (Focus/BACEN-
11/09/2020). 

 
O efeito dominó dos impactos econômicos decorrentes da pandemia, por outro 

lado, se fazem sentir de modo mais intenso no ambiente social, evidenciado na elevação 
do nível de desemprego e desocupação no mercado formal e informal, assim como na 
redução drástica da renda do trabalhador, afetando sobremodo o consumo e, 
consequentemente, o mercado de produção de bens e serviços.  

 
Em que pese os efeitos da crise terem atingido grande parte do planeta, 

incluindo o nosso país, no município de Salvador, as peculiaridades locais, a exemplo da 
coexistência de uma população de perfil socioeconômico marcado pela forte 
desigualdade de renda, com uma parcela relevante da força de trabalho atuando no 
mercado informal e uma estrutura de economia baseada no setor de serviço, com uma 
participação importante do segmento do turismo e sua cadeia produtiva, favoreceram, de 
forma mais perversa, o agravamento socioeconômico dessa pandemia. 

   
O deterioramento dos lucros e a elevação da taxa de endividamento das famílias 

são outros aspectos a serem considerados. Esta última, atingiu em agosto passado 
66,3% ou seja o maior percentual desde de março de 2015, conforme evidencia a 
Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PIEC), da FECOMERCIO- 
BA, 27/08/2020. Já o registro de uma queda na receita municipal, da ordem de R$ 283 
milhões, no período de abril a agosto deste ano, é, sem dúvida, um termômetro do 
tamanho do encolhimento da economia da capital neste período. 

 
Vale salientar que o enfrentamento e o controle de uma crise sanitária dessas 

proporções não se esgotam em medidas de saúde pública. A crise econômica e social 
instalada demandou dos governos, em todas as instâncias federativas, intervenções 
rápidas e eficazes que pudessem mitigar os danos acarretados não só aos setores 
produtivos (indústria, comércio, serviços), como à população mais vulnerável, atingida 
mais diretamente. Na fase atual, as ações de cunho assistencial que vêm sendo 
praticadas, a exemplo de auxílios financeiros, têm sido de importância fundamental para 
a sobrevivência desse contingente e têm operado como mecanismo de dinamização da 
economia, pelo fomento do consumo. 

 
Entretanto, como é sabido, essas medidas são inquestionavelmente 

necessárias, mas de efeito imediato e temporário. A expectativa que se tem depositado 
numa retomada mais acelerada da economia está, sem dúvida, lastreada em um 
programa robusto de intervenções estruturantes, envolvendo todos os níveis de governo, 
voltadas aos desafios agravados com a pandemia, tais como desemprego, pobreza e 
falência de empresas, assim como a necessidade de promover estímulos capazes de 
provocar uma rápida reação do mercado produtivo. Nesta direção, o governo municipal 
desponta com um vigoroso plano estratégico de contenção da crise e restabelecimento 
da economia, trazendo à baila um conjunto de intervenções que alcançam medidas 
fiscais e tributárias, econômicas e sociais. 

 
Conquanto o conjunto das medidas desenhadas mantenha um elevado grau de 

articulação e convirja para um propósito comum de restabelecimento da condição de 
normalidade da capital baiana, com o fomento da engrenagem de desenvolvimento e 
crescimento da economia, cada proposta traz a sua peculiaridade. 

36ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA     
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 5 DE OUTUBRO DE 2020 - 9h30min 
 
1. EXPEDIENTE  
1.1. Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Tribuna Popular 20’ 
1 – 
2 – 

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)       
1 – Governo:  
2 – Oposição: 
2 – Governo:  
3 – Oposição:               
4 – Governo:  
5 – Bloco Parlamentar PSB/PCdoB/Partido Independente: 

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)
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O pacote fiscal tributário propõe um bloco de benefícios, envolvendo tributos 
municipais, com o objetivo de restabelecer a condição de adimplência dos contribuintes, 
facilitando a retomada do aquecimento da atividade econômica, recuperação dos níveis 
de consumo, emprego e renda, além do estímulo a novos empreendimentos, inclusive os 
benefícios do Proturismo (setor hoteleiro, hospedagem e restaurantes). 

 
 Por sua vez, as medidas econômicas, apoiadas em sete eixos, contemplando 

a implementação de 101 ações, incluindo as fiscais tributárias e envolvendo o setor 
público e privado, que buscam investir em soluções urbanas focadas na incorporação do 
novo conceito de isolamento social, a intensificação de obras de infraestrutura e 
investimentos privados, os segmentos de mobilidade urbana, saneamento e habitação, 
infraestrutura urbana, além de agilizar as condições necessárias ao licenciamento de 
empreendimentos privados, grande parte estão absorvidas no Programa de Trabalho da 
LOA/2021. 

 
Saliente-se que, o ambiente de negócios vem requerer da Prefeitura uma 

melhor conformação, com a agilização do processo de modernização e inovação de seus 
serviços, aportando soluções digitais para tornar mais rápida a abertura de empresas, os 
prazos de licenciamento dentre outras demandas, removendo procedimentos que 
atualmente acarretam morosidade na dinâmica dos negócios. Integra, ainda, esse 
conjunto, o apoio aos pequenos negócios, visando garantir a sobrevivência dos micros e 
pequenos empresários e o estímulo à economia criativa. 

 
 Com a convicção de que Salvador é um centro de referência mundial na 

criatividade de diversos segmentos, tais como música, gastronomia e festas populares, 
que foram severamente atingidos com a pandemia, o governo municipal propõe não só 
promover o amparo emergencial, para gerar alternativa de renda, como investir em 
soluções para soerguer e restabelecer a vocação cultural, uma das marcas do município. 
Como ações estruturantes, destaca-se, também, o projeto DOCA 1, que visa fomentar a 
cadeia criativa de Salvador, aproximando agentes e gerando oportunidades de negócios, 
mediante a oferta de infraestrutura, capacitação e um calendário de eventos. 

 
Já as propostas da área social, considerando a extensão e a adversidade dos 

efeitos da crise sanitária em relação aos estratos mais vulneráveis da população, 
consistem em ações de cunho preferencialmente assistencial, com o propósito de mitigar 
os efeitos perversos acarretados no emprego, na renda e, principalmente, na 
subsistência dessa população. Assim, propõe-se fortalecer as parcerias com as OSC’s 
para ampliar o atendimento à população, investir no empreendedorismo popular de 
famílias vulneráveis inseridas no CADUNICO, ampliar os benefícios eventuais e o 
atendimento às pessoas em situação de rua pelas Unidades Emergenciais, concessão 
de cestas básicas e benefícios emergenciais, assegurando a sobrevivência da população 
carente, e, ainda, distribuir refeições, implementar o  Programa Prato Amigo, que conta 
com a parceria privada, o funcionamento de mais um  Centro POP nos Mares, e do apoio 
às instituições de abrigo de idosos, crianças e adolescentes. 

 
 
 

MENSAGEM Nº 24/2020 
 

2 
 

mais dramático, haja vista um registro na queda do PIB de 11,4%. Contudo, embora o 
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processo de retomada de crescimento, na medida em que se estima, para 2020, uma 
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redução drástica da renda do trabalhador, afetando sobremodo o consumo e, 
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Em que pese os efeitos da crise terem atingido grande parte do planeta, 

incluindo o nosso país, no município de Salvador, as peculiaridades locais, a exemplo da 
coexistência de uma população de perfil socioeconômico marcado pela forte 
desigualdade de renda, com uma parcela relevante da força de trabalho atuando no 
mercado informal e uma estrutura de economia baseada no setor de serviço, com uma 
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Concomitante às iniciativas que integram a pauta de todos os entes federados, 
observa-se que, enquanto a pandemia perde fôlego e nos aproximamos do “novo 
normal,” cresce no mercado, a expectativa de que a economia venha a se restabelecer, 
sugerindo uma trajetória de crescimento com relativa estabilidade. Esse sentimento pode 
ser confirmado observando-se o gráfico a seguir, que desenha o perfil da crise à luz dos 
indicadores macroeconômicos, a partir de janeiro/2020, passando pelo período mais 
crítico da crise até a última posição levantada em 11/09/2020, na pesquisa 
FOCUS/BACEN. Essa trajetória mostra uma redução no processo deflacionário de 2020, 
e sinaliza um crescimento de 3,5% do Produto Interno Bruto para 2021, ainda que sob 
uma base deprimida de -5.11% e uma inflação variando na casa de 3,01%.  

 
Fonte: Banco Central- Boletim Focus 

 
 

 

 
Lastreada neste cenário, a Proposta Orçamentária para o exercício de 2021 

estima receita e fixa despesa no montante total de R$ 8.030.970.000,00 (oito bilhões, 
trinta milhões e novecentos e setenta mil reais), mantendo, praticamente, os mesmos 
valores orçados para LOA/ 2020 e na LDO/2021, que foram, respectivamente, R$ 
8.048.221.000,00 (oito bilhões, quarenta e oito milhões e duzentos e vinte e um mil reais) 
e R$ 8.091.993.000,00 (oito bilhões noventa e um milhões e novecentos e noventa e três 
mil reais). 

 
Considerações sobre as projeções de Receita e Despesa 
 
O equilíbrio da equação Receita/Despesa é um dos princípios fundamentais na 

construção da Peça Orçamentária, cujo pressuposto é necessidade de, em caráter 
preliminar, estimar a receita para, na costura orçamentária, se fixar a despesa em igual 
valor. 

 
O processo de estimativa das receitas para o exercício 2021, considerando a 

peculiaridade de cada uma delas, tomou, como base de projeção, os indicadores 
macroeconômicos, posicionados em 10 de julho de 2020 (FOCUS/BACEN), 
discriminados a seguir, o desempenho histórico, levando em consideração, dentre outros 
aspectos, o restabelecimento da ambiência de normalidade vivenciada até o primeiro 
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trimestre de 2020, o fator sazonalidade que impacta, circunstancialmente, no fluxo de 
arrecadação de determinadas receitas, além do componente esforço de arrecadação, 
impactando, principalmente na recuperação de créditos. 

 
Parâmetros Macroeconômicos Balizadores das Estimativas de Receitas  
PIB – 2020 (-6,10%) e 2021 (3,50%) 
IPCA – 2020 (1,72%) e 2021 (3,00%) 
Taxa SELIC – 2020 (2,01%) e 2021 (2,97) 
 

Observando os parâmetros que balizaram a Proposta Orçamentária da União, 
levantados pela SPE/FAZENDA/ME em 10/07, pode-se afirmar que, embora tenha 
incorporado uma expectativa de crescimento do PIB, para 2021, discretamente inferior à 
previsão FOCUS/BACEN, adotada pelo município, no geral, os parâmetros sugerem uma 
situação ainda mais favorecedora para economia, conforme evidenciam os indicadores 
a seguir: 

 
PIB- 2020 (-4,70%) e 2021 (3,20%) 
IPCA- 2020 (1,60%) e 2021 (3,24%) 
Taxa SELIC- 2020(2,63%) e 2021 (2,13) 
 
Com base nos critérios utilizados nas projeções, a composição das receitas para 

2021 manteve o perfil habitual, onde as receitas correntes, originárias de arrecadação 
própria ou transferências constitucionais e legais, figuram com a maior 
representatividade. A Proposta estima para essa categoria R$ 6,7 bilhões, equivalendo 
a 84% da receita total, dos quais R$ 2,7 bilhões são tributos e taxas de arrecadação 
direta do município. Outro item significativo na composição das receitas são as 
transferências constitucionais e legais, que representam 47% das receitas correntes, 
totalizadas em R$ 3,2 bilhões. Nesta categoria, a expressividade da receita está 
concentrada no SUS, FPM, ICMS, e FUNDEB, que somam R$ 2,8 bilhões, ou seja, 90% 
das transferências. Por sua vez, as receitas intraorçamentárias e de capital figuram com 
uma representatividade da receita total de 4% e 12% respectivamente.  

 
Tendo em vista a peculiaridade do momento ora vivenciado, e estando a 

estimativa da receita do PLOA/ 2021, no patamar equivalente às projeções da LDO/2021 
e LOA/2020, vale considerar, na análise comparativa exibida no Quadro I, alguns 
destaques de variações apresentadas. 
 

Nas Receitas Correntes, os Impostos e as Taxas como eram de se esperar, 
mesmo num processo de recuperação da economia, o reflexo da crise ainda se faz 
presente, o que justifica naturalmente uma projeção inferior a da LDO/2021, com um 
cenário ainda obscuro se comparado com 2020, que teve sua receita estimada em 2019, 
com um quadro totalmente adverso ao que se configura hoje. Nesta linha, a queda da 
projeção do ITIV, entre o PLOA e a LDO/2021 reflete uma visão mais apurada da reação 
do mercado imobiliário, mesmo apostando no seu reaquecimento com os benefícios 
advindos do Pacote Fiscal/Tributário para esse segmento da economia.  Já o crescimento 
no item de Contribuições é reflexo direto do aumento da alíquota imputada aos ativos e 
inativos, decorrente da Reforma Previdenciária, implementada em folha a partir do mês 
de julho do corrente exercício. 
 

 A receita patrimonial, onde as aplicações financeiras figuram com maior 
representatividade, a queda evidenciada é o reflexo natural da redução das taxas de 
juros. Por sua vez, a visão comparativa da receita industrial, sinaliza um crescimento, 
entre os valores da LDO/2021 e a LOA/2020. Saliente-se que a estimativa dessa receita 
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é pautada exclusivamente em registros contábeis disponíveis, podendo, na execução, 
atingir valores bem superiores aos consignados inicialmente. 

 
Na categoria de receitas de serviços, o mais representativo são os patrocínios 

recebidos pela Prefeitura, dentre outros, para carnaval, festas populares e réveillon . No 
quadro atual, em função do isolamento social para contenção da pandemia, esses 
eventos, em princípio, estarão suspensos. Daí a redução da expectativa dessa receita. 

 
Quanto às Transferências Correntes, embora se verifique queda na maioria dos 

seus componentes, a variação positiva do item tem como âncora a previsão de reforço 
do SUS, nutrindo a expectativa de que em 2021, ainda se administrando a crise sanitária, 
o município receba reforço financeiro com a finalidade de superar definitivamente a 
pandemia causada pela COVID-19. 

 
A redução configurada na receita de Alienação de Bens retrata o esgotamento 

do cadastro de bens imóveis disponíveis para venda. Contudo, o crescimento das 
Operações de Crédito em relação à LOA/2020, encontra justificativa no estágio de 
maturidade atingido por determinados projetos, requerendo, para o próximo exercício, 
um maior desembolso no sentido de viabilizar o cumprimento das metas estabelecidas 
para o Programa de Trabalho de 2021. 

 
Dos recursos que envolvem financiamentos externos para 2021, no total de R$ 

538,8 milhões, verifica-se que R$ 213,1 milhões são financiados pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, para implementação de ações voltadas ao 
turismo, Projeto PRODETUR, no total de R$ 115,8 milhões e para o Saneamento e 
Urbanização do Subúrbio Ferroviário de Salvador- Projeto Novo Mané Dendê, com 
recursos alocados no total de R$ 97,2 milhões.  Com o Banco Mundial, que prevê para 
o próximo exercício um montante de recursos da ordem de R$ 236,4 milhões, 
contemplam-se ações dirigidas à ampliação e fortalecimento da área social, envolvendo 
os setores de educação, saúde e assistência social. Por sua vez, o Banco de 
Desenvolvimento da América Latina – CAF prevê investir em 2021, o montante de R$ 
89,3 milhões no Programa de Requalificação Urbana de Salvador – PROQUALI. 

 
Com financiamento interno, contratado com a Caixa Econômica Federal – CEF, 

o projeto do BRT – Transporte Público Eficiente e de Qualidade – propõe investir R$ 71,3 
milhões em intervenções aos trechos I e II. Ainda com recursos oriundos da CEF, temos 
o Programa de Financiamento de Infraestrutura e Saneamento – FINISA, alocando R$ 
49,2 milhões. Com o Banco de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, vem 
sendo executado o Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão 
dos Setores Básicos de Salvador – PMAT, o qual prevê um desembolso da ordem de R$ 
11,1 milhões. Por último, o Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal 
dos Municípios Brasileiros – PNAFM-III programou, para 2021, a aplicação de R$ 13,9 
milhões. 

 
QUADRO 1 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
RESUMO GERAL DA RECEITA 
Recursos de Todas as Fontes 

R$ 1,00 

Discriminação % (a/b)  % (a/c) 
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LOA 2021 
(a) 

LDO 2021  
(b) 

LOA 2020 
(c) 

RECEITA TOTAL (I + II + 
III) 8.030.970.000 8.091.992.000 -1% 8.048.221.000 0% 

I- RECEITA CORRENTE 6.731.687.000 6.782.215.000 -1% 6.779.163.000 -1% 
Impostos, Taxas e 
Contribuições de 
Melhoria 

2.745.397.000 2.828.997.000 -3% 2.731.002.000 1% 

IPTU 746.497.000 779.580.000 -4% 769.496.000 -3% 
ITIV 183.879.000 222.597.000 -17% 185.470.000 -1% 
ISS 1.208.137.000 1.201.949.000 1% 1.189.574.000 2% 
Impostos sobre Renda e 
Proventos de Qualquer 
Natureza 

270.748.000 286.007.000 -5% 266.365.000 2% 

Taxas 336.136.000 338.864.000 -1% 320.097.000 5% 
Contribuições 399.746.000 374.954.000 7% 383.808.000 4% 
Receita Patrimonial 107.092.000 108.593.000 -1% 152.057.000 -30% 
Receita Industrial 110.000 100.000 10% 50.000 120% 
Receita de Serviços 12.231.000 17.088.000 -28% 19.053.000 -36% 
Transferências 
Correntes 3.154.260.000 3.128.937.000 1% 3.074.360.000 3% 

FPM 737.438.000 782.576.000 -6% 733.232.000 1% 
SUS 873.954.000 758.260.000 15% 740.092.000 18% 
ICMS 664.402.000 669.202.000 -1% 672.086.000 -1% 
FUNDEB 572.830.000 605.497.000 -5% 631.700.000 -9% 

Complementação 
FUNDEB 157.897.000 137.685.000 15% 176.000.000 -10% 

Transferências do 
FUNDEB 414.933.000 467.812.000 -11% 455.700.000 -9% 

Demais Transferências 
Correntes 305.636.000 313.402.000 -2% 297.250.000 3% 

Outras Receitas 
Correntes 312.851.000 323.546.000 -3% 418.833.000 -25% 

II- RECEITA 
INTRAORÇAMENTÁRIA 
CORRENTES 

347.324.000 347.808.000 0% 347.708.000 0% 

Contribuições 346.881.000 347.409.000 0% 347.220.000 0% 
Demais Contribuições 443.000 399.000 11% 488.000 -9% 
III - RECEITA DE 
CAPITAL 951.959.000 961.969.000 -1% 921.350.000 3% 

Operações de Crédito 684.368.000 699.286.000 -2% 569.469.000 20% 
Alienação de Bens 67.090.000 67.090.000 0% 150.734.000 -55% 
Transferências de Capital 200.501.000 195.593.000 3% 201.147.000 0% 
Fonte: PLOA 2021, LDO 2021 e LOA 2020 
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Os Quadros 2 e 3 estruturam as Receitas em três macro categorias: Receita 
Livre do Tesouro, Receita do Tesouro Vinculada e Receita Própria da Administração 
Indireta, ressaltando, pela identidade da fonte, o grau de discricionaridade e vinculação 
da receita. 

 
Na categoria Tesouro, os recursos livres e vinculados correspondem a R$ 7.9 

bilhões, representando 98,91% das receitas estimadas. Destas, R$ 3.1 bilhões, ou 
sejam 38,72% são recursos livres, sobre os quais o gestor tem poder discricionário. Já 
os R$ 4.8 bilhões que correspondem a 60,18% dos recursos do tesouro, têm destino de 
aplicação própria, mantendo vinculação com a natureza de gasto, o que determina, pela 
sua representatividade, um grau elevado de engessamento para o gestor público. 

  
Contudo, do total de recursos vinculados, 64% estão canalizados para 

Educação e Saúde, perfazendo um total de R$ 1.3 e R$ 1.8 bilhão, respectivamente, 
incluindo-se aí, não só os recursos das transferências legalmente previstos, como os de 
convênios específicos. Merecem destaque ainda, como receitas vinculadas, os valores 
apropriados para Operações de Créditos e Convênios que representam 18% dessa 
categoria, totalizando R$ 888,9 milhões, o que confirma o êxito da estratégia de 
captação de recursos adotada, como alternativa de viabilizar o Programa de Trabalho do 
Governo. 

 
QUADRO 2 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
Receita Estimada por Categoria de Fonte 

R$ 1,00 

CATEGORIA PROPOSTA 2021 % no 
Total 

RECEITA LIVRES DO TESOURO 3.109.704.000 38,72% 
RECEITA DO TESOURO 

VINCULADAS 4.833.394.000 60,18% 

RECEITA PRÓPRIA DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 87.872.000 1,09% 

TOTAL GERAL DA RECEITA 8.030.970.000 100,00% 
Fonte: PLOA 2021 

 
 

QUADRO 3 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
Receita Estimada por Categoria de Fonte 

 

Receitas Livres do Tesouro 

Código Fonte de Recurso Proposta  
2021 % do Total 

1.00 Tesouro 3.041.648.000 37,87% 
1.92 Alienação de Bens 68.056.000 0,85% 

Total 3.109.704.000 38,72% 
Receitas do Tesouro Vinculadas 
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Indireta, ressaltando, pela identidade da fonte, o grau de discricionaridade e vinculação 
da receita. 

 
Na categoria Tesouro, os recursos livres e vinculados correspondem a R$ 7.9 

bilhões, representando 98,91% das receitas estimadas. Destas, R$ 3.1 bilhões, ou 
sejam 38,72% são recursos livres, sobre os quais o gestor tem poder discricionário. Já 
os R$ 4.8 bilhões que correspondem a 60,18% dos recursos do tesouro, têm destino de 
aplicação própria, mantendo vinculação com a natureza de gasto, o que determina, pela 
sua representatividade, um grau elevado de engessamento para o gestor público. 

  
Contudo, do total de recursos vinculados, 64% estão canalizados para 

Educação e Saúde, perfazendo um total de R$ 1.3 e R$ 1.8 bilhão, respectivamente, 
incluindo-se aí, não só os recursos das transferências legalmente previstos, como os de 
convênios específicos. Merecem destaque ainda, como receitas vinculadas, os valores 
apropriados para Operações de Créditos e Convênios que representam 18% dessa 
categoria, totalizando R$ 888,9 milhões, o que confirma o êxito da estratégia de 
captação de recursos adotada, como alternativa de viabilizar o Programa de Trabalho do 
Governo. 

 
QUADRO 2 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
Receita Estimada por Categoria de Fonte 

R$ 1,00 

CATEGORIA PROPOSTA 2021 % no 
Total 

RECEITA LIVRES DO TESOURO 3.109.704.000 38,72% 
RECEITA DO TESOURO 

VINCULADAS 4.833.394.000 60,18% 

RECEITA PRÓPRIA DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 87.872.000 1,09% 

TOTAL GERAL DA RECEITA 8.030.970.000 100,00% 
Fonte: PLOA 2021 

 
 

QUADRO 3 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
Receita Estimada por Categoria de Fonte 

 

Receitas Livres do Tesouro 

Código Fonte de Recurso Proposta  
2021 % do Total 

1.00 Tesouro 3.041.648.000 37,87% 
1.92 Alienação de Bens 68.056.000 0,85% 

Total 3.109.704.000 38,72% 
Receitas do Tesouro Vinculadas 
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Código Fonte de Recurso Proposta  
2021 % do Total 

1.01 Rec. de Impostos e Transferências de Impostos - 
Educação 718.579.000 8,95% 

1.02 Rec. de Impostos e Transferências de Impostos - 
Saúde 894.502.000 11,14% 

1.07 CODECON - Coordenadoria de Proteção e Defesa do 
Consumidor 3.168.000 0,04% 

1.09 Outras Fontes - Tesouro 7.100.000 0,09% 
1.10 FCBA - Fundo de Cultura do Estado da Bahia 1.084.000 0,01% 
1.13 ODC - Outorga Onerosa do Direito de Construir 7.619.000 0,09% 

1.16 Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico - 
CIDE 2.036.000 0,03% 

1.17 COSIP - Contribuição p/ Custeio da Iluminação Pública 194.627.000 2,42% 
1.24 Transferências de Convênio - Outros 203.094.000 2,53% 

1.42 ROYALTIES/Fundo Esp.Petroleo/Comp. 
Finan.Exp.Rec.Minerais 17.083.000 0,21% 

1.90 Operação de Crédito Internas 146.041.000 1,82% 
1.91 Operação de Crédito Externo 539.475.000 6,72% 

2.03 Contribuições para o Regime Próprio de Previdência 
Social - RPPS 555.806.000 6,92% 

2.04 Contribuição ao Prog. Ensino Fundamental - Salário 
Educação 17.302.000 0,22% 

2.11 Receita Fonte Própria Fundos 2.817.000 0,04% 
2.12 Rec. Próprios Fundo Municipal de Mobilidade Urbana 3.174.000 0,04% 

2.14 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do 
Governo Federal - Bloco Custeio 876.927.000 10,92% 

2.18 Transf. FUNDEB (Aplic. Remuneração dos Profiss. 
Educação) 334.843.000 4,17% 

2.19 Transf. FUNDEB (Outras Despesas da Educação 
Básica) 83.711.000 1,04% 

2.20 Recursos de Complementação da União - 
Transferências FUNDEB 60% 142.897.000 1,78% 

2.21 Recursos de Complementação da União - 
Transferências FUNDEB 40% 15.000.000 0,19% 

2.22 Transf. De Convênio - Educação 253.000 0,00% 
2.23 Transf. De Convênio - Saúde 3.741.000 0,05% 

2.25 Transferências de Recursos do FNDE Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE 202.000 0,00% 

2.26 Transferências de Recursos do FNDE Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 16.507.000 0,21% 

2.28 Transf. de Recursos Estaduais Dest. Prog. Assistência 
Social 4.433.000 0,06% 
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2.29 Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Assistência 
- FNAS 20.066.000 0,25% 

2.32 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do 
Governo Federal - Bloco de Investimento 552.000 0,01% 

2.33 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do 
Governo Federal - Bloco de Custeio 12.700.000 0,16% 

2.34 Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 6.868.000 0,09% 

2.36 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
Governo Estadual - Bloco de Investimento 1.187.000 0,01% 

Total 4.833.394.000 60,18% 
Receitas Próprias da Administração Indireta   

Código Fonte de Recurso Proposta  
2021 % do Total 

050 Receita Própria da Administração Indireta 87.812.000 1,09% 
051 Convênios de Entidades de Administração Indireta 60.000 0,00% 

Total 87.872.000 1,09% 
Toral Geral da Receita 8.030.970.000 100,00% 

Fonte: PLOA 2021 
 
Em conformidade com o princípio que rege a estruturação da Peça 

Orçamentária, segue-se, à estimativa da receita, a etapa de fixação da despesa, 
observando os aspectos legais, a obrigatoriedade de prevalência de gasto e a vinculação 
de despesa com receitas específicas. 

 
Atentos a esses critérios e deduzido o valor pertinente ao Poder Legislativo, são 

construídas as cotas orçamentárias dos órgãos que integram o Poder Executivo 
Municipal, adotando-se como regra a distribuição da receita de forma a assegurar as 
despesas obrigatórias, assim entendidas as de pessoal e encargos, dívida, custeio 
mínimo e contrapartida de convênios e operações de crédito, seguida do rateio para o 
programa de investimento estabelecido, contemplando, em caráter preliminar, o elenco 
de ações que integram o Anexo de metas Prioritárias da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– LDO/2021. 

 
Neste sentido, foram fixadas as despesas para 2021, em valor igual à receita, 

compondo os Orçamentos Fiscais, da Seguridade Social e de Investimento. No 
Orçamento Fiscal, encontram-se todas as propostas de trabalho das Secretarias e 
Órgãos, à exceção das áreas de Saúde, Previdência e Assistência Social, que integram 
o Orçamento da Seguridade Social. Por sua vez, o Orçamento de Investimento abriga o 
orçamento da empresa independente, a Companhia de Desenvolvimento e Mobilização 
de Ativos de Salvador – CDEMS.  

 
Não obstante a estruturação da despesa por tipo de Orçamento, a Proposta 

Orçamentária disponibiliza subsídios analíticos sob diversas óticas, das quais foram 
selecionadas as dos Quadros 4, 5, 6 e 7 a seguir, contendo informações consolidadas 
que viabilizam a leitura contábil, institucional e programática, focadas na função 
orçamentária, além da avaliação dos limites de pessoal confrontados com os parâmetros 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 



Sexta-feira,
2 de Outubro de 2020

Ano XXIX 
 N° 5.808

7
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Em conformidade com o princípio que rege a estruturação da Peça 

Orçamentária, segue-se, à estimativa da receita, a etapa de fixação da despesa, 
observando os aspectos legais, a obrigatoriedade de prevalência de gasto e a vinculação 
de despesa com receitas específicas. 

 
Atentos a esses critérios e deduzido o valor pertinente ao Poder Legislativo, são 

construídas as cotas orçamentárias dos órgãos que integram o Poder Executivo 
Municipal, adotando-se como regra a distribuição da receita de forma a assegurar as 
despesas obrigatórias, assim entendidas as de pessoal e encargos, dívida, custeio 
mínimo e contrapartida de convênios e operações de crédito, seguida do rateio para o 
programa de investimento estabelecido, contemplando, em caráter preliminar, o elenco 
de ações que integram o Anexo de metas Prioritárias da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– LDO/2021. 

 
Neste sentido, foram fixadas as despesas para 2021, em valor igual à receita, 

compondo os Orçamentos Fiscais, da Seguridade Social e de Investimento. No 
Orçamento Fiscal, encontram-se todas as propostas de trabalho das Secretarias e 
Órgãos, à exceção das áreas de Saúde, Previdência e Assistência Social, que integram 
o Orçamento da Seguridade Social. Por sua vez, o Orçamento de Investimento abriga o 
orçamento da empresa independente, a Companhia de Desenvolvimento e Mobilização 
de Ativos de Salvador – CDEMS.  

 
Não obstante a estruturação da despesa por tipo de Orçamento, a Proposta 

Orçamentária disponibiliza subsídios analíticos sob diversas óticas, das quais foram 
selecionadas as dos Quadros 4, 5, 6 e 7 a seguir, contendo informações consolidadas 
que viabilizam a leitura contábil, institucional e programática, focadas na função 
orçamentária, além da avaliação dos limites de pessoal confrontados com os parâmetros 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal.  
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O Quadro 4 encontra-se estruturado em categorias e grupos de despesas – 
Corrente e Capital, acrescido no fechamento, com o item Reserva de Contingência, cuja 
funcionalidade legal consiste na cobertura de riscos fiscais e passivos contingentes. A 
categoria corrente, que abarca as despesas com pessoal e encargos, juros e encargos 
da dívida e outras despesas correntes, representa 84% do montante orçado, 
correspondendo a R$ 6,8 bilhões. Por sua vez, as despesas de capital, com R$ 1,2 
bilhão, equivalem a 15% do valor orçado e tem no item investimento (12%) a sua maior 
expressividade.  

 
Vale lembrar, que a leitura desse quadro mostra, necessariamente, a visão 

contábil do orçamento, estruturando na despesa por categoria econômica. Com esse 
corte, como já mencionado, o item investimento, que corresponde às despesas alocadas 
no grupo 44, totalizam R$ 969,8 milhões de reais, correspondendo a 12% do total da 
despesa. Contudo, se avaliado o investimento sob a ótica do planejamento, que 
considera toda ação que resulta em oferta de bens e serviços à sociedade, sejam elas 
viabilizadas por despesas correntes ou de capital e por projetos ou atividades finalísticas, 
o valor orçado com base neste conceito é de R$ 2,7bilhões, equivalendo a 33% do 
montante orçado. Numa perspectiva mais conservadora, tomando por base apenas os 
valores inerentes aos projetos, o total destinado ao investimento é de R$ 1.3 bilhão, 
correspondendo a 15,7% do valor orçado, superior inclusive ao percentual da despesa 
de capital como um todo.  

 
QUADRO 4 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social  
Despesa por Categorias Econômicas 

Exercício de 2021 
R$ 1,00 

Discriminação Fiscal Seguridade 
Social Total % no 

Total 
DESPESAS CORRENTES  4.033.598.000 2.750.924.000 6.784.522.000 84% 
Pessoal e Encargos 1.749.788.000 1.399.557.000 3.149.345.000 39% 
Juros e Encargos da Dívida 117.611.000                  -    117.611.000 1% 
Outras Despesas Correntes 2.166.199.000 1.351.367.000 3.517.566.000 44% 
DESPESAS DE CAPITAL 1.185.665.000 35.783.000 1.221.448.000 15% 
Investimentos 934.038.000 35.783.000 969.821.000 12% 
Inversões Financeiras 22.424.000                  -    22.424.000 0% 
Amortização da Dívida 229.203.000                  -    229.203.000 3% 
RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 25.000.000                    -  25.000.000 0% 

T O T A L 5.244.263.000 2.786.707.000 8.030.970.000 100% 
Fonte: PLOA 2021 

 
Na categoria de Despesas Correntes, o grupo Pessoal e Encargos destaca-se 

com uma participação da ordem de 39% e Outras Despesas Correntes com 44% do total 
orçado. Esta última categoria agrega todos os gastos do custeio administrativos, assim 
como todas as despesas enquadradas contabilmente na categoria de despesas 
correntes, ainda que vinculadas a projetos e atividades finalísticas. 

 
Quanto às despesas de pessoal, em que pese configurar com uma escala de 

representatividade expressiva, em função das restrições impostas pela Lei 
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Complementar nº 173/2020, no que tange o aumento de despesa de pessoal, esse item, 
em relação à LOA/2020, que corresponde a 41% do valor orçado, apresenta uma queda 
de aproximadamente 2 pontos percentuais. 

 
Na avaliação do cumprimento dos limites legais, a despeito dos problemas que 

vêm enfrentando diversos entes federativos, o município de Salvador mantém rigoroso 
controle dos parâmetros fiscais da boa governança, não enfrentando qualquer problema 
a esse respeito ao longo da atual gestão. Como se pode observar no Quadro 5, tanto o 
Poder Legislativo como o Executivo Municipal administram as suas despesas de pessoal 
com margem de conforto operacional bastante razoável, não atingindo sequer o limite de 
alerta que é de 48,6 % para o Executivo e 5,4% para o poder Legislativo.  

 
QUADRO 5 

Demonstrativo Consolidado da Despesa de Pessoal 
Orçamento Fiscal e da Seguridade 

          R$ 1,00   

Poderes Limite 
Legal % 

Limite 
Prudencial       

% 

Limite 
Alerta       

% 

Valor 
alocado      

PL LOA 2021 

Receita 
Corrente 
Líquida 

Limite 
Atingido 

% 
Legislativo 6% 5,70% 5,40% 144.086.000 6.517.230.000 2,21% 
Executivo 54% 51,30% 48,60% 2.383.953.000 36,58% 

Fonte: LRF/2000 
 

Um dos maiores desafios da Administração na estruturação da Proposta 
Orçamentária é, sem dúvida, atender com os recursos limitados às crescentes demandas 
da população por serviços públicos de qualidade de competência da área social, bem 
como a geração de emprego e renda, condições satisfatórias de habitabilidade, além do 
compromisso com o crescimento e desenvolvimento econômico do município. 

 
O ano de 2020, com a crise sanitária porque estamos passando, levou o 

governo municipal, no seu compromisso com a vida dos soteropolitanos, a unir e 
centralizar esforços prioritariamente no combate à pandemia e no amparo às famílias em 
estado de vulnerabilidade. Embora os indicadores confiáveis sinalizem a desaceleração 
da condição aguda dessa crise, na perspectiva do restabelecimento da normalidade, 
estamos cientes de que a recuperação será resultante de um longo processo com 
extensões mais amplas e de alcance que extrapolam o presente exercício. 

 
Neste sentido, não obstante a crença na necessidade de uma intervenção 

conjuntural mais contundente, o Orçamento de 2021, conforme evidenciam os Quadros 
6 e 7 que estruturam a alocação dos recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social, por Órgão e Função respectivamente, canalizou, para a área social, com 
abrangência na Saúde, Educação e Assistência Social, o maior volume de recursos, 
correspondendo a 45% do seu total. Vale ressaltar que essas áreas contam também com 
receitas legalmente vinculadas para viabilização dos seus respectivos programas de 
trabalho. 

 
Dando prosseguimento à análise conjugada dos quadros 6 e 7, observa-se que 

a função urbanismo, que absorve 19% do orçamento de 2021, reúne intervenções 
voltadas à manutenção da cidade, com pavimentação e conservação de vias, iluminação 
e limpeza urbana, ações de trânsito e defesa civil, infraestrutura e obras públicas, além 
do desenvolvimento e urbanismo. 
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O ano de 2020, com a crise sanitária porque estamos passando, levou o 
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estado de vulnerabilidade. Embora os indicadores confiáveis sinalizem a desaceleração 
da condição aguda dessa crise, na perspectiva do restabelecimento da normalidade, 
estamos cientes de que a recuperação será resultante de um longo processo com 
extensões mais amplas e de alcance que extrapolam o presente exercício. 

 
Neste sentido, não obstante a crença na necessidade de uma intervenção 

conjuntural mais contundente, o Orçamento de 2021, conforme evidenciam os Quadros 
6 e 7 que estruturam a alocação dos recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social, por Órgão e Função respectivamente, canalizou, para a área social, com 
abrangência na Saúde, Educação e Assistência Social, o maior volume de recursos, 
correspondendo a 45% do seu total. Vale ressaltar que essas áreas contam também com 
receitas legalmente vinculadas para viabilização dos seus respectivos programas de 
trabalho. 

 
Dando prosseguimento à análise conjugada dos quadros 6 e 7, observa-se que 

a função urbanismo, que absorve 19% do orçamento de 2021, reúne intervenções 
voltadas à manutenção da cidade, com pavimentação e conservação de vias, iluminação 
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A área de gestão, que se encontra dispersa em diversos órgãos, configura 15% 

no orçamento, distribuídos nas unidades: Gabinete do Prefeito e do Vice Prefeito, parte 
da Procuradoria Geral do Município, Controladoria Geral do Município de Salvador, Casa 
Civil, Secretaria de Gestão e a Secretaria da Fazenda, sendo que os percentuais 
inferiores a 1% não foram registrados. Por sua vez, a compatibilidade entre função e 
órgão, mantendo a equivalência do peso representativo, está concentrada nas funções 
Administração e Previdência, esta última, sob a perspectiva institucional, encontra-se 
incorporada na Secretaria de Gestão. 

 
Vale lembrar que, em relação ao Orçamento de 2020, não se verifica, com a 

Reforma da Previdência Municipal implantada a partir de julho do corrente exercício, um 
impacto maior na função previdenciária. O valor estimado para essa receita em relação 
ao orçado de 2020, apresenta apenas um crescimento em torno de 3%, ou seja, 
passando de R$ 609,8 milhões para R$ 627,3 milhões de reais.  

 
Por fim, merecem destaque ainda os Encargos Gerais, com um peso de 7%, 

que abrigam duas unidades gestoras, vinculadas uma à Secretaria de Gestão – SEMGE 
e à Secretaria Municipal da Fazenda – SEFAZ. Considerando que a unidade gestora 
vinculada a SEMGE já integra a função administração, a equivalência da 
representatividade entre órgão/ função, se faz apenas entre os Encargos da SEFAZ com 
a função Encargos Especiais. 

 
QUADRO 6 

Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Demonstrativo da Despesa Consolidada por Órgão 

Exercício de 2021 
R$ 1,00 

Órgão Fiscal Seguridade 
Social Total  % no 

Total 
Câmara Municipal do 
Salvador 183.355.000   183.355.000 2% 

Gabinete do Prefeito 82.054.000                     -  82.054.000 1% 
Gabinete do Vice-Prefeito 2.926.000   2.926.000 0% 
Procuradoria Geral do 
Município 70.704.000   70.704.000 1% 

Casa Civil 21.751.000 11.012.000 32.763.000 0% 
Sec. Municipal da Fazenda 219.637.000   219.637.000 3% 
Sec. Municipal da Saúde   1.924.646.000 1.924.646.000 24% 
Sec. Municipal da 
Reparação  5.840.000   5.840.000 0% 

Sec. Municipal de Gestão 130.513.000 627.292.000 757.805.000 9% 
Sec. Municipal de 
Sustentabilidade, Inovação e 
Resiliência 

64.054.000   64.054.000 1% 

Sec. Municipal da Educação 1.472.117.000   1.472.117.000 18% 
Sec. Municipal de Ordem 
Pública 782.702.000   782.702.000 10% 

Sec. Municipal de Promoção 
Social e Combate à Pobreza 3.650.000 183.739.000 187.389.000 2% 
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Sec. Municipal de 
Mobilidade  441.320.000   441.320.000 5% 

Sec. Municipal de Cultura e 
Turismo 304.007.000   304.007.000 4% 

Sec. Municipal de 
Manutenção da Cidade 122.759.000   122.759.000 2% 

Sec. Municipal de 
Comunicação 61.669.000   61.669.000 1% 

Sec. Municipal de Políticas 
para Mulheres, Infância e 
Juventude 

24.425.000 40.018.000 64.443.000 1% 

Sec. Municipal do Trabalho, 
Esportes e Lazer 24.410.000   24.410.000 0% 

Sec. Municipal de 
Desenvolvimento e 
Urbanismo 

91.061.000   91.061.000 1% 

Sec. Municipal de 
Infraestrutura e Obras 
Públicas 

551.390.000   551.390.000 7% 

Controladoria Geral do 
Município de Salvador 19.783.000   19.783.000 0% 

Encargos Gerais do 
Município 539.136.000   539.136.000 7% 

Reserva de Contingência 25.000.000   25.000.000 0% 

Total  5.244.263.000 2.786.707.000 8.030.970.000 100% 

Fonte: PLOA 2021 
 
 

QUADRO 7 
Orçamento Fiscal e da Seguridade 

Demonstrativo da Despesa Consolidada por Função 
Exercício de 2021 

R$ 1,00 

FUNÇÃO FISCAL SEGURIDADE 
SOCIAL TOTAL % no 

Total 
Legislativa 183.355.000   183.355.000 2% 
Judiciária 60.490.000   60.490.000 1% 

Administração 540.532.000   540.532.000 7% 
Segurança Pública 90.021.000   90.021.000 1% 
Assistência Social   234.769.000 234.769.000 3% 
Previdência Social   627.292.000 627.292.000 8% 

Saúde   1.924.646.000 1.924.646.000 24% 
Trabalho 20.599.000   20.599.000 0% 
Educação 1.472.117.000   1.472.117.000 18% 

Cultura 22.519.000   22.519.000 0% 
Direitos da Cidadania 33.915.000   33.915.000 0% 
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Urbanismo 1.547.870.000   1.547.870.000 19% 
Habitação 66.099.000   66.099.000 1% 

Gestão Ambiental 38.758.000   38.758.000 0% 
Indústria 19.632.000   19.632.000 0% 

Comércio e Serviços 335.660.000   335.660.000 4% 
Comunicações 61.669.000   61.669.000 1% 

Transporte 254.745.000   254.745.000 3% 
Desporto e Lazer 4.941.000   4.941.000 0% 

Encargos Especiais 466.341.000   466.341.000 6% 
Reserva de 

Contingência 25.000.000   25.000.000 0% 

TOTAL 5.244.263.000 2.786.707.000 8.030.970.000 100% 
Fonte: PLOA 2021 

 
Comentários sobre o Programa de Trabalho 
 
A apreciação de uma Proposta Orçamentária não se restringe ao balanço 

avaliativo do cumprimento das exigências legais e as evidências dos demonstrativos de 
Receita e Despesas. O Orçamento é, sem dúvida, a Peça executiva do Planejamento 
Governamental e, como tal, deve espelhar o Programa de Trabalho proposto para o 
exercício, confirmando os compromissos de entrega assumidos pelo governo junto à 
sociedade. 

 
É com essa convicção que ao longo desses oito anos de gestão, se tem 

trabalhado arduamente, buscando a melhoria da qualidade de vida e a promoção da 
dignidade do cidadão soteropolitano, sem perder de vista a necessidade de aparelhar 
Salvador para se tornar uma metrópole competitiva e reconhecida em âmbito nacional e 
internacional. 

 
A conduta pautada no planejamento, na determinação, no monitoramento das 

decisões e no foco dos resultados, tem sido a maior aliada para o sucesso dessa gestão. 
Essa afirmativa pode ser comprovada na capacidade do Município em conciliar o 
enfrentamento da crise sanitária do novo coronavírus, em clima de relativa normalidade, 
buscando responder com eficiência e agilidade as exigências de uma demanda 
totalmente inesperada, de efeitos perversos e alcance elevados na saúde pública e na 
ordem econômica e social, sustentando o foco nas metas estabelecidas de um Programa 
de Trabalho vigoroso, principalmente nas intervenções que contam com recursos de 
operações de crédito, convênios e contratos.  

 
Assim é que, a despeito das dificuldades enfrentadas, especialmente na área 

social, (Saúde, Educação e Assistência Social), que conta com um reforço de recursos 
do Programa Salvador Social da ordem de R$ 236,4 milhões, é possível registrar, no 
Programa de Trabalho, que integra a Proposta Orçamentária de 2021, as intervenções 
que se seguem: 

 
A Educação é uma das principais bandeiras do atual governo do Município. 

Neste sentido, foram reservados, no Orçamento 2021, recursos da ordem de R$1,5 
bilhão de reais para gestão dessa atividade. 

 
Os avanços até então alcançados na oferta e qualidade do ensino são provas 

irrefutáveis da prioridade que se atribuiu à educação no programa de governo. Vale 
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destacar no contexto dos avanços referidos, o crescimento na cobertura da matrícula 
escolar, que hoje atinge a marca de 161 mil alunos na rede de ensino oficial, conveniada 
e credenciada através do Projeto Pé na Escola, sendo que a educação infantil obteve, 
nesses últimos oito anos, um crescimento da ordem de 156,3%, saindo de um patamar 
de 17.355 alunos matriculados em 2012 para os atuais 44 mil. 

 
O reconhecimento desse esforço pode ser visualizado nos resultados da 

recente divulgação do IDEB/2019, onde, de acordo com os dados publicados pelo INEP 
(Instituto Nacional de Estudos de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), Salvador 
superou a meta do MEC nos anos iniciais do ensino fundamental, passando de 5,3 para 
5,6, saindo da última posição em 2013 e alcançando a 15ª posição entre as capitais 
brasileiras. Nos anos finais, o resultado foi também exitoso, subindo de 3,9 para 4,3, 
deixando também a última posição em 2013 e assumindo a 16ª posição no ranking das 
capitais. Some-se a esse sucesso, o resultado da pesquisa PENAD/IBGE/2019, que 
coloca Salvador como a primeira capital brasileira na taxa de escolarização da pré-
escola, atingindo o estágio de universalização nas idades de 4 e 5 anos. 

 
Não obstante os expressivos resultados já obtidos, a qualificação da 

infraestrutura continua sendo meta prioritária. Salvador, com a participação do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, em R$ 69,2 milhões, está 
investindo R$135,4 milhões na construção e reconstrução de 27 unidades de ensino da 
rede municipais, sendo 19 CMEIS e oito Escolas Municipais para atendimento do ensino 
fundamental. Nesse universo, estão reservados, para o exercício de 2021, a construção 
e reconstrução de mais oito CEMEIs e três escolas de ensino fundamental, que totalizam 
R$ 42,7 milhões. 

 
O compromisso da educação não se resume no esforço de ampliação e 

melhoria da rede. Também, temos compromisso com a qualidade do aprendizado. Nesta 
direção, a Secretaria da Educação, com o apoio financeiro do Banco Mundial, através do 
Programa Salvador Social, vem intensificando a aplicação de um sistema de avaliação 
interna e externa para todos os anos de escolarização do ensino fundamental, com o 
objetivo não só de acompanhar o desempenho e o monitoramento do currículo, mas, 
principalmente, identificar os pontos críticos de estrangulação do aprendizado para 
interferir e restabelecer o curso e dar os encaminhamentos necessários à consecução da 
meta desejada. 

 
Em que pese o fortalecimento contínuo dos propósitos nessa área, com o 

advento da crise sanitária e a necessidade do fechamento da rede escolar como medida 
de contenção da disseminação da pandemia, tornou-se necessária a revisão e a 
adaptação da metodologia de ensino, bem como do currículo pedagógico, introduzindo o 
ensino remoto, no sentido de atenuar o prejuízo dos alunos em decorrência do 
afastamento da sala de aula. Assim, foram desenvolvidos o Canal da SMED no Youtube, 
o aplicativo SMED Conectada, o Nossa Rede na TV, firmada parceria com a Escola mais 
Digital, que disponibiliza uma plataforma de aulas online, além de viabilizar o acesso à 
banda larga aos estudantes, com a aquisição e distribuição de mil chips e o pacote de 
dados para alunos de Ensino Fundamental II e da Educação de Jovens e Adultos II. 

 
Outro fato que merece registro é que, com a suspensão da merenda escolar, e 

considerando a situação de vulnerabilidade dos alunos e das famílias na crise de 
pandemia, o governo municipal promoveu a distribuição de 162,2 mil cestas básicas/ 
mês, como uma forma de mitigar a perda, beneficiando alunos não só da rede oficial, 
mas os das conveniadas e os matriculados através do Programa Pé na Escola. Esse 
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benefício, previsto para cobertura em todo o período de suspensão das aulas, mobiliza 
mensalmente uma soma de recursos da ordem de R$ 12,9 milhões. 

 
Por sua vez, a Saúde foi o ponto focal da nossa atuação na crise sanitária. 

Contudo, mesmo com a mobilização para o enfrentamento da pandemia COVID-19, os 
impactos positivos alcançados são frutos do intenso trabalho realizado ao longo da 
gestão e podem ser comprovados no crescimento real da área. 

 
Com efeito, a gestão dessa atividade crucial tem registrado ganhos elevados, 

haja vista o crescimento da cobertura dos serviços em 55,3%, contando com ampliação 
da rede básica em 45 unidades e as equipes de saúde ampliadas em 241%, passando 
de um patamar encontrado em 2012 de 104 equipes para 355 atualmente. Para 2021, o 
setor contará com a maior participação no orçamento, com recursos da ordem de R$ 1,9 
bilhão. 

 
A cobertura da rede básica, até o final de 2020 atingirá 59%, e com a 

implantação de mais oito unidades, prevista para 2021, com recursos orçados em R$10,8 
milhões, passará à 70%. Já no atendimento especializado, que conta hoje com quatro 
multicentros de saúde oferecendo consultas especializadas e exames em apoio 
diagnósticos, em 2021, essa rede contará com mais dois desses equipamentos, 
localizados no Cabula e no Subúrbio de Salvador, construídos através do convênio 
PROSUS/SESAB, e que serão operacionalizados pelo Município, ampliando a oferta do 
atendimento, nesse setor, à população. 

 
Na área de urgência e emergência, com a inauguração da UPA Santo Antônio, 

na Cidade Baixa, construída com recursos próprios, o Município, passa a operar com 11 
UPAs e sete postos de atendimento – PAs, dos quais um voltado ao atendimento 
psiquiátrico, oferecendo serviço multidisciplinar, inclusive pediátrico. Por sua vez o 
SAMU, que teve 100% de sua frota de ambulância renovada, vem atuando em 13 bases 
descentralizadas, contando com 41 ambulâncias, uma lancha, oito motos e um 
helicóptero para atendimento em situações de urgências e emergências. 

 
No próximo exercício, atendendo à antiga reivindicação coletiva, será 

implantado o Hospital Veterinário Público Municipal de Salvador, visando atender, 
principalmente animais domésticos da população que não tem acesso aos serviços 
veterinários em clínicas particulares.  

 
Em 2020, a atividade de assistência social, em função da pandemia, tem 

exercido um papel fundamental no amparo e socorro à população mais vulnerável, 
visando assegurar a dignidade humana desse contingente, com o oportuno suprimento 
alimentar, concessão de cestas básicas, distribuição de material de higiene, máscaras 
para proteção pessoal, assistência às famílias desabrigadas, vítimas das chuvas, dentre 
outras intervenções. 

 
Com recursos da ordem de R$ 234,8 milhões, a previsão, para 2021, é não só 

a ampliação das ações assistenciais, com a reforma de seis equipamentos sócios 
assistenciais, mobilizando recursos da ordem de R$ 10,8 milhões, como a implantação 
e ampliação de três cozinhas comunitárias; implantação da residência inclusiva para 
pessoas com deficiência e quatro espaços de convivência para idosos – Casas de 
Sabedoria; duas novas unidades de atendimento do Cadastro Único, instalação de mais 
um Centro POP, no Comércio, totalizando cinco unidades para acolhimento de pessoas 
em situação de rua; implementação do Programa Primeiro Passo, com previsão de 
beneficiar, com auxílio financeiro de R$ 65,00/ per capta, 33 mil crianças, que se 
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encontram fora da rede de ensino oficial da prefeitura, sem atendimento educacional, 
além do suporte às pessoas em estado de vulnerabilidade e risco social. Somem-se a 
esse elenco de iniciativas, as reformas de dois centros de convivência para atendimento 
de crianças, adolescentes e jovens.  

 
É oportuno lembrar que a assistência social vem sendo repensada, buscando-

se uma linha de intervenção mais estruturante, que viabilize a sustentabilidade 
econômica do indivíduo. No particular, pretende-se investir, com recursos do IGD Bolsa 
Família, na qualificação profissional focada no empreendedorismo popular de indivíduos 
e famílias em condições de vulnerabilidade, inseridos no CADÚNICO e atuantes no 
mercado informal. 

 
Em relação à promoção da cidadania, a Proposta para o exercício vindouro 

contempla um conjunto de intervenções afirmativas, voltadas às comunidades 
quilombolas, no combate ao racismo, à discriminação e à promoção da igualdade racial, 
bem como à promoção da cidadania LGBT. Em 2021, propõe-se ampliar, em mais de 
200 vagas, o curso preparatório do ENEM, passando a beneficiar 1.000 estudantes. 

 
Outra ação relevante é, sem dúvida, a implantação da Casa da Mulher 

Brasileira, cujo objetivo maior é investir no amparo, proteção e restabelecimento da 
cidadania da mulher desamparada e vítima de violência, disponibilizando serviços 
multidisciplinares, inclusive de ordem jurídica e psicológica, e preparando-a, mediante 
capacitação, para inserção no mercado de trabalho. Adicione-se a esse conjunto de 
ações focadas na promoção da cidadania do soteropolitano, a preocupação do governo 
em viabilizar uma condição digna de habitabilidade e investir no esporte e lazer nas 
comunidades. Nesta linha, o Orçamento de 2021, reserva R$ 28 milhões para investir 
no Programa de Melhoria Habitacional, beneficiando mais de 12 mil residências, a 
construção de 2.168 novas habitações e a regularização fundiária de 15 mil imóveis. 

 
Já no esporte e lazer, está prevista a atração de 229 eventos, mobilizando 

aproximadamente 120 mil pessoas com a dinamização e o fomento ao esporte, incluindo-
se a promoção de cinco maratonas - Salvador Cidade Que Corre. 

 
O reconhecimento de Salvador como a capital da Cultura e do Turismo, 

alcançando o status de quarto destino turístico do mundo pela Condé Nast Traveller, vem 
demandando, de parte do governo municipal, investir na sustentação do conceito, de 
modo a aparelhar a cidade com as condições básicas para atrair o turismo e fomentar a 
economia deste segmento. 

 
Contando com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, 

através do PRODETUR e o do Banco de Desenvolvimento da América Latina, pelo 
PROQUALI, que totalizam, para 2021, o montante de R$ 168,4 milhões, no contexto das 
intervenções relevantes na área do turismo, destacam-se a implantação do Museu da 
Música Brasileira de Salvador (MMBS); criação da Casa da História de Salvador; 
Urbanização da Orla Stela Mares/Ipitanga/Flamengo; melhorias do Centro Antigo da Av. 
Sete; investimento na sinalização e na segurança turística; elaboração do Plano de 
Marketing Turístico; capacitação de empreendedores que atuam no mercado turístico e 
apoio técnico a microempreendedores da área. 

 
Por sua vez, o segmento da cultura, assim como o turismo, foi bastante afetado 

com o isolamento social, exigência para contenção da crise sanitária da COVID-19. 
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Sec. Municipal de 
Mobilidade  441.320.000   441.320.000 5% 

Sec. Municipal de Cultura e 
Turismo 304.007.000   304.007.000 4% 

Sec. Municipal de 
Manutenção da Cidade 122.759.000   122.759.000 2% 

Sec. Municipal de 
Comunicação 61.669.000   61.669.000 1% 

Sec. Municipal de Políticas 
para Mulheres, Infância e 
Juventude 

24.425.000 40.018.000 64.443.000 1% 

Sec. Municipal do Trabalho, 
Esportes e Lazer 24.410.000   24.410.000 0% 

Sec. Municipal de 
Desenvolvimento e 
Urbanismo 

91.061.000   91.061.000 1% 

Sec. Municipal de 
Infraestrutura e Obras 
Públicas 

551.390.000   551.390.000 7% 

Controladoria Geral do 
Município de Salvador 19.783.000   19.783.000 0% 

Encargos Gerais do 
Município 539.136.000   539.136.000 7% 

Reserva de Contingência 25.000.000   25.000.000 0% 

Total  5.244.263.000 2.786.707.000 8.030.970.000 100% 

Fonte: PLOA 2021 
 
 

QUADRO 7 
Orçamento Fiscal e da Seguridade 

Demonstrativo da Despesa Consolidada por Função 
Exercício de 2021 

R$ 1,00 

FUNÇÃO FISCAL SEGURIDADE 
SOCIAL TOTAL % no 

Total 
Legislativa 183.355.000   183.355.000 2% 
Judiciária 60.490.000   60.490.000 1% 

Administração 540.532.000   540.532.000 7% 
Segurança Pública 90.021.000   90.021.000 1% 
Assistência Social   234.769.000 234.769.000 3% 
Previdência Social   627.292.000 627.292.000 8% 

Saúde   1.924.646.000 1.924.646.000 24% 
Trabalho 20.599.000   20.599.000 0% 
Educação 1.472.117.000   1.472.117.000 18% 

Cultura 22.519.000   22.519.000 0% 
Direitos da Cidadania 33.915.000   33.915.000 0% 
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destacar no contexto dos avanços referidos, o crescimento na cobertura da matrícula 
escolar, que hoje atinge a marca de 161 mil alunos na rede de ensino oficial, conveniada 
e credenciada através do Projeto Pé na Escola, sendo que a educação infantil obteve, 
nesses últimos oito anos, um crescimento da ordem de 156,3%, saindo de um patamar 
de 17.355 alunos matriculados em 2012 para os atuais 44 mil. 

 
O reconhecimento desse esforço pode ser visualizado nos resultados da 

recente divulgação do IDEB/2019, onde, de acordo com os dados publicados pelo INEP 
(Instituto Nacional de Estudos de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), Salvador 
superou a meta do MEC nos anos iniciais do ensino fundamental, passando de 5,3 para 
5,6, saindo da última posição em 2013 e alcançando a 15ª posição entre as capitais 
brasileiras. Nos anos finais, o resultado foi também exitoso, subindo de 3,9 para 4,3, 
deixando também a última posição em 2013 e assumindo a 16ª posição no ranking das 
capitais. Some-se a esse sucesso, o resultado da pesquisa PENAD/IBGE/2019, que 
coloca Salvador como a primeira capital brasileira na taxa de escolarização da pré-
escola, atingindo o estágio de universalização nas idades de 4 e 5 anos. 

 
Não obstante os expressivos resultados já obtidos, a qualificação da 

infraestrutura continua sendo meta prioritária. Salvador, com a participação do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, em R$ 69,2 milhões, está 
investindo R$135,4 milhões na construção e reconstrução de 27 unidades de ensino da 
rede municipais, sendo 19 CMEIS e oito Escolas Municipais para atendimento do ensino 
fundamental. Nesse universo, estão reservados, para o exercício de 2021, a construção 
e reconstrução de mais oito CEMEIs e três escolas de ensino fundamental, que totalizam 
R$ 42,7 milhões. 

 
O compromisso da educação não se resume no esforço de ampliação e 

melhoria da rede. Também, temos compromisso com a qualidade do aprendizado. Nesta 
direção, a Secretaria da Educação, com o apoio financeiro do Banco Mundial, através do 
Programa Salvador Social, vem intensificando a aplicação de um sistema de avaliação 
interna e externa para todos os anos de escolarização do ensino fundamental, com o 
objetivo não só de acompanhar o desempenho e o monitoramento do currículo, mas, 
principalmente, identificar os pontos críticos de estrangulação do aprendizado para 
interferir e restabelecer o curso e dar os encaminhamentos necessários à consecução da 
meta desejada. 

 
Em que pese o fortalecimento contínuo dos propósitos nessa área, com o 

advento da crise sanitária e a necessidade do fechamento da rede escolar como medida 
de contenção da disseminação da pandemia, tornou-se necessária a revisão e a 
adaptação da metodologia de ensino, bem como do currículo pedagógico, introduzindo o 
ensino remoto, no sentido de atenuar o prejuízo dos alunos em decorrência do 
afastamento da sala de aula. Assim, foram desenvolvidos o Canal da SMED no Youtube, 
o aplicativo SMED Conectada, o Nossa Rede na TV, firmada parceria com a Escola mais 
Digital, que disponibiliza uma plataforma de aulas online, além de viabilizar o acesso à 
banda larga aos estudantes, com a aquisição e distribuição de mil chips e o pacote de 
dados para alunos de Ensino Fundamental II e da Educação de Jovens e Adultos II. 

 
Outro fato que merece registro é que, com a suspensão da merenda escolar, e 

considerando a situação de vulnerabilidade dos alunos e das famílias na crise de 
pandemia, o governo municipal promoveu a distribuição de 162,2 mil cestas básicas/ 
mês, como uma forma de mitigar a perda, beneficiando alunos não só da rede oficial, 
mas os das conveniadas e os matriculados através do Programa Pé na Escola. Esse 
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Frente ao prejuízo social, econômico e cultural, acarretado com a suspensão 
temporária das atividades do setor, o governo municipal, atento à necessidade de se 
obter uma alternativa mais efetiva de apoio aos profissionais desse segmento, não 
poupou esforços na articulação política junto à bancada federal para aprovação da Lei 
Aldir Blanc – Lei nº 14.017/2020, que já disponibilizou para Salvador um montante de 
recursos da ordem de R$18,7 milhões, com execução extensiva a 2021, visando 
dinamizar e promover a sustentabilidade do setor cultural, viabilizando subsídios para 
manutenção dos espaços artísticos e culturais, e  a realização de editais e chamadas 
públicas, dentre outras iniciativas.  Complementando essas informações, a área cultural 
programou, para o próximo exercício, a realização de 101 ações de produção artística, 
40 atividades no Projeto Boca de Brasa a requalificação de duas bibliotecas, 28 ações 
de fomento a leitura, além de oito produções cinematográficas. 

 
Ao estruturar Salvador numa perspectiva de metrópole contemporânea, não se 

pode perder de vista a necessidade de oferecer o suporte focado, dentre outros aspectos, 
na oferta de saneamento básico, na mobilidade urbana compatível com a dimensão do 
crescimento da cidade e a sustentabilidade ambiental como retaguarda do desenho 
traçado para tornar a capital baiana um local atrativo na perspectiva de habitabilidade, 
negócios, passeio e lazer. 

 
Assim, consciente de que a preservação do meio ambiente é um compromisso 

coletivo da comunidade mundial, o governo, não tem medido esforços no trato prioritário 
desta questão, que pode ser traduzido, particularmente, na preservação da natureza. 
Para o próximo exercício, estão previstos o plantio de 15 mil árvores, a requalificação de 
Parques Naturais, a exemplo do Jardim Botânico, a elaboração de um Plano Municipal 
de Mudanças Climáticas e o investimento em startups para busca de soluções e 
alternativas nessa área.  

 
Quanto à mobilidade urbana, a gestão municipal tem buscado alternativas 

modernas e eficientes para oferecer a população um deslocamento que proporcione 
qualidade, economia de tempo e recursos. Assim, destaca-se o Projeto de Corredores 
de Transportes Públicos Integrados – o BRT, com um investimento da ordem de R$ 799,8 
milhões, dos quais R$ 408,0 financiados pela Caixa Econômica Federal, R$ 300,0 
milhões de repasse da União e R$ 91,8 milhões de contrapartida do município. Esse 
projeto prevê a execução de um conjunto de obras envolvendo três trechos: o corredor 
Iguatemi/ Parque da Cidade; Parque da Cidade/Pituba e Parque da Cidade/Terminal da 
Lapa. Para essa obra, estão alocados no orçamento, para 2021, recursos do montante 
de R$ 193,2 milhões. O BRT contempla, além de um complexo de viadutos que facilitam 
e desobstruem o trânsito na região, a integração com o metrô e outras linhas de 
transportes, utilizando o bilhete único. 

 
Ainda voltado à questão da mobilidade, destaca-se o projeto de estímulo ao 

deslocamento com o uso de bicicleta – Bike no trânsito, com a proposta de ampliar, no 
próximo ano, 28 Km de ciclovia. Também são previstas intervenções, implantação e 
repavimentação de vias, envolvendo obras em 104 km, além das propostas de melhoria 
do trânsito, com a modernização da Rede Semafórica, soluções para pontos críticos de 
trânsito, e implantação de semáforos inteligentes, dentre outras providências. 

 
Outra questão relevante para cidade e que integra a nossa pauta de prioridade, 

é a execução de obras de saneamento, entendidas como imprescindíveis por se tratar, 
também, de uma questão que tem rebatimento direto na saúde pública. Neste sentido, a 
Proposta de 2021, somando-se ao muito que já foi feito, prevê a requalificação, em 32 
km de rede de macro e microdrenagem e o grande projeto de Saneamento Ambiental e 
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Urbanização da Bacia do Mané Dendê, área situada no subúrbio ferroviário, cuja obra 
envolve uma soma de recursos da ordem de R$ 499,5 milhões sendo que 50% ou seja, 
R$ 249,7 milhões financiados pelo BID, e o restante contrapartida do tesouro municipal. 
Ainda nesta direção, ressalta-se o a elaboração do Plano Municipal de Saneamento 
Básico que integra o leque de ações do Programa PROQUALI- financiado pelo Banco de 
Desenvolvimento da América Latina – CAF, com valor previsto no PLOA/2021 em R$ 2,7 
milhões. 

 
De igual modo, a manutenção da cidade requer sempre atenção especial da 

gestão, no sentido de oferecer as condições de habitabilidade desejáveis aos cidadãos 
soteropolitanos. Com essa destinação, está prevista, para 2021, uma soma significativa 
de recursos, no montante de R$ 629 milhões, a serem aplicados em serviços de 
conservação de vias, iluminação pública, limpeza urbana, poda de árvores, requalificação 
de escadarias e limpeza de canais, conforme o programa de trabalho para o setor.  

 
Conceber e implementar um Programa de Governo de forma eficiente e eficaz, 

em um cenário de recursos limitados e de incerteza, buscando honrar os compromissos 
assumidos e, ao mesmo tempo, atender satisfatoriamente os anseios da sociedade, só 
tem sido possível pela conduta responsável que se adotou desde o início da gestão, 
pautada principalmente no planejamento e na observância da responsabilidade fiscal. 

 
Para tanto, tem sido indispensável o investimento contínuo no aparelhamento 

operacional da gestão, incorporando ao fluxo de trabalho conceitos e práticas modernas, 
ágeis e confiáveis. Nesta direção e contando, com recursos da Caixa Econômica Federal; 
do Banco de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e do Banco de 
Desenvolvimento da América Latina – CAF, tem sido possível fortalecer a gestão 
administrativa e financeira do Município, com projetos impactantes na área tributária, no 
aparato tecnológico, como ferramenta de trabalho e instrumento de gestão, além da 
racionalização de processos, gerando economia e eficiência operacional da máquina 
administrativa. 

 
Desse modo, Senhor Presidente, e na expectativa de ter apresentado os 

subsídios necessários à apreciação e análise da Proposta Orçamentária para o exercício 
de 2021, que ora encaminho a essa veneranda Casa Legislativa Municipal, aproveito-me 
de toda a oportunidade para, uma vez mais, expressar a Vossa Excelência e aos seus 
dignos Pares, o reconhecimento do apoio que a nossa Administração tem recebido, 
sempre com a melhor atenção, na tramitação das suas propostas, o que, sem dúvida, 
espelha a convergência de compromisso com o bem-estar e fortalecimento da 
autoestima dos nossos concidadãos. 

 
 
Atenciosamente, 

 
 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 
Prefeito 
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encontram fora da rede de ensino oficial da prefeitura, sem atendimento educacional, 
além do suporte às pessoas em estado de vulnerabilidade e risco social. Somem-se a 
esse elenco de iniciativas, as reformas de dois centros de convivência para atendimento 
de crianças, adolescentes e jovens.  

 
É oportuno lembrar que a assistência social vem sendo repensada, buscando-

se uma linha de intervenção mais estruturante, que viabilize a sustentabilidade 
econômica do indivíduo. No particular, pretende-se investir, com recursos do IGD Bolsa 
Família, na qualificação profissional focada no empreendedorismo popular de indivíduos 
e famílias em condições de vulnerabilidade, inseridos no CADÚNICO e atuantes no 
mercado informal. 

 
Em relação à promoção da cidadania, a Proposta para o exercício vindouro 

contempla um conjunto de intervenções afirmativas, voltadas às comunidades 
quilombolas, no combate ao racismo, à discriminação e à promoção da igualdade racial, 
bem como à promoção da cidadania LGBT. Em 2021, propõe-se ampliar, em mais de 
200 vagas, o curso preparatório do ENEM, passando a beneficiar 1.000 estudantes. 

 
Outra ação relevante é, sem dúvida, a implantação da Casa da Mulher 

Brasileira, cujo objetivo maior é investir no amparo, proteção e restabelecimento da 
cidadania da mulher desamparada e vítima de violência, disponibilizando serviços 
multidisciplinares, inclusive de ordem jurídica e psicológica, e preparando-a, mediante 
capacitação, para inserção no mercado de trabalho. Adicione-se a esse conjunto de 
ações focadas na promoção da cidadania do soteropolitano, a preocupação do governo 
em viabilizar uma condição digna de habitabilidade e investir no esporte e lazer nas 
comunidades. Nesta linha, o Orçamento de 2021, reserva R$ 28 milhões para investir 
no Programa de Melhoria Habitacional, beneficiando mais de 12 mil residências, a 
construção de 2.168 novas habitações e a regularização fundiária de 15 mil imóveis. 

 
Já no esporte e lazer, está prevista a atração de 229 eventos, mobilizando 

aproximadamente 120 mil pessoas com a dinamização e o fomento ao esporte, incluindo-
se a promoção de cinco maratonas - Salvador Cidade Que Corre. 

 
O reconhecimento de Salvador como a capital da Cultura e do Turismo, 

alcançando o status de quarto destino turístico do mundo pela Condé Nast Traveller, vem 
demandando, de parte do governo municipal, investir na sustentação do conceito, de 
modo a aparelhar a cidade com as condições básicas para atrair o turismo e fomentar a 
economia deste segmento. 

 
Contando com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, 

através do PRODETUR e o do Banco de Desenvolvimento da América Latina, pelo 
PROQUALI, que totalizam, para 2021, o montante de R$ 168,4 milhões, no contexto das 
intervenções relevantes na área do turismo, destacam-se a implantação do Museu da 
Música Brasileira de Salvador (MMBS); criação da Casa da História de Salvador; 
Urbanização da Orla Stela Mares/Ipitanga/Flamengo; melhorias do Centro Antigo da Av. 
Sete; investimento na sinalização e na segurança turística; elaboração do Plano de 
Marketing Turístico; capacitação de empreendedores que atuam no mercado turístico e 
apoio técnico a microempreendedores da área. 

 
Por sua vez, o segmento da cultura, assim como o turismo, foi bastante afetado 

com o isolamento social, exigência para contenção da crise sanitária da COVID-19. 
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Prefeito 

 
 
 

PROJETO DE LEI Nº 217/2020 
 
Estima a Receita e fixa a Despesa do 
Município de Salvador, para o exercício de 
2021, e dá outras providências.  

  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA 

BAHIA, 
 

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º Fica estimada a Receita e fixada a Despesa do Município de Salvador, 

para o exercício financeiro de 2021, nos termos do § 5º do art. 165 da Constituição da 
República Federativa do Brasil; do art. 161 da Lei Orgânica Municipal; da Lei nº 9.299, 
de 7 de dezembro de 2017, que institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2018-2021; 
e da Lei nº 9.535, de 24 de agosto de 2020, que define as Diretrizes Orçamentárias para 
o exercício de 2021, compreendendo os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de 
Investimento, assim desdobrados: 
 

I - Orçamento Fiscal, referente aos Poderes Legislativo e Executivo, seus 
fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias, 
fundações e empresas estatais dependentes, instituídas e mantidas pelo Poder Público 
Municipal;  

II - Orçamento da Seguridade Social, abrangendo os órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta, seus fundos, autarquias e fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público Municipal, cujas ações sejam relativas à Saúde, à 
Previdência Social e à Assistência Social;  

III - Orçamento de Investimento, referente à Empresa Independente – 
Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador – CDEMS.   

  
Parágrafo único. Os valores constantes desta Lei e de seus anexos estão 

expressos em reais e a preços de junho de 2020.   
  

CAPÍTULO II 
 

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
 

Seção I 
 

Da Estimativa da Receita 
  

Art. 2º A receita total é estimada em R$ 8.030.970.000,00 (oito bilhões, trinta 
milhões e novecentos e setenta mil reais).   

  
Art. 3º As receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, da 

Administração Direta e Indireta, que decorrerão da arrecadação de tributos, de 
transferências constitucionais, de rendas, de contribuições e de outras receitas correntes 
e de capital, previstas na legislação vigente, discriminadas em anexos a esta Lei, são 
estimadas com o seguinte desdobramento:  
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 DISCRIMINAÇÃO  VALOR R$ 1,00 

RECEITAS CORRENTES                                                     6.731.687.000 
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  2.745.397.000 

Contribuições  399.746.000 

Receita Patrimonial                                                            107.092.000 

Receita Industrial  110.000 

Receita de Serviços  12.231.000 

Transferências Correntes  3.154.260.000 

Outras Receitas Correntes  312.851.000 

RECEITA DE CAPITAL                                                         951.959.000 
Operações de Crédito  684.368.000 

Alienação de Bens  67.090.000 

Transferências de Capital  200.501.000 

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS                                347.324.000 
TOTAL  8.030.970.000 

   
Seção II 

 
Da Fixação da Despesa 

  
Art. 4º A despesa total do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social é fixada no 

mesmo valor da receita, em R$ 8.030.970.000,00 (oito bilhões, trinta milhões e 
novecentos e setenta mil reais), desdobrada em:  

  
I - Orçamento Fiscal: R$ 5.244.263.000,00 (cinco bilhões, duzentos e 

quarenta e quatro milhões, duzentos e sessenta e três mil reais); 
II - Orçamento da Seguridade Social: R$ 2.786.707.000,00 (dois bilhões, 

setecentos e oitenta e seis milhões, setecentos e sete mil reais). 
 

Art. 5º A despesa, fixada à conta dos recursos do Tesouro e de receitas de 
Outras Fontes da Administração Direta e Indireta, estabelecida nos Programas de 
Trabalho integrantes desta Lei, tem os seguintes desdobramentos:  
  

I - Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, por Órgãos:   
 

R$ 1,00 

Órgão Fiscal Seguridade 
Social Total 

Câmara Municipal do Salvador 183.355.000   183.355.000 
Gabinete do Prefeito 82.054.000                     -  82.054.000 
Gabinete do Vice-Prefeito 2.926.000   2.926.000 
Procuradoria Geral do Município 70.704.000   70.704.000 
Casa Civil 21.751.000 11.012.000 32.763.000 
Sec. Municipal da Fazenda 219.637.000   219.637.000 
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Sec. Municipal da Saúde   1.924.646.000 1.924.646.000 
Sec. Municipal da Reparação  5.840.000   5.840.000 
Sec. Municipal de Gestão 130.513.000 627.292.000 757.805.000 

Sec. Municipal de Sustentabilidade, 
Inovação e Resiliência 64.054.000   64.054.000 

Sec. Municipal da Educação 1.472.117.000   1.472.117.000 

Sec. Municipal de Ordem Pública 782.702.000   782.702.000 

Sec. Municipal de Promoção Social e 
Combate à Pobreza 3.650.000 183.739.000 187.389.000 

Sec. Municipal de Mobilidade  441.320.000   441.320.000 

Sec. Municipal de Cultura e Turismo 304.007.000   304.007.000 

Sec. Municipal de Manutenção da Cidade 122.759.000   122.759.000 

Sec. Municipal de Comunicação 61.669.000   61.669.000 
Sec. Municipal de Políticas para 
Mulheres, Infância e Juventude 24.425.000 40.018.000 64.443.000 

Sec. Municipal do Trabalho, Esportes e 
Lazer 24.410.000   24.410.000 

Sec. Municipal de Desenvolvimento e 
Urbanismo 91.061.000   91.061.000 

Sec. Municipal de Infraestrutura e Obras 
Públicas 551.390.000   551.390.000 

Controladoria Geral do Município de 
Salvador 19.783.000   19.783.000 

Encargos Gerais do Município 539.136.000   539.136.000 
Reserva de Contingência 25.000.000   25.000.000 
Total  5.244.263.000 2.786.707.000 8.030.970.000 
Fonte: PLOA 2021 

 
II - Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, por Função:  
 
R$ 1,00 

FUNÇÃO FISCAL SEGURIDADE 
SOCIAL TOTAL 

Legislativa 183.355.000   183.355.000 
Judiciária 60.490.000   60.490.000 
Administração 540.532.000   540.532.000 
Segurança Pública 90.021.000   90.021.000 
Assistência Social   234.769.000 234.769.000 
Previdência Social   627.292.000 627.292.000 
Saúde   1.924.646.000 1.924.646.000 
Trabalho 20.599.000   20.599.000 
Educação 1.472.117.000   1.472.117.000 
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Cultura 22.519.000   22.519.000 
Direitos da Cidadania 33.915.000   33.915.000 
Urbanismo 1.547.870.000   1.547.870.000 
Habitação 66.099.000   66.099.000 
Gestão Ambiental 38.758.000   38.758.000 
Indústria 19.632.000   19.632.000 
Comércio e Serviços 335.660.000   335.660.000 
Comunicações 61.669.000   61.669.000 
Transporte 254.745.000   254.745.000 
Desporto e Lazer 4.941.000   4.941.000 
Encargos Especiais 466.341.000   466.341.000 
Reserva de Contingência 25.000.000   25.000.000 
TOTAL 5.244.263.000 2.786.707.000 8.030.970.000 
Fonte: PLOA 2021 

 
III - Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, por Categorias Econômicas:  
 
R$ 1,00 

Discriminação Fiscal Seguridade 
Social Total 

DESPESAS CORRENTES  4.033.598.000 2.750.924.000 6.784.522.000 
Pessoal e Encargos 1.749.788.000 1.399.557.000 3.149.345.000 
Juros e Encargos da Dívida 117.611.000                  -    117.611.000 
Outras Despesas Correntes 2.166.199.000 1.351.367.000 3.517.566.000 
DESPESAS DE CAPITAL 1.185.665.000 35.783.000 1.221.448.000 
Investimentos 934.038.000 35.783.000 969.821.000 
Inversões Financeiras 22.424.000                  -    22.424.000 
Amortização da Dívida 229.203.000                  -    229.203.000 
RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 25.000.000                    -  25.000.000 

T O T A L 5.244.263.000 2.786.707.000 8.030.970.000 
Fonte: PLOA 2021 

 
Seção III 

 
Das Autorizações 

  
Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder, mediante 

decreto, à abertura de créditos orçamentários adicionais, utilizando-se das disposições e 
dos recursos previstos nos arts. 40 a 46 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e dos 
artigos 31, 32 e 33 da Lei nº 9.535, de 24 de agosto de 2020, observadas as seguintes 
condições:  

  
I - para abertura de Créditos Suplementares, à conta de recursos 

provenientes de superávit financeiro, até o limite do total apurado em balanço patrimonial 
do exercício anterior, individualizado por fonte de recursos; 
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II - para abertura de Créditos Suplementares, à conta de recursos 
provenientes de excesso de arrecadação de recursos não previstos na receita do 
Orçamento, até o limite do efetivamente ocorrido, desde que respeitados os objetivos e 
metas da programação aprovada nesta Lei; 

III - para abertura de Créditos Suplementares, à conta de recursos 
provenientes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do Orçamento aprovado por esta Lei, para reajustar os custos 
de atividades e projetos integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
desde que respeitados os objetivos e metas da programação aprovada nesta Norma; 

IV - para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, à conta de recursos 
provenientes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do Orçamento destinado aos Poderes Executivo e Legislativo, para 
suprir insuficiências de dotações relativas aos itens a seguir, os quais não estão 
alcançados no limite do inciso anterior:  

  
a) pessoal e encargos sociais, inativos, pensionistas e outras despesas 

alocadas no grupo 31, durante o exercício, inclusive em consequência 
de reajustes concedidos e/ou decisão judicial;  

b) dívida pública, honras de aval, débitos de precatórios judiciais, 
amortização, juros e encargos da dívida;  

c) despesas à conta de receitas vinculadas ou de recursos próprios de 
entidades da administração descentralizada municipal.   

  
V - para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, à conta dos 

recursos advindos de operações de crédito autorizadas ou até o limite autorizado em lei, 
nos termos previstos no inciso IV do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964 e 
no inciso III do art. 167 da Constituição Federal;  

  
VI - para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, à conta dos 

recursos alocados na Reserva de Contingência, até o limite da dotação consignada, 
observadas as condições do art. 54 da Lei 9.535, de 24 de agosto 2020;  

VII - para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, referentes à 
inclusão de grupo de natureza de despesa em projeto, atividade ou operação especial, 
constantes da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais, para atender às 
necessidades supervenientes, devidamente justificadas, desde que compatível com a 
finalidade da ação orçamentária correspondente;  

VIII - para abertura de Créditos Adicionais Extraordinários, nos termos do art. 
41 e 44 da Lei Federal nº 4320 de 1964.  

 
Art. 7º O Chefe do Poder Executivo poderá, mediante decreto, proceder  

alterações e ajustes no anexo do Plano de Aplicação da Outorga Onerosa do Direito de 
Construir, respeitado o disposto na Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015, alterada pela 
de nº 9.069, de 30 de junho de 2016, no que couber, e as condições previstas no art. 6º 
desta Lei.  

  
Art. 8º Os órgãos, as entidades e os fundos integrantes do Orçamento Fiscal e 

da Seguridade Social poderão utilizar o instrumento da descentralização de créditos 
orçamentários, objetivando racionalizar e dinamizar a execução de suas programações 
de trabalho, observadas as disposições do art. 12 da Lei no 9.535, de 24 de agosto de 
2020, e o Decreto Municipal nº 32.242, de 11 de março de 2020, que trata da matéria. 
  

CAPÍTULO III 
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DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DE EMPRESA 

  
Art. 9º As receitas estimadas e as despesas fixadas do Orçamento de 

Investimento da Empresa – Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de 
Salvador – CDEMS totalizam R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), e o detalhamento 
da programação integra os anexos desta Lei.   

  
ENTIDADE  Valor R$1,00 

Nome    
Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos 
de Salvador – CDEMS  

1.000.000  

    
FONTES    
Receita de Integralização de Capital  500.000  
Receita Própria de Estatais Independentes  500.000  
TOTAL  1.000.000   

   
CAPÍTULO IV 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

  
Art. 10. O Poder Executivo deverá proceder à abertura de crédito suplementar 

em favor do Poder Legislativo até o limite das diferenças correspondentes a eventual 
excesso de arrecadação, em relação à previsão da Receita Tributária e das 
Transferências previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro 
de 2021, efetivamente realizadas até 31 de dezembro de 2020, de modo a alcançar, até 
o final do exercício financeiro de 2021, o limite de quatro e meio por cento do valor 
previsto no art. 29-A, inciso IV, da Constituição Federal.  

  
Art. 11. As Emendas parlamentares Individuais de que trata o art. 27 da Lei no 

9.535, de 24 de agosto de 2020, integrarão a Lei Orçamentária em anexo específico, e o 
montante destinado às ações de saúde e educação, a ser executado, será computado 
para fins do cumprimento dos limites constitucionais estabelecidos.  

  
Art. 12. As metas fiscais definidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício de 2021, em obediência à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2001, 
ficam reajustadas em conformidade com os quadros correspondentes que integram os 
demonstrativos consolidados desta Lei.  

 
Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, de forma direta, quando 

da publicação da Lei de Orçamento Anual para 2021 e desde que permanecido inalterado 
o valor total do Orçamento 2021:  

 
I - as alterações decorrentes de leis sancionadas que modifiquem a 

estrutura organizacional e programática da Administração Pública Municipal, e cujas 
alterações não tenham sido alcançadas até a sanção desta Lei;  

II - as alterações na classificação da natureza da receita e da despesa de 
que tratam os artigos 3º e 4º da Lei nº 9.535, de 24 de agosto de 2020.  

    
Art. 14. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021.  
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 DISCRIMINAÇÃO  VALOR R$ 1,00 

RECEITAS CORRENTES                                                     6.731.687.000 
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  2.745.397.000 

Contribuições  399.746.000 

Receita Patrimonial                                                            107.092.000 

Receita Industrial  110.000 

Receita de Serviços  12.231.000 

Transferências Correntes  3.154.260.000 

Outras Receitas Correntes  312.851.000 

RECEITA DE CAPITAL                                                         951.959.000 
Operações de Crédito  684.368.000 

Alienação de Bens  67.090.000 

Transferências de Capital  200.501.000 

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS                                347.324.000 
TOTAL  8.030.970.000 

   
Seção II 

 
Da Fixação da Despesa 

  
Art. 4º A despesa total do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social é fixada no 

mesmo valor da receita, em R$ 8.030.970.000,00 (oito bilhões, trinta milhões e 
novecentos e setenta mil reais), desdobrada em:  

  
I - Orçamento Fiscal: R$ 5.244.263.000,00 (cinco bilhões, duzentos e 

quarenta e quatro milhões, duzentos e sessenta e três mil reais); 
II - Orçamento da Seguridade Social: R$ 2.786.707.000,00 (dois bilhões, 

setecentos e oitenta e seis milhões, setecentos e sete mil reais). 
 

Art. 5º A despesa, fixada à conta dos recursos do Tesouro e de receitas de 
Outras Fontes da Administração Direta e Indireta, estabelecida nos Programas de 
Trabalho integrantes desta Lei, tem os seguintes desdobramentos:  
  

I - Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, por Órgãos:   
 

R$ 1,00 

Órgão Fiscal Seguridade 
Social Total 

Câmara Municipal do Salvador 183.355.000   183.355.000 
Gabinete do Prefeito 82.054.000                     -  82.054.000 
Gabinete do Vice-Prefeito 2.926.000   2.926.000 
Procuradoria Geral do Município 70.704.000   70.704.000 
Casa Civil 21.751.000 11.012.000 32.763.000 
Sec. Municipal da Fazenda 219.637.000   219.637.000 
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Cultura 22.519.000   22.519.000 
Direitos da Cidadania 33.915.000   33.915.000 
Urbanismo 1.547.870.000   1.547.870.000 
Habitação 66.099.000   66.099.000 
Gestão Ambiental 38.758.000   38.758.000 
Indústria 19.632.000   19.632.000 
Comércio e Serviços 335.660.000   335.660.000 
Comunicações 61.669.000   61.669.000 
Transporte 254.745.000   254.745.000 
Desporto e Lazer 4.941.000   4.941.000 
Encargos Especiais 466.341.000   466.341.000 
Reserva de Contingência 25.000.000   25.000.000 
TOTAL 5.244.263.000 2.786.707.000 8.030.970.000 
Fonte: PLOA 2021 

 
III - Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, por Categorias Econômicas:  
 
R$ 1,00 

Discriminação Fiscal Seguridade 
Social Total 

DESPESAS CORRENTES  4.033.598.000 2.750.924.000 6.784.522.000 
Pessoal e Encargos 1.749.788.000 1.399.557.000 3.149.345.000 
Juros e Encargos da Dívida 117.611.000                  -    117.611.000 
Outras Despesas Correntes 2.166.199.000 1.351.367.000 3.517.566.000 
DESPESAS DE CAPITAL 1.185.665.000 35.783.000 1.221.448.000 
Investimentos 934.038.000 35.783.000 969.821.000 
Inversões Financeiras 22.424.000                  -    22.424.000 
Amortização da Dívida 229.203.000                  -    229.203.000 
RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 25.000.000                    -  25.000.000 

T O T A L 5.244.263.000 2.786.707.000 8.030.970.000 
Fonte: PLOA 2021 

 
Seção III 

 
Das Autorizações 

  
Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder, mediante 

decreto, à abertura de créditos orçamentários adicionais, utilizando-se das disposições e 
dos recursos previstos nos arts. 40 a 46 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e dos 
artigos 31, 32 e 33 da Lei nº 9.535, de 24 de agosto de 2020, observadas as seguintes 
condições:  

  
I - para abertura de Créditos Suplementares, à conta de recursos 

provenientes de superávit financeiro, até o limite do total apurado em balanço patrimonial 
do exercício anterior, individualizado por fonte de recursos; 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 29 de setembro 

de 2020.     
  
 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 
Prefeito 
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DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DE EMPRESA 

  
Art. 9º As receitas estimadas e as despesas fixadas do Orçamento de 

Investimento da Empresa – Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de 
Salvador – CDEMS totalizam R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), e o detalhamento 
da programação integra os anexos desta Lei.   

  
ENTIDADE  Valor R$1,00 

Nome    
Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos 
de Salvador – CDEMS  

1.000.000  

    
FONTES    
Receita de Integralização de Capital  500.000  
Receita Própria de Estatais Independentes  500.000  
TOTAL  1.000.000   

   
CAPÍTULO IV 

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

  
Art. 10. O Poder Executivo deverá proceder à abertura de crédito suplementar 

em favor do Poder Legislativo até o limite das diferenças correspondentes a eventual 
excesso de arrecadação, em relação à previsão da Receita Tributária e das 
Transferências previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro 
de 2021, efetivamente realizadas até 31 de dezembro de 2020, de modo a alcançar, até 
o final do exercício financeiro de 2021, o limite de quatro e meio por cento do valor 
previsto no art. 29-A, inciso IV, da Constituição Federal.  

  
Art. 11. As Emendas parlamentares Individuais de que trata o art. 27 da Lei no 

9.535, de 24 de agosto de 2020, integrarão a Lei Orçamentária em anexo específico, e o 
montante destinado às ações de saúde e educação, a ser executado, será computado 
para fins do cumprimento dos limites constitucionais estabelecidos.  

  
Art. 12. As metas fiscais definidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício de 2021, em obediência à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2001, 
ficam reajustadas em conformidade com os quadros correspondentes que integram os 
demonstrativos consolidados desta Lei.  

 
Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar, de forma direta, quando 

da publicação da Lei de Orçamento Anual para 2021 e desde que permanecido inalterado 
o valor total do Orçamento 2021:  

 
I - as alterações decorrentes de leis sancionadas que modifiquem a 

estrutura organizacional e programática da Administração Pública Municipal, e cujas 
alterações não tenham sido alcançadas até a sanção desta Lei;  

II - as alterações na classificação da natureza da receita e da despesa de 
que tratam os artigos 3º e 4º da Lei nº 9.535, de 24 de agosto de 2020.  

    
Art. 14. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021.  

Em R$ 1,00

I - ORÇAMENTO FISCAL 5.244.263.000      

Execução Orçamentária Delegada a União 1.528.000             

Transferência a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 52.360.000           

Transferência a Instituições Privadas com Fins Lucrativos 21.174.000           

Transferência ao Exterior 1.125.000             

Aplicações Diretas 4.918.366.000      

Aplicação Direta Decorrente de Operação Intra-Orçamentária 224.710.000         

Reserva de Contingência 25.000.000           

II - ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 2.786.707.000      

Transferência a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 32.419.000           

Aplicações Diretas 2.631.674.000      

Aplicação Direta Decorrente de Operação Intra-Orçamentária 122.614.000         

III - TOTAL 8.030.970.000      

Recursos de Todas as Fontes

TotalDiscriminação

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2021

 

Em R$ 1,00

2017 2018 2019 2020 2021

Arrecadada Arrecadada Arrecadada Aprovada Orçada

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 5.885.324.196   5.832.310.867   6.265.298.597   6.779.163.000  6.731.687.000   

1100.00.00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhorias 2.087.248.071   2.450.110.559   2.650.324.629   2.731.002.000  2.745.397.000   

1110.00.00 Impostos 1.834.111.307   2.149.323.675   2.319.633.545   2.410.905.000  2.409.261.000   

1120.00.00 Taxas 253.136.764      300.786.884      330.691.084      320.097.000     336.136.000      

1140.00.00 Outras Receitas Tributárias -                     -                     -                     -                   -                    

1200.00.00 CONTRIBUIÇÕES 255.039.961      312.093.841      346.572.104      383.808.000     399.746.000      

1300.00.00 RECEITA PATRIMONIAL 315.615.564      127.625.373      142.941.108      152.057.000     107.092.000      

1500.00.00 RECEITA INDUSTRIAL -                     1.397.648          52.460               50.000              110.000             

1600.00.00 RECEITA DE SERVIÇOS 18.529.032        9.495.469          23.918.556        19.053.000       12.231.000        

1700.00.00 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.884.830.781   2.749.705.661   2.948.402.398   3.074.360.000  3.154.260.000   

1710.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 
(1) 1.506.929.687   1.430.419.996   1.674.485.855   1.731.593.000  1.852.264.000   

1720.00.00
Transferência dos Estados e do Distrito Federal e 

suas Entidades 
(2) 917.198.234      811.609.291      844.512.550      883.817.000     885.945.000      

1730.00.00 Transferências dos Municípios -                     -                   -                    

1740.00.00 Transferências de Instituições Privadas
(3) 2.454.369          3.120.511          3.638.884          2.945.000         886.000             

1750.00.00 Transferências  de Outras Instituições Públicas
(4) 454.156.752      504.264.489      425.327.086      455.700.000     414.933.000      

1760.00.00 Transferências do Exterior -                     -                     -                     -                   -                    

Transferências de Convênios 3.766.683          -                    

1770.00.00 Transferências de Pessoas Físicas(7) 325.056             291.374             438.023             305.000            232.000             

1900.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 324.060.787      181.882.316      153.087.342      418.833.000     312.851.000      

2000.00.00 RECEITA DE CAPITAL 83.387.046        291.777.626      454.877.593      921.350.000     951.959.000      

2100.00.00 OPERAÇÃO DE CRÉDITO 9.306.626          161.657.528      344.583.194      569.469.000     684.368.000      

2200.00.00 ALIENAÇÃO DE BENS 8.112.245          78.598.581        53.490.883        150.734.000     67.090.000        

2400.00.00 TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL 65.968.175        51.521.517        56.803.516        201.147.000     200.501.000      

2410.00.00 Transferências da Uniao e de suas Entidades 65.968.175        51.521.517        56.803.516        201.147.000     200.501.000      

2418.03.00
Transferências de Recursos do Sistema Único de 

Saúde - SUS - Principal (8)
6.826.855          6.742.815          5.122.576          1.585.000         3.681.000          

2418.10.00
Transferências de Convênios da União e de suas 

Entidades 
(5) 59.141.320        44.778.702        51.680.940        199.562.000     196.820.000      

2420.00.00
Transferências dos Estados e do Distrito Federal 

e de suas Entidades
-                     -                     -                     -                   -                    

2500.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL -                     -                     -                   -                    

7000.00.00
RECEITAS CORRENTES INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS
301.481.513      323.508.590      330.399.971      347.708.000     347.324.000      

8000.00.00
RECEITAS CAPITAL INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS
-                     -                     -                     -                   -                    

9000.00.00 DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE
 (6) (328.864.001)     -                     -                   -                    

TOTAL     5.941.328.754     6.447.597.083     7.050.576.161   8.048.221.000    8.030.970.000 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2021

Nota:  6 - Para o exercício de 2018 as Deduções estão incorporadas as Transferências Correntes 

          8 - Para os exercícios de 2017 e anteriores a conta correspondente era Transferências de Recursos do SUS (cod. 2421.01.00.00)

          7 - Para os exercícios de 2017 e anteriores a conta correspondente era Transferências de Pessoas (cod. 1750.00.00)

Nota:  1 - Para os exercícios de 2017 e anteriores a conta correspondente era  Transferências da União (cod. 1721.00.00)

Evolução da Receita Orçamentária

DenominaçãoCódigo

Nota:  5 - Para os exercícios de 2017 e anteriores a conta correspondente era Transferências de Convênios da União e de suas Entidades (cod. 

2471.00.00)

Nota:  2 - Para os exercícios de 2017 e anteriores a conta correspondente era  Transferência dos Estados (cod. 1722.00.00) e não era somada a 

dedução para a Formação do FUNDEB

Nota:  3 - Para os exercícios de 2017 e anteriores a conta correspondente era  Transferências de Instituições Privadas (cod. 1730.00.00) 

Nota:  4 - Para os exercícios de 2017 e anteriores a conta correspondente era Transferências Multigovernamentais (cod. 1724.00.00) 

 

R$1,00

2017 2018 2019 2020 2021

Realizada Realizada Realizada Aprovado Orçada

3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES 5.293.457.216 5.793.660.623 6.167.573.381 6.667.293.000 6.784.522.000 

3.1.00.00 Pessoal e Encargos Sociais 2.689.508.136 2.827.755.660 2.951.340.464 3.275.102.000 3.149.345.000 

3.2.00.00 Juros e Encargos da Dívida 7.098.534       17.065.637      32.725.045      71.199.000      117.611.000   

3.3.00.00 Outras Despesas Correntes 2.596.850.546 2.948.839.326 3.183.507.872 3.320.992.000 3.517.566.000 

4.0.00.00 DESPESAS DE CAPITAL 380.688.109   558.666.198    806.089.249    1.350.928.000 1.221.448.000 

4.4.00.00 Investimentos 244.860.890   436.547.428    658.732.971    1.182.457.000 969.821.000   

4.5.00.00 Inversões Financeiras -                  -                  -                  2.300.000        22.424.000     

4.6.00.00 Amortização da Dívida 135.827.219   122.118.770    147.356.278    166.171.000    229.203.000   

9.9.99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA -                  -                  -                  30.000.000      25.000.000     

5.674.145.325 6.352.326.821 6.973.662.630 8.048.221.000 8.030.970.000 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2021

TOTAL

EspecificaçãoCódigo

Evolução da Despesa Orçamentária
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Em R$ 1,00

Receitas Correntes 6.731.687.000         Despesas Correntes 6.784.522.000         

Impostos, Taxas e Contribuições de 
Melhoria 2.745.397.000         Pessoal e Encargos Sociais 3.149.345.000         

Contribuições 399.746.000            Juros e Encargos da Dívida 117.611.000            

Receita Patrimonial 107.092.000            Outras Despesas Correntes 3.517.566.000         

Receita Industrial 110.000                   

Receita Serviços 12.231.000              

Transferências Correntes 3.154.260.000         

Outras Receitas Correntes 312.851.000            

Receitas de Capital 951.959.000            Despesas de Capital 1.221.448.000         

Operações de Crédito 684.368.000            Investimentos 969.821.000            

Alienação de Bens 67.090.000              Inversões Financeiras 22.424.000              

Transferências de Capital 200.501.000            Amortização da Dívida 229.203.000            

Outras Receitas de Capital -                           

Receitas Intra-Orçamentárias              347.324.000 

Reserva de Contingência                25.000.000 

TOTAL 8.030.970.000           TOTAL 8.030.970.000         

Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo às Categorias Econômicas

Receita Despesa

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2021

 

Em Reais

TOTAL PREVISÃO

ESPECIFICAÇÃO (ÚLTIMOS ATUALIZADA

ago/19 set/19 out/19 nov/19 dez/19 jan/20 fev/20 mar/20 abr/20 mai/20 jun/20 jul/20 12 MESES) EXERCÍCIO

RECEITAS CORRENTES (I) 509.558.782,24       498.236.065,14       509.333.899,01       496.123.363,15       751.445.831,15          504.056.043,22       782.279.289,03          512.090.617,71       492.752.434,40          451.285.993,92       587.176.560,24          699.841.433,39       6.794.180.312,60       7.168.923.302,00    

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 205.193.097,54    185.123.530,42    194.677.352,18    187.017.884,18    254.217.349,91       195.063.431,69    427.000.794,32       194.363.226,71    151.609.704,90       162.188.786,34    192.510.473,77       194.791.201,26    2.543.756.833,22    2.731.002.000,00    

IPTU 45.465.110,00   39.194.997,13   42.044.019,05   37.990.570,41   48.021.081,19      50.531.976,15   236.496.330,60    48.727.332,25   32.687.037,91      34.416.981,65   38.802.238,92      40.154.057,66         694.531.732,92          769.496.000,00       

ISS 91.265.657,04   95.251.250,72   98.461.008,27   98.696.646,24   130.126.826,09    90.960.382,95   91.539.693,98      96.933.283,63   82.261.123,88      71.987.902,94   74.066.724,60      82.515.743,28         1.104.066.243,62       1.189.574.000,00    

ITIV 19.881.489,61   13.757.499,98   17.390.923,40   14.963.749,37   14.833.998,62      14.369.519,31   20.625.147,27      11.904.296,02   5.978.555,43        6.330.273,69      19.512.727,10      15.836.715,14         175.384.894,94          185.470.000,00       

IRRF 19.197.735,34   19.810.274,94   19.975.637,49   20.195.174,51   38.085.086,32      19.623.761,45   20.265.191,18      20.360.409,98   20.901.395,87      18.277.096,84   19.060.479,51      19.893.297,92         255.645.541,35          266.365.000,00       

 Outros Impostos, Taxas e Contribuições de 

Melhoria 
29.383.105,55   17.109.507,65   16.805.763,97   15.171.743,65   23.150.357,69      19.577.791,83   58.074.431,29      16.437.904,83   9.781.591,81        31.176.531,22   41.068.303,64      36.391.387,26         314.128.420,39          320.097.000,00       

Contribuições 29.481.439,71   25.654.719,76   25.558.449,43   29.230.533,42   37.347.017,12      34.464.761,15   24.673.484,67      31.340.664,43   26.182.487,75      26.523.566,11   29.237.943,64      32.002.558,84         351.697.626,03          383.808.000,00       

Receita Patrimonial 12.146.932,82      15.976.123,14      12.039.992,55      9.932.201,50         10.118.177,24         10.235.144,16      12.273.415,27         7.734.865,04         5.690.235,03           6.347.983,10         5.235.838,75           5.158.291,89        112.889.200,49       152.057.000,00       

Rendimentos de Aplicação Financeira 10.280.861,28   9.551.719,51      9.692.650,80      7.014.111,91      6.842.696,50        6.845.202,40      5.673.051,21        5.545.830,86      4.521.518,44        5.272.145,71      4.349.459,40        4.124.378,96           79.713.626,98            125.683.000,00       

Outras Receitas Patrimoniais 1.866.071,54      6.424.403,63      2.347.341,75      2.918.089,59      3.275.480,74        3.389.941,76      6.600.364,06        2.189.034,18      1.168.716,59        1.075.837,39      886.379,35           1.033.912,93           33.175.573,51            26.374.000,00         

Receita Agropecuária -                      -                      -                      -                      -                        -                      -                        -                      -                        -                      -                        -                           -                               -                            

Receita Industrial 16.510,00           -                      17.555,40           -                      (5.051,26)              1.188,74             11.312,63             -                      -                        -                      -                        -                           41.515,51                    50.000,00                

Receita de Serviços 54.791,04           88.591,28           74.663,13           25.766,39           5.554.117,41        2.177.999,11      3.410.508,36        2.970.081,90      2.910.743,22        173.650,02         269.048,60           27.413,33                17.737.373,79            19.053.000,00         

Transferências Correntes 249.338.940,15    257.548.189,05    262.852.024,94    258.524.351,71    427.028.840,50       252.604.270,38    306.259.863,13       262.959.898,51    302.805.319,98       250.691.228,27    350.181.588,16       454.767.429,03    3.635.561.943,81    3.464.120.302,00    

Cota-Parte do FPM 61.080.449,01   54.370.607,57   50.055.205,18   67.932.076,02   115.812.975,42    69.095.383,54   99.839.745,06      58.379.062,05   57.224.404,48      59.786.547,69   48.669.456,77      83.901.165,55         826.147.078,34          896.807.000,00       

Cota-Parte do ICMS 57.384.875,89   65.989.118,30   72.189.465,69   66.736.133,01   102.527.370,12    41.888.320,28   61.314.565,95      66.174.838,30   47.562.679,10      46.873.357,28   56.410.683,96      49.374.279,51         734.425.687,39          840.108.000,00       

Cota-Parte do IPVA 24.433.852,34   26.175.161,17   22.861.227,39   11.635.689,04   8.975.269,34        19.180.739,58   23.780.788,34      11.912.090,46   8.603.276,45        14.140.644,84   29.691.181,31      36.103.864,75         237.493.785,01          227.199.000,00       

Cota-Parte do ITR 112,24                686,73                2.202,80             260,12                1.189,12               70,14                  58,43                     62,32                  225,00                  191,98                -                        -                           5.058,88                      9.000,00                  

Transferência da LC 87/ 1996 -                      -                      -                      -                      -                        -                      -                        -                      -                        -                      -                        -                           -                               -                            

Transferência da LC 61/ 1989 586.579,27         715.054,88         632.815,42         664.548,05         781.114,71           516.011,84         558.192,80           515.130,70         462.287,12           460.929,35         414.510,48           497.942,24              6.805.116,86              8.007.000,00           

Transferências do FUNDEB 41.463.332,32   42.570.398,29   43.748.500,04   45.125.396,26   60.536.391,77      60.721.070,46   54.292.524,65      42.627.549,60   53.352.810,01      39.779.413,83   38.001.813,32      42.811.361,25         565.030.561,80          631.700.000,00       

Outras Transferências Correntes 64.389.739,08   67.727.162,11   73.362.608,42   66.430.249,21   138.394.530,02    61.202.674,54   66.473.987,90      83.351.165,08   135.599.637,82    89.650.143,30   176.993.942,32    242.078.815,73       1.265.654.655,53       860.290.302,00       

Outras Receitas Correntes 13.327.070,98   13.844.911,49   14.113.861,38   11.392.625,95   17.185.380,23      9.509.247,99      8.649.910,65        12.721.881,12   3.553.943,52        5.360.780,08      9.741.667,32        13.094.539,04         132.495.819,75          418.833.000,00       

DEDUÇÕES (II) 41.521.500,86         42.246.971,62         41.966.839,46         42.199.927,70         65.606.879,91            38.810.705,10         49.982.191,19            40.517.934,51         35.960.476,40            36.466.719,21         40.241.191,98            44.829.245,24         520.350.583,18          555.725.000,00       

 Contrib. do Servidor para o Plano de 

Previdência 
12.335.942,70   12.346.912,91   12.362.746,33   12.368.145,98   25.523.433,26      12.348.964,60   12.465.384,43      12.326.211,90   12.371.931,96      11.802.506,03   12.360.661,38      16.794.516,88         165.407.358,36          173.793.000,00       

 Compensação Financ. entre Regimes de 

Previdência 
488.384,53         449.933,09         455.909,97         438.040,58         1.390.053,05        325.635,52         418.136,77           795.485,97         817.970,12           411.879,09         843.364,21           857.218,29              7.692.011,19              3.285.000,00           

 Dedução de Receita para Formação do 

FUNDEB 
28.697.173,63   29.450.125,62   29.148.183,16   29.393.741,14   38.693.393,60      26.136.104,98   37.098.669,99      27.396.236,64   22.770.574,32      24.252.334,09   27.037.166,39      27.177.510,07         347.251.213,63          378.647.000,00       

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 468.037.281,38       455.989.093,52       467.367.059,55       453.923.435,45       685.838.951,24          465.245.338,12       732.297.097,84          471.572.683,20       456.791.958,00          414.819.274,71       546.935.368,26          655.012.188,15       6.273.829.729,42       6.613.198.302,00    

 (-) Transferências obrigatórias da União 

relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 

1º, da CF) (IV) 

-                      -                      -                      -                      -                        -                      -                        -                      1.145.113,00        -                      -                        -                           1.145.113,00              -                            

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 

PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 

468.037.281,38       455.989.093,52       467.367.059,55       453.923.435,45       685.838.951,24          465.245.338,12       732.297.097,84          471.572.683,20       455.646.845,00          414.819.274,71       546.935.368,26          655.012.188,15       6.272.684.616,42       6.613.198.302,00    

 (-) Transferências obrigatórias da União 

relativas às emendas de bancada (art. 166, § 

16, da CF) (VI) 

-                      -                      -                      -                      -                        -                      -                        -                      10.000.000,00      -                      -                        -                           10.000.000,00            -                            

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 

PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA 

COM PESSOAL (VII) = (V - VI) 

468.037.281,38       455.989.093,52       467.367.059,55       453.923.435,45       685.838.951,24          465.245.338,12       732.297.097,84          471.572.683,20       445.646.845,00          414.819.274,71       546.935.368,26          655.012.188,15       6.262.684.616,42       6.613.198.302,00    

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
AGOSTO/ 2019 A JULHO/ 2020

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2021

 

AMF - Demonstrativo VII  (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

2021 2022 2023

ISS
Certificado de Crédito 

Tributário

Programa de Incentivo ao 

Desenvolvimento Sustentável

e Inovação – PIDI
1.400.000            1.430.000           1.520.000          - 

IPTU
Certificado de Crédito 

Tributário

Programa de Incentivo ao 

Desenvolvimento Sustentável

e Inovação – PIDI
1.800.000            1.850.000           1.930.000          - 

ISS
Certificado de Crédito 

Tributário
Programa Viva Cultura 300.000               320.000              364.000             - 

IPTU
Certificado de Crédito 

Tributário
Programa Viva Cultura 110.000               111.000              133.000             - 

ISS Isenção Programa Revitalizar 229.000               335.000              400.000             - 

IPTU/TRSD Remissão e Isenção Programa Revitalizar 268.000               403.000              533.000             - 

ITIV Isenção Programa Revitalizar 102.000               149.000              178.000             - 

Taxas Isenção Programa Revitalizar 50.000                 73.000                88.000               - 

ISS Isenção Isenção STCO 20.577.000          20.574.000          - 

TRCF Isenção Isenção STCO 5.144.000            5.144.000            - 

IPTU

Certificado de 

Incentivo do IPTU 

VERDE.

IPTU VERDE 162.000               164.000              169.000             - 

IPTU

Certificado de 

Incentivo do IPTU 

AMARELO.

IPTU AMARELO 6.000                   6.000                   7.000                 - 

TRSD

Certificado de 

Incentivo do IPTU 

AMARELO.

IPTU AMARELO 1.000                   1.000                   1.000                 - 

ISS Redução de Alíquota

Política Municipal de Inovação - 

INCENTIVOS FISCAIS A START 

UPS

5.947.000             - 

IPTU Redução de 50%

Política Municipal de Inovação - 

INCENTIVOS FISCAIS A START 

UPS

75.000                  - 

ITIV Isenção

Política Municipal de Inovação - 

INCENTIVOS FISCAIS A START 

UPS

17.000                  - 

TFF Isenção

Política Municipal de Inovação - 

INCENTIVOS FISCAIS A START 

UPS

100.000                - 

TLL Isenção

Política Municipal de Inovação - 

INCENTIVOS FISCAIS A START 

UPS

17.000                  - 

TOTAL           36.305.000           30.560.000           5.323.000  - 

PROGRAMATRIBUTO COMPENSAÇÃO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

ANEXO DE  METAS FISCAIS

FONTE: SEFAZ

ANO BASE: 2021

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

MODALIDADE

 

NOTAS:



Sexta-feira,
2 de Outubro de 2020

Ano XXIX 
 N° 5.808

13

AMF - Demonstrativo I (LRF, art. 4º, § 1º) R$ milhares

 Valor 
Corrente

 (a) 

 Valor 
Constante   

% PIB   % RCL   
 Valor 

Corrente 
(b) 

 Valor 
Constante   

% PIB   % RCL   
 Valor 

Corrente
 (c) 

 Valor 
Constante   

% PIB   % RCL   

Receita Total 8.030.970       7.792.519       2,711 123,23 8.049.746       7.551.714       2,651 119,22 8.570.881       7.779.977       2,754 121,06

Receitas Primárias (I) 6.924.661       6.719.058       2,338 106,25 7.277.244       6.827.006       2,397 107,78 7.747.596       7.032.663       2,489 109,43

Despesa Total 8.030.970       7.792.519       2,711 123,23 8.049.746       7.551.714       2,651 119,22 8.570.881       7.779.977       2,754 121,06

Despesas Primárias (II) 7.319.108       7.101.793       2,471 112,30 7.292.164       6.841.003       2,402 108,00 7.700.848       6.990.229       2,474 108,77

Resultado Primário (III) = (I-II) (394.447)        (382.735)        -0,133 -6,05 (14.920)          (13.997)          -0,005 -0,22 46.748            42.434            0,015 0,66

Resultado Nominal (437.058)        (424.081)        -0,148 -6,71 (78.667)          (73.800)          -0,026 -1,17 (35.814)          (32.509)          -0,012 -0,51

Dívida Pública Consolidada 2.722.753       2.641.911       0,919 41,78 3.039.634       2.851.574       1,001 45,02 3.113.171       2.825.894       1,000 43,97

Dívida Consolidada Líquida 2.412.753       2.341.115       0,815 37,02 2.738.634       2.569.197       0,902 40,56 2.842.171       2.579.901       0,913 40,14

Receitas Primárias advindas de PPP (IV) 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Despesas Primárias geradas por PPP (V) 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Impacto do saldo das PPP (VI) = (IV - V) 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

PROJETO DE LEI  ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

ANO BASE: 2021

Nota: As informações referentes aos Resultados Primário e Nominal foram fornecidas pela Coordenadoria de Dívida e Haveres - CDH - Sefaz.

Nota: As informações referentes à Receita Total e à Despesa Total foram fornecidas pela Assessoria Econômica - Aecon - Sefaz.

ESPECIFICAÇÃO

2021 2022 2023

 

AMF - Demonstrativo III (LRF, art.4º, §2º, inciso II) R$ milhares

2018 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 2023 %

Receita Total 7.337.138        7.789.652       6,17 8.048.221       3,32 8.030.970       -0,21 8.049.746       0,23 8.570.881       6,47

Receitas Primárias (I) 6.460.433        6.627.338       2,58 7.005.171       5,70 6.924.661       -1,15 7.277.244       5,09 7.747.596       6,46

Despesa Total 7.337.138        7.789.652       6,17 8.048.221       3,32 8.030.970       -0,21 8.049.746       0,23 8.570.881       6,47

Despesas Primárias (II) 7.105.200        7.249.890       2,04 7.466.493       2,99 7.319.108       -1,97 7.292.164       -0,37 7.700.848       5,60

Resultado Primário III = (I-II) (644.767)         (622.552)         -3,45 (461.322)         -25,90 (394.447)         -14,50 (14.920)           -96,22 46.748             -413,32

Resultado Nominal (337.686)         (558.359)         65,35 (406.488)         -27,20 (437.058)         7,52 (78.667)           -82,00 (35.814)           -54,47

Dívida Pública Consolidada 2.020.001        2.129.851       5,44 2.040.720       -4,18 2.722.753       33,42 3.039.634       11,64 3.113.171       2,42

Dívida Consolidada Líquida 1.758.499        1.682.338       -4,33 1.700.720       1,09 2.412.753       41,87 2.738.634       13,51 2.842.171       3,78

2018 2019 % 2020 % 2021 % 2022 % 2023 %

Receita Total 7.940.370        8.125.386       2,33 8.048.221       -0,95         7.792.519 -3,18         7.551.714 -3,09 7.779.977       3,02

Receitas Primárias (I) 6.991.586        6.912.976       -1,12 7.005.171       1,33         6.719.058 -4,08         6.827.006 1,61 7.032.663       3,01

Despesa Total 7.940.370        8.125.386       2,33 8.048.221       -0,95         7.792.519 -3,18         7.551.714 -3,09 7.779.977       3,02

Despesas Primárias (II) 7.689.363        7.562.360       -1,65 7.466.493       -1,27         7.101.793 -4,88         6.841.003 -3,67 6.990.229       2,18

Resultado Primário III = (I-II) (697.777)         (649.384)         -6,94 (461.322)         -28,96 (382.735)         -17,04 (13.997)           -96,34 42.434             -403,17

Resultado Nominal (365.449)         (582.424)         59,37 (406.488)         -30,21          (424.081) 4,33 (73.800)           -82,60 (32.509)           -55,95

Dívida Pública Consolidada 2.186.078        2.221.648       1,63 2.040.720       -8,14         2.641.911 29,46         2.851.574 7,94 2.825.894       -0,90

Dívida Consolidada Líquida 1.903.076        1.754.847       -7,79 1.700.720       -3,08         2.341.115 37,65         2.569.197 9,74 2.579.901       0,42
FONTE: Sistema SIGEF

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANEXO DE  METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

ANO BASE: 2021

VALORES A PREÇOS CORRENTES

Nota: As informações referentes aos Resultados Primário e Nominal dos exercícios 2020, 2021 e 2022 foram fornecidas pela Coordenadoria de Dívida e Haveres - CDH - Sefaz.

Nota: As informações referentes à Receita Total e à Despesa Total dos exercícios 2020, 2021 e 2022 foram fornecidas pela Assessoria Econômica - Aecon - Sefaz.

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

ESPECIFICAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO

 

R$ milhares

 Receitas Primárias 2018 2019 2020 2021 2022 2023

 (+) RECEITAS CORRENTES 5.832.311 6.265.299 6.779.163 6.731.687 7.124.209 7.470.914

(-) Aplicações Financeiras 103.938 109.931 125.683 74.550 76.212 78.458

(-) Outras Receitas Financeiras 64 101 190 67 21 21

(+) RECEITAS DE CAPITAL 291.778 454.878 921.350 951.959 562.676 717.041

(-) Operações de Crédito 161.658 344.583 569.469 684.368 333.408 361.880

(-) Amortização de Empréstimos -             -             -             -             -             -             

(-) Alienação de Bens -             -             -             -             -             -             

(-) Receitas de Alienação de Investimentos Temporários -             -             -             -             -             -             

(-) Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes -             -             -             -             -             -             

(-) Outras Receitas de Capital Não Primárias -             -             -             -             -             -             

(=) RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (I) 5.858.429 6.265.562 7.005.171 6.924.661 7.277.244 7.747.596

Despesas Primárias 2018 2019 2020 2021 2022 2023

(+) DESPESAS CORRENTES 5.434.490 5.726.638 6.322.585 6.784.522 6.912.874 7.171.234

(-) Juros e Encargos da Dívida 16.881 32.432 70.849 117.611 140.763 162.099

(+) DESPESAS DE CAPITAL 493.969 747.865 1.347.928 1.221.448 1.111.872 1.374.647

(-) Concessão de Empréstimos e Financiamentos -             21.174       21.174       21.174       

(-) Aquisição de Título de Capital já Integralizado

(-) Aquisição de Título de Crédito

(-) Amortização da Dívida 115.485 143.399 163.171     229.203     235.865     307.525     

(-) DESPESAS PRIMÁRIAS INTRAORÇAMENTÁRIAS -             -             -             343.874 359.780 379.235

(+) RESERVA DE CONTINGÊNCIA -             -             30.000 25.000 25.000 25.000

(=) DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (II) 5.796.093 6.298.672 7.466.493 7.319.108 7.292.164 7.700.848

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (III) = (I - II) 62.336 (33.110)      (461.322)    (394.447)    (14.920)      46.748

Juros Nominais 2018 2019 2020 2021 2022 2023

JUROS, ENCARGOS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS ATIVOS (IV) 103.938 146.174 125.683 74.550 76.212 78.458

JUROS, ENCARGOS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS PASSIVOS (V) 42.332 59.277 70.849 117.161 139.959 161.020

RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (VI) = ((III) + (IV - V)) 123.942 53.787 (406.488)    (437.058)    (78.667)      (35.814)      

Informações Adicionais 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Receitas Intraorçamentárias 323.509 330.400 347.708 347.324 362.861 382.926

Despesas Intraorçamentárias 323.505 330.400 347.708 347.324 362.861 382.926

Dedução da Receita Corrente p/ Formação do Fundeb (342.636)    (363.392)    (378.647)    (381.999)    (403.680)    (426.000)    

FONTE: Sistema SIGEF

Notas: 

2-Para os exercícios 2021, 2022 e 2023 foram utilizados os dados informados pela Assessoria Econômica - Aecon - Sefaz e pela Diretoria Geral do 

Orçamento - DGO.

3-Para a despesa dos exercícios 2021, 2022 e 2023 fora necessário destacar as Despesas Intraorçamentárias para expurgá-las do cálculo da Despesa 

Primária.

 ACIMA DA LINHA 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 

ANO BASE: 2021

1- Com a alteração da metodologia de cálculo do resultado primário e nominal a partir da 8ªEd do MDF, os valores para os exercícios de 2018, 2019 e 

2020 estão sem suas componentes intraorçamentárias. 

 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO NOMINAL ABAIXO DA LINHA

R$ milhares

2018 2019 2020 2021 2022 2023

(a) (b) (c) (d) ( e) (f )

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 1.215.436       1.514.983          2.040.720      2.722.753      3.039.634      3.113.171     

DEDUÇÕES (II) 1.634.817       1.947.224          340.000         310.000         301.000         271.000        

Disponibilidade de Caixa 1.508.232       1.748.417          280.000         250.000         241.000         211.000        

Disponibilidade de Caixa Bruta 1.564.464       1.793.036          340.000         300.000         280.000         240.000        

( - ) Restos a Pagar Processados 56.232            44.618               60.000           50.000           39.000           29.000          

Demais Haveres Financeiros 126.585          198.807             60.000           60.000           60.000           60.000          

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I- II) (419.381)        (432.241)           1.700.720 2.412.753 2.738.634 2.842.171

- (a-b) (b-c) (c-d) (d-e) (e-f)

51.198            12.860               (829.011)        (712.033)        (325.881)        (103.537)       

AJUSTE METODOLÓGICO 2018 2019 2020 2021 2022 2023

(-) Variação Saldo RPP
8.907 11.614               (2.487)            (10.000)          (11.000)          (10.000)         

(-) Receita de Alienação de Invest. Permanentes -                 -                    -                 -                 -                

(+) Passivos Reconhecidos na DC
114.243          50.491               -                 -                 -                

(+) Variação Cambial -                 9.411                 -                 -                 -                

(-) Pagamento de Precatórios Integrantes da DC -                 58.359               -                 -                 -                

(+) Outros Ajustes (32.592)          50.998               420.036 264.975 236.214 57.723

AJUSTE METODOLÓGICO TOTAL (V) 72.744 40.926               422.523         274.975         247.214         67.723          

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da 
Linha 123.942          53.786               (406.488)        (437.058)        (78.667)          (35.814)         

PROJETO DE LEI  ORÇAMENTÁRIA ANUAL

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

          LOA 2020. Para os exercícios 2021, 2022 e 2023 foram utilizados os dados informados pela Coordenadoria de Dívida e

          Haveres - CDH - Sefaz.

ANO BASE: 2021

ESPECIFICAÇÃO

RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (IV)

FONTE: Sistema SIGEF

Nota: Para os exercícios de 2018 e 2019, foram utilizados valores executados. Para o exercício 2020 foram utilizados dados da

 

R$ milhares

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 1.215.436     1.514.983     2.040.720     2.722.753     3.039.634     3.113.171     

Dívida Mobiliária -                -                -                -                -                -                

Outras Dívidas 1.215.436     1.514.983     2.040.720     2.722.753     3.039.634     3.113.171     

DEDUÇÕES ( II ) 1.634.817     1.947.224     340.000        310.000        301.000        271.000        

   Disponibilidade de Caixa 1.508.232     1.748.417     280.000        250.000        241.000        211.000        

Disponibilidade de Caixa Bruta 1.564.464     1.973.036     340.000        300.000        280.000        240.000        

( - ) Restos a Pagar Processados 56.232          44.618          60.000          50.000          39.000          29.000          

Demais Haveres Financeiros 126.585        198.807        60.000          60.000          60.000          60.000          

DCL ( III ) = ( I - II ) (419.381)       (432.241)       1.700.720     2.412.753     2.738.634     2.842.171     

-                   -                   

2023

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA

ANO BASE: 2021

20222021

          Haveres - CDH - Sefaz.

ESPECIFICAÇÃO 20202018 2019

FONTE: Sistema Sigef.

Nota: Para os exercícios de 2018 e 2019, foram utilizados valores executados. Para o exercício 2020 foram utilizados dados da

          LOA 2020. Para os exercícios 2021, 2022 e 2023 foram utilizados os dados informados pela Coordenadoria de Dívida e
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Unidade 

Orçamentária

Categoria de 

Programação
Subação/Grupo de Despesa Fonte Valor (R$1,00)

TOTAL 7.619.000       

 60002 SEDUR - Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo 500.000          

15.127.0011.112500 Regularização Fundiária em Ocupação de 
Áreas Privada 

0.1.13 500.000          

33.90 500.000          

 60302 FMLF - Fundação Mário Leal Ferreira 119.000          

15.451.0010.160300
Elaboração de Estudos, Planos e Projetos 
Urbanísticos e Arquitetônicos

0.1.13 119.000          

33.90 119.000          

61002 SEINFRA - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Pública 7.000.000       

16.482.0011.113800 Urbanização  - Programas de Melhorias 
Habitacionais 

0.1.13 3.500.000       

44.90 3.500.000       

16.482.0011.113900 Casa Legal - Regularização Fundiária 0.1.13 3.500.000       

33.90 3.000.000       

44.90 500.000          

PLANO DE APLICAÇÃO DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

ANO BASE: 2021

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
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–

Desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos

Valorização dos Servidores da Educação Municipal

Implementação da Rede de Urgência e Emergência

CÓDIGO

20.002

20.100

20.302

21.002

22.002

23.002

24.002

24.602

27.002

27.100

27.110

27.702

30.002

30.110

34.002

41.002

41.100

41.702

43.002

44.002

44.100

45.002

45.100

45.602

45.702

52.002

52.100

52.120

52.130

53.002

53.100

53.602

54.002

54.302

54.702

56.002

56.702

57.002

58.002

58.110

58.302

59.002

59.110

60.002

60.302

61.002

61.602

62.002

80.003

80.004

   * FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - FMPI

   *  FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATOS - FGM

   * FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO - FMT/SALVADOR

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE SALVADOR - CGM

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA-SEMOP

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇAO - SECOM

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, ESPORTES E LAZER - SEMTEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE  DESENVOLVIMENTO E URBANISMO - SEDUR

    * EMPRESA DE LIMPEZA URBANA DO SALVADOR - LIMPURB

  ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO (GESTÃO DA SEMGE) – EGM/SEMGE

   *  FUNDO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - FMMU

      *  COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SALVADOR – DESAL

 * SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO DO SALVADOR - TRANSALVADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO- SEMGE

       * FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR - FUMPRES

     FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA - FMLF

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ

      *  EMPRESA SALVADOR TURISMO - SALTUR

 SECRETARIA  MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA  MULHERES, INFÂNCIA E JUVENTUDE - SPMJ

   *  FUNDO DE CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - FUNCIP

   *  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME

   *FUNDAÇÃO CIDADE MÃE - FCM

   * FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

   * FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS - SEINFRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E COMBATE Á POBREZA - SEMPRE

   * SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS DE SALVADOR – SUCOP

  ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO ( GESTÃO DA SEFAZ) – EGM/SEFAZ

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED

CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR - CMS

          *  AGÊNCIA REGULADORA E FISCALIZADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SALVADOR - ARSAL

ÓRGÃOS

       * FUNDO FINANCEIRO DE PPP - FFPPP 

       * COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E MOBILIZAÇÃO DE ATIVOS DE SALVADOR - CDEMS

SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO DA CIDADE - SEMAN

GABINETE DO PREFEITO - GABP

   * FUNDO ESPECIAL DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR - FECAM

   GUARDA CIVIL MUNICIPAL - GCM

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, INOVAÇÃO E RESILIÊNCIA- SECIS

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

      * COMPANHIA DE GOVERNANÇA ELETRÔNICA DO SALVADOR - COGEL

       * FUNDO GARANTIDOR DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS - FGP SALVADOR

PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

ANO BASE: 2021

   *  FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - FMPCD

   * FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS - FCF

CASA CIVIL - CASA CIVIL

       * FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGMS

GABINETE DO VICE-PREFEITO - GABVP

SECRETARIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO - SEMUR

 

1. GERAL 

BASE LEGAL

Constituição Federal
Leis Federais:

4.320/64 Normas Gerais de Direito Financeiro

5.172/66 Código Tributário Nacional

Lei Complementar:
116/03 Dispõe sobre o ISS dos Municípios e do Distrito Federal

Lei Municipais:
7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,

nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

8.411/13 Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar ao Estado da Bahia as ações que detém na Companhia de

Transportes de Salvador - CTS.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o

Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei nº 6.779,

de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na forma que indica, e

altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.424/13 Dispõe sobre a periodicidade em Programa de Incentivo Fiscal e em tramitação de processos

administrativos, no âmbito do município de Salvador, às pessoas que especifica, e dá outras providências.

8.464/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, aprova a Tabela de Receita nº I com as

alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e dá outras

providências.

8.473/13 Aprova os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno e de construção, altera dispositivos da Lei nº 7.186,

de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à isenção do

Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, concede incentivos fiscais, e dá outras

providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013. Alterada pela Lei nº 8.621 de 03/07/2014.

8.482/13 Concede benefícios fiscais do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS relativos às obras,

instalações e operação do Metrô de Salvador, por tempo determinado, e dá outras providências.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº 8.474, de

02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica. Republicada no DOM

de 08/07/2014.

8.622/14 Dispõe sobre as condições de pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis –
ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, na forma que indica.

Republicada no DOM de 08/07/2014.

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

ANO BASE: 2021
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8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à redução

de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,

concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências. 

8.927/15 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), destinado a promover a regularização de créditos

do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, na forma que indica. 

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015 e dá outras providências.

8.953/15 Autoriza o Poder Executivo a reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

– IPTU dos clubes sociais e recreativos, de regatas, e das agremiações e clubes de caráter desportivo e de

futebol, e dá outras providências.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências.
9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador –

PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Vôos - HUB que venham a ser

implantadas no Aeroporto Internacional Deputado Luis Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº 8.473, de

27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360, para 

estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.304/17 Aprova os Valores Unitários Padrão - VUP de terrenos e de construções, altera e acrescenta dispositivos à 

Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 

2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 

IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, e dá outras 

providências.

9.368/18 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de Rendas do 

Município de Salvador, no que se refere à isenção da Taxa de Vigilância Sanitária - TVS.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de 

Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de 27 de 

outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e dá outras 

providências.

9.470/19 Dispõe sobre a reiteração automática da imunidade anual do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 

dos templos religiosos no Município de Salvador e dá outras providências.

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de Regulação, 

Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

9.479/19 Dispõe sobre o pagamento facultativo de contribuição anual, no montante de R$ 1,00 (um real), através do 

recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, a qual será doada por pessoa física e/ou 

jurídica e destinada exclusivamente ao Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente - FMMA, no 

Município de Salvador.

9.519/20 Altera dispositivos da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, na forma que indica.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à inovação no

ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. Alterado pelos Dec. nº 20.645/10,

nº 21.542/11, nº 22.280/11, nº 22.506/11, nº 24.718/14, nº 24.752/14, nº 30.714/18, nº 30.795/19, nº

30.873/19 e nº 31.232/19.

23.777/13 Revoga os Decretos nº 20.258, de 12 de novembro de 2009, e suas alterações e o Decreto nº 13.531, de 08

de março de 2002, e sua alteração.

23.782/13 Revoga dispositivo do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, na forma que indica.

23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no inciso V do art. 83 e no

inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às entidades de educação infantil e

creches, na forma que indica.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa, vencido até

31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.050/13 Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da Declaração de Operações de Cartões de Crédito ou

Débito – DOC, e dá outras providências.
24.056/13 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras

providências.

24.057/13 Regulamenta a transferência dos depósitos judiciais e administrativos autorizada pelo art. 23, da Lei nº

8.421, de 15 de julho de 2013, para a Conta Única do Tesouro Municipal.

24.058/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de Rendas

do Município do Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão

Inter Vivos - ITIV, e dá outras providências.

24.078/13 Estabelece critério para concessão de bolsa de estudo de que trata o Decreto nº 17.170, de 13 de fevereiro

de 2007 e pagamento do estabelecimento de saúde de que trata o Decreto nº 19.583, de 21 de maio de

2009, e dá outras providências.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em

processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.103/13 Estabelece o prazo para o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, referente

aos meses de janeiro a julho de 2013, dos estabelecimentos de educação básica, fundamental e médio, por

meio de convênio, na forma prevista no art. 1º do Dec. nº 17.170, de 13 de fevereiro de 2007, e dá outras

providências. Alterado os prazos do caput  do art. 1º e art. 2º pelo Dec. nº 24.134/13.

24.124/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na parte que dispõe sobre o

cadastramento imobiliário, e dá outras providências.

24.134/13 Prorroga, em caráter excepcional, os prazos previstos no caput dos arts 1º e 2º do Decreto nº 24.103, de 02

de agosto de 2013, na forma que indica.

24.194/13 Regulamenta a metodologia para a fixação dos Valores Unitários Padrão (VUP) de terreno e de

construção e os critérios técnicos para a elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV, e dá outras

providências.

24.201/13 Altera o § 1º do art. 1º do Decreto nº 22.121, de 15 de setembro de 2011, na forma que indica.

24.215/13 Regulamenta o art. 22 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de Rendas do

Município do Salvador, na forma que indica.

24.260/13 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, que regulamenta o Sistema

de Parcelamento de Débitos do Município do Salvador, e dá outras providências.

24.262/13 Revoga o § 3º, do art. 2º do Decreto nº 16.302/2006, que regulamenta a Lei nº 6.779/2005.

24.310/13 Prorroga o prazo para realização recadastramento imobiliário. Republicado no DOM de 12 a 14/10/2013.

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de

transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário

inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.390/13 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis - ITIV, na forma que indica.

24.419/13 Regulamenta os art. 32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, referente ao Cadastro

Informativo Municipal – CADIN Municipal. Alterado pelo Decreto nº 24.732/2014.

24.492/13 Altera os Códigos 11 e 12 da Tabela 2.03 e os itens 3 e 4 da Tabela 2.08, do Decreto nº 20.178, de 29 de

outubro de 2009, e suas alterações, na forma que indica. Republicado no DOM de 30/11/2013 a

02/12/2013.

24.493/13 Regulamenta a substituição tributária do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na forma

que indica. Republicado por ter saído com incorreção.

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras

providências.

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de

Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma que indica.
24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os respectivos

Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.
24.674/13 Aprova o Anexo XVI, Tabela XVI – Enquadramento dos Padrões de Construção, para efeito da apuração

da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que

indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

24.717/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.722/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica.

24.723/14 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis –
ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras providências.

24.732/14 Revoga dispositivos do Decreto nº 24.419, de 05 de novembro de 2013, que regulamenta os art. 32 a 46 da

Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, que tratam do Cadastro Informativo Municipal – CADIN.

24.741/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de transação

decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em

Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.803/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica.

24.808/14 Estabelece critérios gerais para a apuração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza – ISS das atividades, sob o regime de estimativa, e dá outras providências.
24.823/14 Prorroga o prazo estabelecido no art. 1º do Decreto nº 24.723, de 13 de janeiro de 2014, na forma que

indica.

24.880/14 Regulamenta a Lei nº 8.422 de 15 de julho de 2013, que institui o Programa de Parcelamento Incentivado

– PPI no Município de Salvador.
24.896/14 Prorroga a isenção prevista no inciso VIII do art. 2º da Lei nº 6.779, de 28 de julho de 2005, na forma que

indica.

25.046/14 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº

8.422, de 15 de julho de 2013.

25.072/14 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD

do exercício de 2014, e dá outras providências.

25.190/14 Regulamenta a Lei nº 7.722, de 15 de setembro de 2009, que concede isenção do Imposto Sobre Serviços

de Qualquer Natureza - ISS para a prestação de serviços relacionados aos Jogos Olímpicos e

Paraolímpicos de 2016, na forma que indica.

25.285/14 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de desconto no

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, previsto no art. 6º da Lei nº 8.474, de 02

de outubro de 2013, na forma que indica. REVOGADO PELO DEC. Nº 25.852, DE 06/03/2015. 

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. ALTERADO PELO

DEC. Nº 26.415/2015. 

25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº 8.422, de 15

de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades em Logradouros

Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, na forma que

indica. 

25.396/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis - ITIV, na forma que indica.

25.405/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota de parcelamento administrativo, referente ao mês

de setembro de 2014, previsto no art. 10 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica. 

25.406/14 Regulamenta a emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-e,

instituída pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº

8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. ALTERADO PELO DEC. Nº 26.296, DE

28/07/2015. 

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.

REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº 8.422, de 15

de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades em Logradouros

Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública – SEMOP, na forma que

indica. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.747/14 Regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de cobrança, e dá

outras providências. Alterado pelos Dec. nº 25.804, de 30/01/2015 e nº 25.851, de 06/03/2015.

25.774/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica. 

25.781/14 Regulamenta os procedimentos para formalização da representação fiscal, para fins penais, junto ao

Ministério Público, prevista no art. 282-E da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada

pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras providências. 

25.793/15 Altera dispositivos dos Decretos nº 17.120, de 15 de janeiro 2007, 20.505, de 28 de dezembro de 2009, e

os Códigos 08.03.6.1 a 08.03.6.8 da Tabela 08, anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014,

na forma que indica, e da outras providências. Republicado no DOM de 24 a 26/01/2015. 

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de Licença para

Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais, previstos no inciso IV

do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013

e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica. 

25.796/15 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD

a Creches, na forma que indica. 

25.804/15 Altera a Tabela 14 do Decreto nº 25.747, de 23 de dezembro de 2014 na forma que indica. 

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto Sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que indica.

25.851/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de preços

públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

25.852/15 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de redução da

alíquota do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, previsto no art. 2º da Lei nº

8.723, de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências.

25.853/15 Atualiza o Código Geral de Atividades Econômicas do Município, de acordo com a Classificação

Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, versão 2.2, aprovada pela Comissão Nacional de

Classificação – CONCLA, mediante Resolução nº 01/2013, na forma que indica.
25.899/15 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação

Sustentável "IPTU VERDE" em edificações no Município de Salvador, que estabelece benefícios fiscais

aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, e dá

outras providências.

25.916/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras

providências.

25.917/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras providências.

Republicado no DOM de 01/04/2015. 

25.922/15 Regulamenta a Lei 8.553/2014, que dispõe sobre a arrecadação e a encampação de imóveis urbanos

abandonados no Município de Salvador. 

25.923/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica.

25.938/15 Regulamenta a Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, instituída pela Lei nº 7.394, de 28 de

dezembro de 2007, com alteração da Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, na forma que indica.

26.296/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406, de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a emissão da

Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-e, na forma que indica.

26.297/15 Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e pelos

prestadores de serviços de guarda e estacionamento de veículos, de aeronaves e de embarcações,

acrescenta dispositivos ao Decreto nº 24.513, de 02 de dezembro de 2013, e dá outras providências.

26.406/15 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito de

apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

26.415/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o Parcelamento

Administrativo – PAD, na forma que indica.

26.624/15 Regulamenta a Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015, que institui o Programa de Parcelamento 

Incentivado – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.
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26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.872/15 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – 
ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras providências. 

Alterado pelo Decreto nº 27.007, de 12/01/2016.

26.873/15 Altera dispositivo do Dec. nº 24.058, de 16 de julho de 2013, que regulamenta dispositivos da Lei nº 

7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e suas 
alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos – ITIV, na forma que 
indica.

26.915/15 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº 
8.927, de 22 de outubro de 2015.

26.989/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, na forma que indica.

26.994/15 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no art. 27 do Decreto nº 17.120, de 15 de janeiro de 

2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na forma que indica.

26.995/15 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com vigência no 

exercício de 2016, na forma que indica.

26.605/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de 

preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

27.007/16 Altera o prazo para pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITIV, 
estabelecido no caput  do art. 1º do Dec. nº 26.872, de 11 de dezembro de 2015, na forma que indica. 

24.014/16 Concede remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que 
indica.

27.155/16 Altera dispositivos do Dec. nº 25.917, de 27 de março de 2015, que regulamenta o inciso III do art. 4º da 

Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

27.157/16 Dispõe sobre a redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU dos clubes 
sociais e recreativos, de regatas, das agremiações e clubes de caráter desportivo e de futebol, na forma que 

indica. ALTERADO O PRAZO DO PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 5º, PELO DEC. Nº 27.369/16. 

ALTERADO O PRAZO DO PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 5º, PELO DEC. Nº 27.518/16. 

27.278/16 Regulamenta o art. 22 do Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e dá outras 

providências.

27.332/16 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 16 do Dec. nº 17.671/2007, 

relativo ao vencimento da cota única da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF do exercício de 
2016, exclusivamente para as Estações Rádio Base (ERB) ou “Cell site”, na forma que indica.

27.369/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de 2016, para 

o cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica. 

27.518/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de 2016, 

observadas as disposições do Decreto nº 27.369 de 21 de junho de 2016, para o cumprimento das 

condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.543/16 Regulamenta o inciso XXXI do art. 99 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a 

retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS pelas produtoras de 
eventos, espetáculos, shows, festivais e congêneres, na forma que indica.

27.848/16 Autoriza a realização de transação por adesão, no âmbito da Semana Nacional de Conciliação, dos 

créditos tributários, na forma que indica. ALTERADO O PRAZO DO ART. 2º, PELO DEC. Nº 

27.977/2016.

27.849/16 Altera, acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 24.493, de 26 de novembro de 2013, e do Decreto 

nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, e dá outras providências.

27.946/16 Revoga os Decretos nos 25.316, de 12 de setembro de 2014 e 26.916 de 16 de dezembro de 2015, na 

forma que indica.

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito de 
apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.
28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com vigência no 

exercício de 2017, na forma que indica.

28.235/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de 15 de 

janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, relativo ao 
carnaval de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura – 
Viva Cultura, e dá outras providências. ALTERADO PELOS DECS. Nº 29.501, DE 20/02/2018, Nº 

29.600, DE 02/04/2018 E Nº 30.756, DE 16/01/2019.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à Restauração 

e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras 
providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.100/17 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação 

Sustentável “IPTU VERDE” em edificações no Município de Salvador, que estabelece benefícios fiscais 
aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei 8.723 de 22 de dezembro de 2014 e dá outras 

providências. ALTERADO PELO DEC. Nº 29.900/2018.

29.258/17 Acrescenta dispositivo à Tabela nº 14 – Preço por Serviços de Trânsito do Decreto nº 25.747, de 22 de 
dezembro de 2014, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE 12/12/2017.

29.300/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de 15 de 

janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, relativo ao 
Carnaval de 2018, na forma que indica.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.433/17 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com vigência no 

exercício de 2018, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE 04/01/2018.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o Cadastro de 

Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art. 211, da Lei n° 7.186, 
de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

29.452/18 Regulamenta a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/Ingresso Eletrônico – BE, estabelece 
critérios para sua utilização, e dá outras providências.

29.476/18 Altera dispositivo do Decreto nº 20.505, de 28 de dezembro de 2009, com redação dada pelo Decreto nº 

28.276, de 21 de fevereiro de 2017, na forma que indica.

29.484/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, na forma que indica.

29.490/18 Altera dispositivo do Decreto nº 20.505, de 28 de dezembro de 2009, com redação dada pelo Decreto nº 

28.276, de 21 de fevereiro de 2017, na forma que indica.

29.532/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, na forma que indica.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE INCENTIVOS 

FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos créditos 

tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, 
Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante Dação em Pagamento de 
área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à regularização fundiária de interesse 

social, na forma que indica.

29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019 e 2020, 
na forma que indica.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece procedimentos relativos 

aos processos de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de 

crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial, na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o Programa 

de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.
29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura, que 

regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.618/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, na forma que indica.

29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, 

na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta 

dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de Parcelamento 

Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o Programa de 

Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras providências. ALTERADO 
PELOS DEC. Nºs 29.591, DE 28/03/2018, 29.681, DE 26/04/2018, 29.793, DE 04/06/2018 e 29.896, DE 

28/06/2018.

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, 

na forma que indica.

29.900/18

Altera dispositivos do Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que regulamenta o art. 5º da Lei nº 

8.723, de 22 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a redução de 80% (oitenta por cento) no Valor Venal 

do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, na forma que indica.

29.987/18 Dispõe sobre funcionamento de Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas de Pequeno 

porte em residências

30.005/18 Altera o Decreto nº 26.141/2015, que regulamenta o artigo 116 da Lei 8.421/2013, e dispõe sobre o Diário 

Oficial Eletrônico do Município de Salvador e dá outras providências.

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, 

na forma que indica. 

30.094/18 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que regulamenta o art. 

5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação Sustentável “IPTU 
VERDE”, na forma que indica.

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento Incentivado – PPI, 
na forma que indica.

30.361/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 29.452, de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta a 

emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/ Ingresso Eletrônico - BE, estabelece critérios para sua 

utilização, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.738/18 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação 

Sustentável “IPTU AMARELO” em unidades imobiliárias residenciais no Município de Salvador, e dá 
outras providências. 

30.745/18 Estabelece os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com vigência no 

exercício de 2019, na forma que indica.

30.755/19

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta a Lei nº 

9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. ALTERADO PELO DEC. Nº 31.229/2019.

30.756/19

Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 

de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na forma que indica.

30.795/19

Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá outras providências.
30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário Fiscal de 

Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº 9.434, 

de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa 360, e dá outras 

providências. 

30.966/19 Regulamenta a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS nas prestações de 

serviços de construção civil, hidráulica ou elétrica e outras obras semelhantes e demais serviços de 

engenharia, previstas nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05 e 7.19 da Lista de Serviços anexa à Lei n° 7.186, 

de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

31.229/19 Altera dispositivos do Dec. nº 29.547, de 12 de março de 2018, e do Dec. nº 30.755, de 16 de janeiro de 

2019, na forma que indica. 

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não, inscritos ou 

não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras providências.
31.437/19 Altera e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, na parte que 

regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, com redação dada pela Lei nº 9.434, de 

27 de dezembro de 2018, e dá outras providencias.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento 

Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências.

31.684/19 Autoriza a forma de pagamento dos tributos municipais e de outras receitas administrados pela Secretaria 

Municipal da Fazenda, através de cartões de crédito ou débito, de acordo com o previsto no art. 16 da Lei 

nº 7.186, 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

31.692/19 Estabelece regime especial de tributação aplicável aos serviços de hospedagem na forma que indica e dá 

outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial de 

Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências.
32.101/20 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de preços 

públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

32.120/20 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras 
providências.

32.124/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de Incentivos Fiscais à 

Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica.

32.186/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de Incentivos Fiscais à 

Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica. ALTERADO PELO DEC. 32.207, DE 

03/03/2020.

32.207/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 32.186, de 20 de fevereiro de 2020, e dá outras providências.

32.231/20 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o 

Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica.  

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas emitidas pela 

Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá outras providências. 

ALTERADO PELO DEC. Nº 32.786, DE 31/08/2020.

32.605/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.120, de 31 de janeiro de 2020, que regulamenta a Contribuição para o 

Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras providências. 
32.786/20

Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas emitidas pela 

Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá outras providências. 

2. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

BASE LEGAL

Leis Municipais:

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o 

Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei nº 6.779, 
de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na forma que indica, e 

altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.464/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, aprova a Tabela de Receita nº I com as 

alíquotas progressivas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e dá outras 
providências.

8.473/13 Aprova os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno e de construção, altera dispositivos da Lei nº 7.186, 
de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.
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8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à isenção do 

Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, concede incentivos fiscais, e dá outras 
providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013. Alterada pela Lei nº 8.621 de 03/07/2014.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº 8.474, de 

02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica. Republicada no DOM 

de 08/07/2014.

8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à redução

de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU,

concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências. 

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário e de 

Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015, e dá outras providências.

8.953/15 Autoriza o Poder Executivo a reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

– IPTU dos clubes sociais e recreativos, de regatas, e das agremiações e clubes de caráter desportivo e de 
futebol, e dá outras providências.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – 
PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que venham a ser 

implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº 8.473, de 

27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360, para 

estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.304/17 Aprova os Valores Unitários Padrão - VUP de terrenos e de construções, altera e acrescenta dispositivos à 

Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 

2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 

IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, e dá outras 9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de 

Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de 27 de 

outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e dá outras 

providências.

9.470/19 Dispõe sobre a reiteração automática da imunidade anual do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 

dos templos religiosos no Município de Salvador e dá outras providências.

9.479/19 Dispõe sobre o pagamento facultativo de contribuição anual, no montante de R$ 1,00 (um real), através do 

recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, a qual será doada por pessoa física e/ou 

jurídica e destinada exclusivamente ao Fundo Municipal de Recursos para o Meio Ambiente - FMMA, no 

Município de Salvador.

9.504/19 Dispõe sobre Programa Especial de Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, e dá outras 

providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à inovação no 

ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. Alterado pelos Dec. nº 20.645/10,

nº 21.542/11, nº 22.280/11, nº 22.506/11, nº 24.718/14, nº 24.752/14, nº 30.714/18, nº 30.795/19, nº

30.873/19 e nº 31.232/19

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa, vencido até

31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no inciso V do art. 83 e no

inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às entidades de educação infantil e

creches, na forma que indica.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa, vencido até

31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.057/13 Regulamenta a transferência dos depósitos judiciais e administrativos autorizada pelo art. 23, da Lei nº

8.421, de 15 de julho de 2013, para a Conta Única do Tesouro Municipal.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em

processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.124/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na parte que dispõe sobre o

cadastramento imobiliário, e dá outras providências.

24.194/13 Regulamenta a metodologia para a fixação dos Valores Unitários Padrão (VUP) de terreno e de

construção e os critérios técnicos para a elaboração da Planta Genérica de Valores – PGV, e dá outras

providências.

24.262/13 Revoga o § 3º, do art. 2º do Decreto nº 16.302/2006, que regulamenta a Lei nº 6.779/2005

24.310/13 Prorroga o prazo para realização recadastramento imobiliário. Republicado no NO DOM de 12 A

14/10/2013.

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de

transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário

inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.419/13 Regulamenta os art. 32 a 46 da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, referente ao Cadastro

Informativo Municipal – CADIN Municipal. Alterado pelo Decreto nº 24.732/2014

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras

providências.

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de

Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma que indica.
24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os respectivos

Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.
24.674/13 Aprova o Anexo XVI, Tabela XVI – Enquadramento dos Padrões de Construção, para efeito da apuração

da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que

indica.

24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.732/14 Revoga dispositivos do Decreto nº 24.419, de 05 de novembro de 2013, que regulamenta os art. 32 a 46 da

Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, que tratam do Cadastro Informativo Municipal – CADIN.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de transação

decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em

Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.880/14 Regulamenta a Lei nº 8.422 de 15 de julho de 2013, que institui o Programa de Parcelamento Incentivado

– PPI no Município de Salvador.
24.896/14 Prorroga a isenção prevista no inciso VIII do art. 2º da Lei nº 6.779, de 28 de julho de 2005, na forma que

indica.

25.046/14 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº

8.422, de 15 de julho de 2013.

25.285/14 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de desconto no

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, previsto no art. 6º da Lei nº 8.474, de 02

de outubro de 2013, na forma que indica. REVOGADO PELO DEC. Nº 25.852, DE 06/03/2015.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. ALTERADO PELO

DEC. Nº 26.415/2015.

25.405/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota de parcelamento administrativo, referente ao mês

de setembro de 2014, previsto no art. 10 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica. 

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.

REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto Sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que indica.

25.852/15 Dispõe sobre os critérios que definem terreno com construção em andamento para fins de redução da

alíquota do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, previsto no art. 2º da Lei nº

8.723, de 22 de dezembro de 2014, e dá outras providências. 

25.899/15 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação

Sustentável "IPTU VERDE" em edificações no Município de Salvador, que estabelece benefícios fiscais

aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, e dá

outras providências.

26.406/15 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito de

apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.
26.995/15 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com vigência no

exercício de 2016, na forma que indica.

27.014/16 Concede remissão do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que

indica.

27.157/16 Dispõe sobre a redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU dos clubes

sociais e recreativos, de regatas, das agremiações e clubes de caráter desportivo e de futebol, na forma que

indica. ALTERADO O PRAZO DO PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 5º, PELO DEC. Nº 27.369/16.

ALTERADO O PRAZO DO PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 5º, PELO DEC. Nº 27.518/16. 

27.369/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de 2016, para

o cumprimento das condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.

27.518/16 Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 5º do Dec. nº 27.157, de 18 de abril de 2016,

observadas as disposições do Decreto nº 27.369 de 21 de junho de 2016, para o cumprimento das

condições estabelecidas para a concessão da redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU, na forma que indica.
27.848/16 Autoriza a realização de transação por adesão, no âmbito da Semana Nacional de Conciliação, dos

créditos tributários, na forma que indica. ALTERADO O PRAZO DO ART. 2º, PELO DEC. Nº

27.977/2016.

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.
28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito de

apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.
28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com vigência no

exercício de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura –
Viva Cultura, e dá outras providências. ALTERADO PELOS DECS. Nº 29.501, DE 20/02/2018, Nº

29.600, DE 02/04/2018 E Nº 30.756, DE 16/01/2019.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à Restauração

e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras

providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.100/17 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação

Sustentável “IPTU VERDE” em edificações no Município de Salvador, que estabelece benefícios fiscais

aos participantes do programa, assim como o art. 5º da Lei 8.723 de 22 de dezembro de 2014 e dá outras

providências. ALTERADO PELO DEC. Nº 29.900/2018.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.433/17 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com vigência no

exercício de 2018, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE 04/01/2018.

29.434/17 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o Programa de

Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras providências. ALTERADO

PELOS DEC. Nºs 29.591, DE 28/03/2018, 29.681, DE 26/04/2018, 29.793, DE 04/06/2018 e 29.896, DE

28/06/2018.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE INCENTIVOS

FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos créditos

tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta,

Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante Dação em Pagamento de

área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à regularização fundiária de interesse

social, na forma que indica.

29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019 e 2020,

na forma que indica.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece procedimentos relativos

aos processos de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de

crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial, na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o Programa

de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.
29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura, que

regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI,

na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta

dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de Parcelamento

Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18 Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o Programa de

Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras providências. ALTERADO

PELOS DEC. Nºs 29.591, DE 28/03/2018, 29.681, DE 26/04/2018, 29.793, DE 04/06/2018, 29.896, DE

28/06/2018, 29.793, de 04/06/2018, 30.006, DE 31/07/2018 E Nº 30.124, DE 30/08/2018.

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI,

na forma que indica.

29.900/18 Altera dispositivos do Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que regulamenta o art. 5º da Lei nº

8.723, de 22 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a redução de 80% (oitenta por cento) no Valor Venal

do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, na forma que indica.

29.987/18 Dispõe sobre funcionamento de Microempreendedor Individual, Microempresas e Empresas de Pequeno

porte em residências

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI,

na forma que indica. 

30.094/18 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, que regulamenta o art.

5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação Sustentável “IPTU
VERDE”, na forma que indica.

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento Incentivado – PPI,

na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.738/18 Regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.474, de 02 de outubro de 2013, e institui o Programa de Certificação

Sustentável “IPTU AMARELO” em unidades imobiliárias residenciais no Município de Salvador, e dá

outras providências. 

30.745/18 Estabelece os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com vigência no

exercício de 2019, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta a Lei nº

9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. ALTERADO PELO DEC. Nº 31.229/2019. 

30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18

de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº 9.434,

de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa 360, e dá outras

providências. 

31.229/19 Altera dispositivos do Dec. nº 29.547, de 12 de março de 2018, e do Dec. nº 30.755, de 16 de janeiro de

2019, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não, inscritos ou

não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras providências.
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31.437/19 Altera e acrescenta dispositivo ao Decreto nº 29.100, de 06 de novembro de 2017, na parte que

regulamenta o art. 5º da Lei nº 8.723, de 22 de dezembro de 2014, com redação dada pela Lei nº 9.434, de

27 de dezembro de 2018, e dá outras providencias.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial de

Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências. 
32.124/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de Incentivos Fiscais à

Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica.

32.186/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana - IPTU dos imóveis beneficiados pelo Programa Especial de Incentivos Fiscais à

Atividade Turística - PROTURISMO, na forma que indica. ALTERADO PELO DEC. 32.207, DE

03/03/2020.

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas emitidas pela

Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá outras providências.

ALTERADO PELO DEC. Nº 32.786, DE 31/08/2020.

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas emitidas pela

Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá outras providências.

3. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTERVIVOS DE BENS IMÓVEIS - ITIV

BASE LEGAL

Leis Municipais:

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o

Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei nº 6.779,

de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na forma que indica, e

altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº 8.474, de

02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica. Republicada no DOM

de 08/07/2014.

8.622/14 Dispõe sobre as condições de pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – 
ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, na forma que indica. 

Republicada no DOM de 08/07/2014.

8.930/15 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário e de 

Rendas do Município do Salvador, e da Lei nº 8.798, de 26 de junho de 2015, e dá outras providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – 
PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário e de 

Rendas do Município do Salvador.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que venham a ser 

implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº 8.473, de 

27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de 27 de 

outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e dá outras 

providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à inovação no 

ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. Alterado pelos Dec. nº 20.645/10, 

nº 21.542/11, nº 22.280/11, nº 22.506/11, nº 24.718/14 , nº 24.752/14, nº 30.714/18, nº 30.795/19, nº  

30.873/19 e nº 31.232/19

23.782/13 Revoga dispositivo do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, na forma que indica.

24.058/13 Regulamenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de Rendas

do Município do Salvador, e suas alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão

Inter Vivos - ITIV, e dá outras providências.

24.390/13 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis - ITIV, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.723/14 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis –
ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras providências.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.823/14 Prorroga o prazo estabelecido no art. 1º do Decreto nº 24.723, de 13 de janeiro de 2014, na forma que

indica.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. ALTERADO PELO

DEC. Nº 26.415/2015.

25.396/14 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens

Imóveis - ITIV, na forma que indica.

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.

REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.872/15 Estabelece as condições de pagamento do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis –
ITIV, decorrente de aquisição de unidade imobiliária para entrega futura, e dá outras providências.

Alterado pelo Decreto nº 27.007, de 12/01/2016.

26.873/15 Altera dispositivo do Dec. nº 24.058, de 16 de julho de 2013, que regulamenta dispositivos da Lei nº 

7.186, de 27 de dezembro de 2006 – Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador, e suas 
alterações, na parte que dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos – ITIV, na forma que 
indica.

27.007/16 Altera o prazo para pagamento do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITIV, 
estabelecido no caput  do art. 1º do Dec. nº 26.872, de 11 de dezembro de 2015, na forma que indica. 

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à Restauração 

e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras 
providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece procedimentos relativos 

aos processos de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de 

crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

4. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS.

BASE LEGAL

Leis Municipais:

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o

Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.422/13 Institui o Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, prorroga os benefícios previstos na Lei nº 6.779,

de 28 de julho de 2005, concede remissão do crédito tributário ou de preço público, na forma que indica, e

altera dispositivos da Lei nº 7.186/2006.

8.482/13 Concede benefícios fiscais do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS relativos às obras,

instalações e operação do Metrô de Salvador, por tempo determinado, e dá outras providências.

8.621/14 Dispõe, altera, acrescenta e revoga dispositivos das Leis nº 8.473, de 27 de setembro de 2013, nº 8.474, de

02 de outubro de 2013 e nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica. Republicada no DOM

de 08/07/2014.

 9.174/16 Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Cultura – Viva Cultura, e dá outras providências.
9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador –

PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.276/17 Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais a Centros de Conexões de Voos - HUB que venham a ser

implantados no Aeroporto Internacional Deputado Luís Eduardo Magalhães.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº 8.473, de

27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.285/17 Institui o PLANO DE INCENTIVOS FISCAIS no âmbito DO PROGRAMA SALVADOR 360, para

estímulo ao desenvolvimento econômico e à geração de empregos, e dá outras providências.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de

Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de 27 de

outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e dá outras

providências.

9.477/19 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de Regulação,

Controle e Fiscalização - TRCF, na forma que indica.

9.504/19 Dispõe sobre Programa Especial de Incentivos Fiscais à Atividade Turística - PROTURISMO, e dá outras

providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à inovação no

ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:
17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. Alterado pelos Dec. nº 20.645/10,

nº 21.542/11, nº 22.280/11, nº 22.506/11, nº 24.718/14, nº 24.752/14, nº 30.714/18, nº 30.795/19, nº

30.873/19 e nº 31.232/19

23.777/13 Revoga os Decretos nº 20.258, de 12 de novembro de 2009, e suas alterações e o Decreto nº 13.531, de 08

de março de 2002, e sua alteração.

23.909/13 Prorroga o prazo para a concessão dos benefícios fiscais concedidos pela Lei nº 6.800/2005.

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa, vencido até

31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

24.050/13 Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da Declaração de Operações de Cartões de Crédito ou

Débito – DOC, e dá outras providências.
24.078/13 Estabelece critério para concessão de bolsa de estudo de que trata o Decreto nº 17.170, de 13 de fevereiro

de 2007 e pagamento do estabelecimento de saúde de que trata o Decreto nº 19.583, de 21 de maio de

2009, e dá outras providências.

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em

processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.103/13 Estabelece o prazo para o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, referente

aos meses de janeiro a julho de 2013, dos estabelecimentos de educação básica, fundamental e médio, por

meio de convênio, na forma prevista no art. 1º do Dec. nº 17.170, de 13 de fevereiro de 2007, e dá outras

providências. Alterado os prazos do caput  do art. 1º e art. 2º pelo Dec. nº 24.134/13.

24.134/13 Prorroga, em caráter excepcional, os prazos previstos no caput dos arts 1º e 2º do Decreto nº 24.103, de 02

de agosto de 2013, na forma que indica.

24.201/13 Altera o § 1º do art. 1º do Decreto nº 22.121, de 15 de setembro de 2011, na forma que indica.

24.215/13 Regulamenta o art. 22 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de Rendas do

Município do Salvador, na forma que indica.

24.260/13 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 21.548, de 19 de janeiro de 2011, que regulamenta o Sistema

de Parcelamento de Débitos do Município do Salvador, e dá outras providências.

24.493/13 Regulamenta a substituição tributária do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na forma

que indica. Republicado por ter saído com incorreção.

24.513/13 Regulamenta o Programa Nota Salvador, instituído pela Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras

providências.

24.717/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.722/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica.

24.741/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.803/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica.

24.808/14 Estabelece critérios gerais para a apuração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza – ISS das atividades, sob o regime de estimativa, e dá outras providências.
25.190/14 Regulamenta a Lei nº 7.722, de 15 de setembro de 2009, que concede isenção do Imposto Sobre Serviços

de Qualquer Natureza - ISS para a prestação de serviços relacionados aos Jogos Olímpicos e

Paraolímpicos de 2016, na forma que indica.

25.344/14 Regulamenta o Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica. ALTERADO PELO

DEC. Nº 26.415/2015.

25.406/14 Regulamenta a emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-e,

instituída pelo § 4º do art. 108, da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei nº

8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. ALTERADO PELO DEC. Nº 26.296, DE

28/07/2015. 

25.476/14 Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município do Salvador, na forma que indica.

REPUBLICADO NO DOM DE 07/11/2014. 

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.774/14 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica. 

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de Licença para

Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais, previstos no inciso IV

do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013

e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

25.916/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei Municipal nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras

providências.

25.917/15 Regulamenta o inciso III do art. 4º da Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, e dá outras providências.

Republicado no DOM de 01/04/2015. 

25.923/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS, na forma que indica.

26.296/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.406, de 10 de outubro de 2014, que regulamenta a emissão da

Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrônica – NFTS-e, na forma que indica.
26.297/15 Dispõe sobre a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e pelos

prestadores de serviços de guarda e estacionamento de veículos, de aeronaves e de embarcações,

acrescenta dispositivos ao Decreto nº 24.513, de 02 de dezembro de 2013, e dá outras providências.
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26.989/15 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, na forma que indica.

26.994/15 Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no art. 27 do Decreto nº 17.120, de 15 de janeiro de 

2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, na forma que indica.

27.155/16 Altera dispositivos do Dec. nº 25.917, de 27 de março de 2015, que regulamenta o inciso III do art. 4º da 

Lei nº 8.421, de 15 de julho de 2013, na forma que indica. 

27.543/16 Regulamenta o inciso XXXI do art. 99 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a 

retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS pelas produtoras de 
eventos, espetáculos, shows, festivais e congêneres, na forma que indica.

27.849/16 Altera, acrescenta e revoga dispositivos do Decreto nº 24.493, de 26 de novembro de 2013, e do Decreto 

nº 18.019, de 30 de novembro de 2007, e dá outras providências.

28.235/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de 15 de 

janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, relativo ao 
carnaval de 2017, na forma que indica.

28.453/17 Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura – 
Viva Cultura, e dá outras providências. ALTERADO PELOS DECS. Nº 29.501, DE 20/02/2018, Nº 

29.600, DE 02/04/2018 E Nº 30.756, DE 16/01/2019.

28.775/17

Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à Restauração 

e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras 
providências.

28.866/17 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 27.278, de 31 de maio de 2016, na forma que indica.

29.300/17 Altera, em caráter excepcional, os prazos estabelecidos nos arts. 27 e 28 do Dec. nº 17.120, de 15 de 

janeiro de 2007, para recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, relativo ao 
Carnaval de 2018, na forma que indica.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o Cadastro de 

Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art. 211, da Lei n° 7.186, 
de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

29.452/18 Regulamenta a emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/Ingresso Eletrônico – BE, estabelece 
critérios para sua utilização, e dá outras providências.

29.484/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, na forma que indica.

29.532/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, na forma que indica.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE INCENTIVOS 

FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras providências.

29.566/18

Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece procedimentos relativos 

aos processos de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de 

crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial, na forma que indica.

29.600/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017 - Viva Cultura, que 

regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, na forma que indica.

29.618/18 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, na forma que indica.

30.361/18 Altera e acrescenta dispositivos do Decreto nº 29.452, de 24 de janeiro de 2018, que regulamenta a 
emissão do Cupom Fiscal de Eventos - Bilhete/ Ingresso Eletrônico - BE, estabelece critérios para sua 
utilização, na forma que indica.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta a Lei nº 
9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. ALTERADO PELO DEC. Nº 31.229/2019.

30.756/19 Altera dispositivos do Decreto nº 28.453, de 12 de maio de 2017, que regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 
de outubro de 2016, que instituiu o Programa de Incentivo à Cultura - Viva Cultura, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário Fiscal de 
Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.896/19 Regulamenta o art. 15-A da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, com redação dada pela Lei nº 9.434, 
de 27 de dezembro de 2018, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa 360, e dá outras 
providências.

30.966/19 Regulamenta a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS nas prestações de 
serviços de construção civil, hidráulica ou elétrica e outras obras semelhantes e demais serviços de 
engenharia, previstas nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05 e 7.19 da Lista de Serviços anexa à Lei n° 

7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências. 

31.684/19 Autoriza a forma de pagamento dos tributos municipais e de outras receitas administrados pela Secretaria 
Municipal da Fazenda, através de cartões de crédito ou débito, de acordo com o previsto no art. 16 da Lei 
nº 7.186, 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

31.692/19 Estabelece regime especial de tributação aplicável aos serviços de hospedagem na forma que indica e dá 
outra.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme 
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.088/19 Regulamenta a Lei nº 9.504/2019 de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa Especial de 
Incentivos Fiscais à Atividade Turística – PROTURISMO, e dá outras providências

32.231/20 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 25.344, de 23 de setembro de 2014, que regulamenta o 
Parcelamento Administrativo de Débitos - PAD, na forma que indica.

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas emitidas pela 
Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá outras providências. 
ALTERADO PELO DEC. Nº 32.786, DE 31/08/2020.

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas emitidas pela 
Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá outras providências.

5. TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

BASE LEGAL

Leis Municipais:

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

BASE LEGAL

Leis Municipais: 

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

8.554/14 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

8.723/14 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos à redução 

de alíquota e de valor do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, 
concede remissão e incentivos fiscais, e dá outras providências.

9.215/17 Institui o Programa de Incentivo à Restauração e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – 
PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras providências.

9.226/17 Altera dispositivo da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o Código Tributário e de 

Rendas do Município do Salvador.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº 8.473, de 

27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

9.306/17 Acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, à Lei nº 8.473, de 27 de setembro de 

2013, concede benefícios para pagamento do imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 

IPTU/Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, e dá outras 

providências.

6. TAXA DE COLETA, REMOÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES - TRSD

9.434/18 Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e à Lei nº 9.285, de 27 de 
outubro de 2017, que institui o Plano de Incentivos Fiscais do Programa Salvador 360, e dá outras 
providências.

Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. Alterado pelos Dec. nº 20.645/10,

nº 21.542/11, nº 22.280/11, nº 22.506/11, nº 24.718/14 , nº 24.752/14, nº 30.714/18, nº 30.795/19, nº

30.873/19 e nº 31.232/19

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa, vencido até

31 de dezembro de 2012, na forma que indica

24.670/13 Concede remissão do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de

Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD, na forma que indica.
24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

25.072/14 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD

do exercício de 2014, e dá outras providências.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.796/15 Concede remissão da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos e Domiciliares – TRSD

a Creches, na forma que indica. 

25.832/15 Prorroga, em caráter excepcional, o vencimento da cota única e da primeira parcela do Imposto Sobre a

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos

Sólidos Domiciliares - TRSD, do exercício de 2015, na forma que indica.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

27.977/16 Prorroga o prazo para o pagamento dos créditos tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.
28.191/16 Estabelece os Valores Unitários Padrão – VUP de terreno dos logradouros indicados, para efeito de 

apuração da base de calculo das unidades imobiliárias e de lançamento do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana – IPTU, na forma que indica.
28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.234/16 Atualiza os valores constantes nas tabelas dos Anexos I e II do Decreto 25.852/2015, com vigência no 

exercício de 2017, na forma que indica.

28.775/17 Regulamenta a Lei nº 9.215, de 19 de maio de 2017, que instituiu o Programa de Incentivo à Restauração 

e Recuperação de Imóveis do Centro Antigo de Salvador – PROGRAMA REVITALIZAR, e dá outras 
providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.547/18 Regulamenta a Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, que instituiu o PLANO DE INCENTIVOS 

FISCAIS no âmbito do PROGRAMA SALVADOR 360, e dá outras providências.

29.555/18 Regulamenta o art. 3° da Lei nº 9.279, de 28 de setembro de 2017, que prevê a extinção dos créditos 

tributários do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Coleta, 
Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares – TRSD, mediante Dação em Pagamento de 
área de terreno ocupado por assentamentos informais destinados à regularização fundiária de interesse 

social, na forma que indica.

29.559/18 Veda a instituição de novo Programa de Parcelamento incentivado – PPI nos exercícios de 2019 e 2020, 
na forma que indica.

29.591/18 Acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta o Programa 

de Parcelamento Incentivado – PPI, e dá outras providências.
29.681/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, 

na forma que indica.

29.793/18 Altera e revoga dispositivos do Decreto nº 29.434, de 29 de dezembro de 2017, que regulamenta 

dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de dezembro de 2017, que institui o Programa de Parcelamento 

Incentivado - PPl, na forma que indica.

29.434/18
Regulamenta dispositivos da Lei nº 9.306, de 28 de de dezembro de 2017, que institui o Programa de 

Parcelamento Incentivado – PPI no Município de Salvador, e dá outras providências. ALTERADO 
PELOS DEC. Nºs 29.591, DE 28/03/2018, 29.681, DE 26/04/2018, 29.793, DE 04/06/2018 e 29.896, DE 

28/06/2018.

29.896/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, 

na forma que indica.

30.006/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao Programa de Parcelamento Incentivado - 
PPI, na forma que indica. 

30.124/18 Prorroga o prazo para formalização do pedido de adesão ao programa de Parcelamento Incentivado – 
PPI, na forma que indica. 

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme 
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.755/19 Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto nº 29.547, de 12 de março de 2018, que regulamenta a Lei nº 
9.285/2017, Programa Salvador 360, e dá outras providências. ALTERADO PELO DEC. Nº 31.229/2019.

32.207/20 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 32.186, de 20 de fevereiro de 2020, e dá outras providências.

7. TAXA PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA

BASE LEGAL:

Lei Municipal:

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de 
Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. Alterado pelos Decs. nº 20.645/10,

nº 21.542/11, nº 22.280/11, nº 22.506/11, nº 24.718/14, nº 24.752/14, nº 30.714/18, nº 30.795/19, nº

30.873/19 e nº 31.232/19

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário Fiscal de 
Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não, inscritos 
ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras providências.

8. TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO - TLL

BASE LEGAL

Leis Municipais: 

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II.

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de 
Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.534/20 Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à inovação no
ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.
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Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. Alterado pelos Decs. nº 20.645/10,
nº 21.542/11, nº 22.280/11, nº 22.506/11, nº 24.718/14 , nº 24.752/14, nº 30.714/18, nº 30.795/19, nº
30.873/19 e nº 31.232/19

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal
de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal
de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.795/19
Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário Fiscal de
Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não, inscritos
ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras providências.

BASE LEGAL

Leis Municipais: 

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de 
Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. Alterado pelos Decs. nº 20.645/10,

nº 21.542/11, nº 22.280/11, nº 22.506/11, nº 24.718/14, nº 24.752/14, nº 30.714/18, nº 30.795/19, nº

30.873/19 e nº 31.232/19

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá outras providências.

30.873/19 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro 2007, que estabelece o Calendário Fiscal de 
Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não, inscritos 
ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras providências.

10. TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO - TFF

BASE LEGAL:

Leis Municipais: 

6.779/05 Concede isenção e remissão dos tributos nas Regiões Administrativas I e II

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

9. TAXA DE LICENÇA DE EXERCÍCIO DE OBRAS E URBANIZAÇÃO DE ÁREAS PARTICULARES - TLE

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de 
Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

9.534/20
Dispõe sobre a Política Municipal de Inovação e institui mecanismos, sistemas e incentivos à inovação no
ambiente produtivo e social, no Município de Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:
17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. Alterado pelos Decs. nº 20.645/10,

nº 21.542/11, nº 22.280/11, nº 22.506/11, nº 24.718/14 , nº 24.752/14, nº 30.714/18, nº 30.795/19, nº

30.873/19 e nº 31.232/19

24.049/13 Concede remissão do crédito tributário ou de preço público, inscrito ou não na Dívida Ativa, vencido até

31 de dezembro de 2012, na forma que indica.

23.894/13 Regulamenta os critérios para a concessão de isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbana – IPTU e da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF, previstas no inciso V do art. 83 e no

inciso VII do art. 143 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, às entidades de educação infantil e

creches, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

27.332/16

Altera, em caráter excepcional, o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 16 do Dec. nº 17.671/2007, 

relativo ao vencimento da cota única da Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF do exercício de 
2016, exclusivamente para as Estações Rádio Base (ERB) ou “Cell site”, na forma que indica.

29.437/18 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 20.588, de 19 de fevereiro de 2010, que regulamenta o Cadastro de 

Atividades dos Estabelecimentos em Geral, previsto na alínea “a”, inciso II do art. 211, da Lei n° 7.186, 
de 27 de dezembro de 2006, na forma que indica.

30.795/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá outras providências.

31.232/19 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS, altera dispositivo do Dec. nº 17.671, de 11 de setembro 2007, e dá outras providências.

31.583/19 Regulamenta a Lei nº 9.490, de 08 de outubro de 2019, que institui o Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI no Município de Salvador, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme 
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.576/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas emitidas pela 
Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá outras providências. 
ALTERADO PELO DEC. Nº 32.786, DE 31/08/2020.

32.786/20 Prorroga, em caráter excepcional, o prazo de vigência dos efeitos das Certidões Negativas emitidas pela 
Secretaria Municipal da Fazenda e da condição de contribuinte adimplente, e dá outras providências.

BASE LEGAL:

Leis Municipais: 

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

9.417/18 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, Código Tributário e de 
Rendas do Município do Salvador, e dá outras providências.

Decretos Municipais:

17.671/07 Estabelece o Calendário Fiscal de Tributos do Município do Salvador. Alterado pelos Decs. nº 20.645/10,

nº 21.542/11, nº 22.280/11, nº 22.506/11, nº 24.718/14 , nº 24.752/14, nº 30.714/18, nº 30.795/19, nº

30.873/19 e nº 31.232/19

11. TAXA DE LICENÇA PARA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADES EM LOGRADOUROS PÚBLICOS - TLP

25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº 8.422, de 15

de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades em Logradouros

Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, na forma que

indica.

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº 8.422, de 15

de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades em Logradouros

Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública – SEMOP, na forma que

indica. 

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de Licença para

Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais, previstos no inciso IV

do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013

e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

24.718/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

24.752/14 Altera dispositivos do Decreto nº 17.671, de 11 de setembro de 2007, que estabelece o Calendário Fiscal

de Tributos do Município do Salvador, na forma que indica.

25.345/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei nº 8.422, de 15 

de julho de 2012, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades em Logradouros 

Públicos - TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, na forma que 

indica.

25.604/14 Estende os benefícios do Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº 8.422, de 15 
de julho de 2013, aos débitos da Taxa de Licença para Exploração de Atividades em Logradouros 

Públicos – TLP e de preços públicos da Secretaria Municipal de Ordem Pública – SEMOP, na forma que 
indica.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.795/15 Regulamenta a isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e da Taxa de Licença para 

Exploração de Atividade em Logradouro Público, para clubes e eventos culturais, previstos no inciso IV 

do art. 113 e § único do art. 150 da Lei 7.186/2006, com redação dada pelas Leis nº 8.422, de 15/07/2013 

e nº 8.474, de 02/10/2013, na forma que indica.

26.624/15 Regulamenta a Lei nº 8.927, de 22 de outubro de 2015, que institui o Programa de Parcelamento 

Incentivado – PPI no Município de Salvador, na forma que indica.
26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.915/15 Prorroga o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado – PPI, instituído pela Lei nº 
8.927, de 22 de outubro de 2015.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece procedimentos relativos 

aos processos de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de 

crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial, na forma que indica

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

12. PREÇOS PÚBLICOS

BASE LEGAL

Leis Municipais: 

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

Decretos Municipais: 

25.747/14 Regulamenta o sistema de preços públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de cobrança, e dá

outras providências. Alterado pelos Dec. nº 25.804, de 30/01/2015 e nº 25.851, de 06/03/2015.

25.793/15 Altera dispositivos dos Decretos nº 17.120, de 15 de janeiro 2007, 20.505, de 28 de dezembro de 2009, e 

os Códigos 08.03.6.1 a 08.03.6.8 da Tabela 08, anexa ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, 

na forma que indica, e da outras providências. Republicado no DOM de 24 a 26/01/2015. 

25.804/15 Altera a Tabela 14 do Decreto nº 25.747, de 23 de dezembro de 2014 na forma que indica. 

25.851/15 Altera dispositivo do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de preços 

públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

26.605/15 Acrescenta dispositivo ao Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de 

preços públicos do Município do Salvador, na forma que indica. 

27.505/16 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de preços 

públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

28.255/17 Altera o art. 13 do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o Sistema de Preços 

Públicos do Município de Salvador, aprova tabelas de cobrança e dá outras providências.

29.258/17 Acrescenta dispositivo à Tabela nº 14 – Preço por Serviços de Trânsito do Decreto nº 25.747, de 22 de 
dezembro de 2014, na forma que indica. REPUBLICADO NO DOM DE 12/12/2017

32.101/20 Altera Tabela do Decreto nº 25.747, de 22 de dezembro de 2014, que regulamenta o sistema de preços 

públicos do Município do Salvador, na forma que indica.

13. TARIFAS

Portaria Arsal nº 09/17 Reajusta a tarifa do Serviço Público de Transporte Coletivo de Passageiros por Ônibus - STCO e do 

Subsistema de Transporte Especial Complementar - STEC no Município do Salvador.

14.COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA

BASE LEGAL

Leis Municipais:

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

Decretos:

24.102/13 Estabelece procedimentos relativos aos processos de transação decorrente de composição de litígio em 

processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial. 

ALTERADO PELOS DECRETOS Nº 24.321/2013 E Nº 24.753/2014

24.321/13 Altera o Decreto nº 24.102, de 02/08/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de 

transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário 

inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

24.753/14 Altera o Decreto nº 24.102/2013, que estabelece procedimentos relativos aos processos de transação 

decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de crédito tributário inscrito em 

Dívida Ativa e em processo fiscal judicial.

29.566/18 Altera dispositivos do Decreto nº 24.102, de 02 de agosto de 2013, que estabelece procedimentos relativos 

aos processos de transação decorrente de composição de litígio em processo administrativo fiscal de 

crédito tributário inscrito em Dívida Ativa e em processo fiscal judicial, na forma que indica.

31.232/19 Regulamenta os procedimentos de saneamento do Cadastro, e dos créditos, tributários ou não, inscritos 
ou não em Dívida Ativa, em cobrança administrativa ou judicial, e dá outras providências.

15. COTA - PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM 

BASE LEGAL: 

Constituição Federal

16. TRANSFERÊNCIAS DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF

BASE LEGAL

Constituição Federal
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17. COTA - PARTE DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR

BASE LEGAL

Constituição Federal

BASE LEGAL

Lei Estadual:

3.956/81 Código Tributário do Estado da Bahia

BASE LEGAL

Constituição Federal

20. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP

BASE LEGAL

Leis Municipais:

6.251/02 Institui a COSIP e cria o Fundo de Custeio da Iluminação Pública

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador.  Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007, 
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013, 
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº 
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº 
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº 
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº 
9.504, de 19/12/2019.

7.727/09 Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.186/2006 e alterações posteriores, que institui o Código 

Tributário e de Rendas do Município do Salvador.

8.421/13 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, que instituiu o 

Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, e dá outras providências

8.474/13 Altera dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, relativos ao pagamento, à isenção do 

Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, concede incentivos fiscais, e dá outras 

providências. Republicada no DOM de 05 a 07/10/2013. Alterada pelas Leis nº 8.621 de 03/07/2014 e nº 

8.723, de 22/12/2014.

9.279/17 Altera, acrescenta e revoga dispositivos da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006 e da Lei nº 8.473, de 

27 de setembro de 2013, e dá outras providências.

Decreto: 

14.271/03 Aprova o regulamento do FUNCIP

24.056/13 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras 
providências.

32.120/20 Regulamenta a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras 
providências.

32.605/20 Altera dispositivo do Decreto nº 32.120, de 31 de janeiro de 2020, que regulamenta a Contribuição para o 

Custeio do Serviço de Iluminação Pública – COSIP, e dá outras providências. 
21. MULTAS

BASE LEGAL

Leis Municipais:

7.186/06 Código Tributário e de Rendas do Município do Salvador. Alterada pelas Leis nº 7.235, de 06/07/2007,
nº 7.611, de 31/12/2008, nº 7.727, de 16/10/2009, nº 7.952, de 18 a 20/12/2010, nº 8.421, de 15/07/2013,
nº 8.422, de 15/07/2013, nº 8.464, de 10/09/2013, nº 8.473, de 27/09/2013, nº 8.474, de 02/10/2013, nº
8.482, de 01/11/2013, nº 8.554, de 05/02/2014, nº 8.723, de 22/12/2014, nº 8.930, de 02/12/2015, nº
8.953, de 15/12/2015, nº 9.226, de 29/06/2017, nº 9.279, de 28/09/2017, nº 9.304, de 26/12/2017, nº
9.306, de 28/12/2017, nº 9.368, de 27/04/2018, nº 9.417, de 17/12/2018, nº 9.434, de 27/12/2018 e nº
9.504, de 19/12/2019.

19. COTA - PARTE DO IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES - IPVA

18. COTA - PARTE DO IMPOSTO SOBRE A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS - ICMS

22. OPERAÇÕES DE CRÉDITO

BASE LEGAL

Leis Municipais:

3.032/79     8.481/13   9.288/17   

3.651/86     8.652/14   9.296/17

3.642/86     8.653/14   9.370/18

3.947/88     9.181/16   9.379/18

5.264/97     9.182/16

23. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Decreto: 

18.115/07 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2008 - IPTU/TRSD

18.117/08 Atualização Monetária - 2008 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

19.223/08 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2009 - IPTU/TRSD

19.225/09 Atualização Monetária - 2009 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

20.517/09 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2010 - IPTU/TRSD

20.524/10 Atualização Monetária - 2010 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

21.505/10 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP para efeito de avaliação - 2011 - IPTU/TRSD

21.517/10 Atualização Monetária - 2011 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

22.506/11 Fixa Valores Unitários Padrão -VUP  para efeito de avaliação - 2012- IPTU/ TRSD

22.528/11 Atualização monetária - 2012 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

23.496/12 Fixa Valores Unitários Padrão - VUP  para efeito de avaliação - 2013 IPTU/TRSD

23.678/12 Atualização monetária -2013 - preços públicos, tributos, rendas, multas e acréscimos legais

24.671/13 Estabelece a subdivisão cadastral de logradouros públicos em trechos que especifica e fixa os respectivos 

Valores Unitários Padrão – VUP de terrenos, na forma que indica.
24.712/13 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2014, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

25.746/14 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2015, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

26.871/15 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2016, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

28.226/16 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2017, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências

29.427/17 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2018, conforme 

estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

30.714/18 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2019, conforme 
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

32.076/19 Dispõe sobre a atualização monetária dos valores que indica para o exercício de 2020, conforme 
estabelece o art. 327 da Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006, e dá outras providências.

24. SIMPLES NACIONAL

RES. CGSN 140/18 Reconsolida o Regulamento do Simples Nacional

RES. CGSN 141/18 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 142/18 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 143/18 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 145/19 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 147/19 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 148/19 Altera a Res. CGSN 140/18

RES. CGSN 149/19 Dispõe sobre sublimites de receita bruta acumulada auferida, para efeito de recolhimento do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISS) no ano-calendário 2020.

RES. CGSN 150/19 Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial Unificado 

de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

(Simples Nacional).

RES. CGSN 151/19 Revoga o art. 3º da Resolução CGSN nº 150, de 3 de dezembro de 2019.

RES. CGSN 153/20 Prorroga, excepcionalmente, prazos de declarações do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional).

RES. CGSN 154/20 Dispõe sobre a prorrogação de prazos de pagamento de tributos no âmbito do Simples Nacional, em razão 

da pandemia da Covid-19.

RES. CGSN 155/20 Dispõe sobre a prorrogação excepcional de prazos de pagamento de parcelas e de formalização de opção 

no âmbito do Simples Nacional, em razão da pandemia da Covid-19
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20.0002 - CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR - CMS 

FINALIDADE:  

Exercer as ações concernentes ao Poder Legislativo. 

Leis: 2.313/1971; 3.415/1984; 4.103/1990 e 
4.389/1991. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 200002 - CÂMARA MUNICIPAL - CMS 

 

20.1010 - FUNDO ESPECIAL DE DESPESAS DA CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR 

FINALIDADE:  

Assegurar recursos para a expansão e o aperfeiçoamento das 
atividades de modernização e reestruturação administrativa, 
aperfeiçoamento e qualificação profissional de seus servidores, 
instituição e manutenção de programas de esclarecimento à 
sociedade sobre as atividades desenvolvidas, incluindo palestras, 
seminários, colóquios e outros eventos com este fim, aquisição, 
construção, ampliação, adaptação e reforma dos imóveis e dos bens 
móveis, execução de serviços e aquisição de materiais destinados 
ao uso da Câmara Municipal de Salvador, incluindo especialmente 
as obras e equipamentos capazes de garantir acessibilidade plena 
de pessoas idosas e portadoras de deficiência. 

Leis: 9.284/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20100 - GESTORA DO FUNDO - GF 

 
 

20.3002 - FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS 

FINALIDADE:  

Promoção, apoio, incentivo e patrocínio de eventos e artes culturais 
e de assistência e comunicação social, voltados para valorização, 
divulgação e aperfeiçoamento das atividades do Poder Legislativo 
Municipal. 

Leis: 8.510/2013. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 203002 - DIRETORIA EXECUTIVA 

 

21.0002 - GABINETE DO PREFEITO - GABP 

FINALIDADE:  

Assistir ao Chefe do Poder Executivo Municipal no desempenho de 
suas atribuições legais, especialmente no relacionamento com o 
cidadão e com os segmentos da sociedade civil, além de planejar, 
coordenar e executar a política de descentralização administrativa, 
bem como mobilizar e articular esforços para a Administração 
Municipal executar seus projetos. 

Leis: 7.610/2008; 8.376/2012; 8.725/2014; 8.907/2015; 
9.186/2016; 9.444/2019 e LC 072/2019. 

Decreto: 31.908/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 210002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 

22.0002 - GABINETE DO VICE-PREFEITO - GABVP 

FINALIDADE:  

Assistir o Vice-Prefeito no exercício de suas atribuições e coordenar 
as suas relações políticas e administrativas. 

Leis: 6.085/2002; 7.610/2008 e 9.186/2016. 

Decreto: 28.236/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 220002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 
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23.0002 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DO SALVADOR - PGMS 

FINALIDADE: 

Representar judicialmente o Município, defender, em juízo ou fora 
dele, seu patrimônio, seus direitos e interesses e de assessorar 
juridicamente os órgãos e entidades do Município.  

Leis: 2130/1964; 5.700/2000; LC 032/2002; 
8.725/2014; 8.907/2015 e 9.508/2020. 

Decreto: 28.242/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 23.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 
 

24.0002 - CASA CIVIL 

FINALIDADE:  

Assessorar o Chefe do Poder Executivo na formulação do 
planejamento estratégico e orçamentário da gestão da 
Administração Pública Municipal, na gestão e controle dos projetos 
estratégicos intersetoriais, no acompanhamento de indicadores de 
desempenho, na avaliação de resultado das ações empreendidas 
pelo Poder Executivo e na captação de recursos financeiros. 

Leis: 7.610/2008; 8.376/2012; 8.907/2015 e 
9.186/2016. 

Decreto: 31.001/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 24.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 
 

24.6002 - AGÊNCIA REGULADORA E FISCALIZADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SALVADOR - ARSAL 

FINALIDADE: 

Regular e fiscalizar os serviços públicos, assim como controlar a 
prestação dos serviços de concessão, permissão e de outra 
natureza, relacionadas aos serviços públicos delegados pelo Poder 
Público Municipal no âmbito do Município de Salvador. 

Leis: 7.394/2007; 7.654/2009; 8.473/2013; 8.725/2014 
e 9.186/2016. 

Decreto: 24.729/2014; 25.937/2015 e 28.252/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 24.602 - DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA - DIRAF  

 

27.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ 

FINALIDADE: 

Formular, coordenar e executar as funções de administração 
tributária, financeira, patrimonial e contábil do Município, com as 
seguintes áreas de competência: programação, administração, 
fiscalização e arrecadação das receitas municipais; administração 
financeira e contabilidade pública; julgamento de processos fiscais e 
financeiros; administração das dívidas e haveres do Município; e, a 
administração patrimonial. 

Lei: 7.610/2008; 8.725/2014; 8.907/2015 e 9.186/2016. 

Decreto: 29.796/2018. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 

27.1010- FUNDO GARANTIDOR DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS - FGP SALVADOR 

FINALIDADE: 

Prestar garantia de pagamento de aportes assumidos pelo Município, 
em virtude dos contratos de concessão patrocinada e administrativa 
de que trata esta Lei, de acordo com o estatuto e regimento 
aprovados em assembleia de cotistas. 

Leis: 6.975/2006 e 9.092/2016. 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.100- DIRETORIA DE PARCERIAS PÚBLICOS-PRIVADAS 
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27.1110- FUNDO FINANCEIRO DE PPP - FFPPP 

FINALIDADE: 

Receber os repasses dos recursos destinados aos pagamentos de 
contraprestações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos, 
efetuar os pagamentos das referidas obrigações aos parceiros 
privados e restituir imediatamente os recursos não utilizados ao 
Tesouro Municipal, na forma definida contratualmente. 

Leis: 6.975/2006 e 9.092/2016. 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.110- DIRETORIA DE PARCERIAS PÚBLICOS-PRIVADAS 

 
 

27.7002 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO E MOBILIZAÇÃO DE ATIVOS DE SALVADOR - CDEMS 

FINALIDADE: 

Estruturar e Implementar as operações que envolvam a emissão e 
distribuição de valores mobiliares ou outra forma de obtenção de 
recursos junto ao mercado de capitais, lastreados nos direitos 
creditórios constantes do art. 47 da Lei nº. 8.421/2013. 

Leis: 8.421/2013. 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA 

 

30.0002- SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

FINALIDADE: 

Formular e executar a política de saúde pública do município de 
Salvador, bem como proteger e defender os animais domésticos, nos 
limites de suas competências. 

Leis: 4.301/1991; 5.700/2000; 6.729/2005; 7.782/2009; 
8.725/2014; 9.186/2016; 9.274/2017; 9.444/2019 e 
9.508/2020; LC 068/2017 e LC 072/2019. 

Decretos: 31.908/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 30.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 

30.1110- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

FINALIDADE: 

Gerenciar os recursos destinados ao desenvolvimento das ações e 
serviços de saúde do Município do Salvador. 

Leis: 4.301/1991. 

Decretos: 9.857/1992; 16.390/2006 e 29.612/2018. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 30.110 - GESTORA DO FUNDO - GF 

 

34.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA REPARAÇÃO - SEMUR 

FINALIDADE: 

Formular e implementar políticas públicas municipais de reparação 
voltadas para a promoção da equidade, da proteção e defesa dos 
direitos de raça e de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais (LGBT), bem como de planejar, coordenar e executar 
ações afirmativas, objetivando o combate à discriminação quanto à 
raça, orientação sexual e identidade de gênero. 

Leis: 8.376/2012; 9.186/2016; 9.444/2019 e 
9.508/2020. 

Decreto: 31.333/2019.  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 34.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 
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41.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEMGE 

FINALIDADE: 

Planejar e implementar a modernização e inovação da gestão, 
elaborar e executar a gestão de pessoas, dos recursos logísticos, da 
tecnologia da informação e comunicação, bem como a previdência 
dos servidores municipais. 

Lei: 7.610/2008; 8.725/2014; 8.907/2015; 9.186/2016; 
9.216/2017 e 9.508/2020; LC 067/2017; LC 068/2017; 
LC 069/2017; LC 072/2019; LC 073/2020 e LC 
075/2020. 

Decreto: 29.188/2017 e 32.637/2020. 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 41.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 
 

41.1010 - FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR - FUMPRES 

FINALIDADE:  

Gerir os recursos para o pagamento dos benefícios previdenciários 
previstos na Lei Complementar nº 05/92; 

Reunir, arrecadar e capitalizar os recursos econômicos de qualquer 
natureza a serem utilizados no pagamento de benefícios 
previdenciários dos servidores públicos estatutários dos poderes 
Executivo e Legislativo municipal e seus dependentes. 

Leis: 9.186/2016 e 9.216/2017; LC 067/2017; LC 
072/2019; LC 073/2020 e LC 075/2020. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 41.100 - DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA - DPREV 

 
 

41.7002- COMPANHIA DE GOVERNANÇA ELETRÔNICA DO SALVADOR - COGEL 

FINALIDADE: 

Planejar, coordenar, executar e controlar as ações relacionadas à 
gestão da informação e da telecomunicação na Prefeitura Municipal 
do Salvador PMS, utilizando tecnologias avançadas para promover 

a oferta de serviços e informações por meio eletrônico, definir 
padrões para as formas eletrônicas de interação e implantar 
ferramentas de racionalização de procedimentos. 

Leis: 3.646/1986 e 7.610/2008. 

Ata de Reunião do Conselho de Administração- 
22/01/09. 

Ata de Reunião 05 de março de 2012. 

Decreto: 27.409/2016. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 41.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA 

 
 

43.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, INOVAÇÃO E RESILIÊNCIA - SECIS 

FINALIDADE: 

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a 
política municipal do desenvolvimento sustentável, promover a 
inovação da Cidade, executar estudos e planos para a promoção 
ambiental e preservação dos recursos naturais, bem como formular 
e implementar estratégia de resiliência, coordenar as ações de 
Defesa Civil e gerir o Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural 
– SAVAM. 

Leis 8.376/2012; 8.725/2014; 8.915/2015; 9.186/2016 
e 9.409/2018; LC 068/2017. 

Decreto: 30.860/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 43.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 
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FUNDO MUNICIPAL DE INOVAÇÃO - FINOVA 

FINALIDADE: 

A captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados a 
propiciar suporte financeiro para a implantação, a manutenção e o 
desenvolvimento de programas e ações dirigidos à inovação ou 
destinados a incentivar a economia criativa, ambos de interesse da 
municipalidade, assim caracterizados em conformidade com a sua 
regulamentação. 

Leis: 9.534/2020. 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 43.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 
 

44.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED 

FINALIDADE: 

Desempenhar as funções do Município em matéria de educação. 

Leis: 4.103/1990; 5.045/1995; 7.650/2009; 8.376/2012; 
8.725/2014 e 9.186/2016; LC 068/2017. 

Decreto: 28.242/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 
 

44.1010 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 

FINALIDADE: 

Propiciar apoio e suporte financeiros à implantação de programas e 
projetos educacionais no âmbito municipal. 

Leis: Lei Orgânica do Município do Salvador (Art. 191); 
4.304/1991, 5.700/2000 e 9.186/2016. 

Decreto: 11.236/1996. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44.100 - GESTORA DO FUNDO - GF 

  

45.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA - SEMOP 

FINALIDADE: 

Planejar, administrar e fiscalizar o comércio em vias e logradouros 
públicos, monitorar e fiscalizar os níveis de emissão sonora, 
administrar os serviços públicos da iluminação pública, limpeza 
urbana, bem como da destinação dos resíduos sólidos, organizar e 
manter o serviço de salvamento marítimo, articular as ações voltadas 
para a proteção e defesa do consumidor e acompanhar o 
planejamento e a execução das ações destinadas à manutenção da 
ordem pública, prevenção à violência e a proteção do patrimônio 
público no que concerne ao regular desempenho das competências 
do Município de Salvador. 

Leis: 4.103/1990; 5.045/1995; 5.245/1997; 6.272/2003; 
6.452/2003; 7.236/2007; 7.394/2007; 7.610/2008; 
8.376/2012; 8.725/2014; 8.907/2015; 9.070/2016; 
9.186/2016; 9.409/2018 e 9.444/2019. 

Decretos: 31.002/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 
 

FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - FMDC 

FINALIDADE: 

Propiciar suporte financeiro à execução de projetos relativos à 
reconstituição, reparação, preservação e prevenção de danos aos 
bens e interesses do consumidor no Município de Salvador. 

Leis: 5.022/1995 e 7.610/2008. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 
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45.1010 - FUNDO DE CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA - FUNCIP 

FINALIDADE: 

Propiciar apoio e suporte financeiros à implantação de programas, 
projetos e manutenção da Iluminação Pública em vias, logradouros e 
demais bens públicos, no âmbito do Município de Salvador. 

Leis: 6.251/2002 e 7.610/2008. 

Decreto: 14.271/2003. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.100- GESTORA DO FUNDO - GF 

 
 

45.6002 - GUARDA CIVIL MUNICIPAL - GCM 

FINALIDADE: 

Planejar, coordenar e executar as ações e as atividades de 
prevenção à violência, proteção e valorização do cidadão e da 
proteção patrimonial dos bens, serviços e instalações do Poder 
Público Municipal. 

Leis: 4.992/1995; 7.236/2007; 7.610/2008, 9.070/2016; 
9.186/2016 e LC 072/2019. 

Decreto: 27.731/2016. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.602 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF 

 
 

45.7002 - EMPRESA DE LIMPEZA URBANA DO SALVADOR - LIMPURB 

FINALIDADE: 

Planejar, organizar, coordenar, controlar, comandar e executar, em 
regime de exclusividade, os serviços de limpeza urbana no Município 
do Salvador. 

Leis: 3.034/1979; 7.610/2008 e 8.376/2012. 

Decreto: 18.527/2008.  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 45.702-DIRETORIA ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E COMERCIAL - DIRAF 

 
 

52.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E COMBATE À POBREZA - SEMPRE 

FINALIDADE: 

Planejar, propor e coordenar a execução da política municipal de 
assistência social e garantia dos direitos da pessoa com deficiência; 
articular e mobilizar as ações voltadas à redução e erradicação da 
pobreza e à promoção da cidadania, além de garantir a manutenção 
dos direitos e necessidades básicas do cidadão, e planejar, 
coordenar e atualizar cadastro de pesca e aquicultura e Seguro 
Defeso do Município. 

Leis: 7.610/2008; 7.778/2009; 8.725/2014; 9.186/2016; 
9.409/2018; 9.444/2019; 9.502/2019 e LC 072/2019. 

Decreto: 31.908/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF  

 
 

52.1010 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

FINALIDADE:  

Financiar benefícios, serviços, programas e projetos da assistência 
social no âmbito do Município do Salvador. 

Leis: 5.096/1996; 5.700/2000; 7.610/2008 e 
9.502/2019. 

Decretos: 11.314/1996 e 11.416/1996. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.100 - GESTORA DO FUNDO - GF 
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52.1210 - FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - FMPI 

FINALIDADE:  

Captação, repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar 
suporte financeiro para a implantação, manutenção e 
desenvolvimento de programas e ações dirigidos à pessoa idosa. 

Leis: 6.760/2005 e 9.013/2016. 

Decreto: 28.964/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.120 - GESTORA DO FUNDO - GF 

 

52.1310- FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – FMPCD 

FINALIDADE:  

Financiar benefícios, serviços, programas e projetos para a 
execução da política municipal de direitos da pessoa com 
deficiência. 

Leis: 7.778/2009; 9.186/2016 e 9.444/2019. 

Decreto: 29.934/2018. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 52.130 - GESTORA DO FUNDO - GF 

 
 

53.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE - SEMOB 

FINALIDADE: 

Planejar, coordenar, executar e controlar a política municipal dos 
transportes públicos, a engenharia de tráfego e a regulação e 
controle dos serviços municipais de transportes públicos de 
passageiros. 

Lei: 8.725/2014; 9.186/2016 e LC 069/2017. 

Decreto: 28.416/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 53.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 
 

53.1010 - FUNDO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - FMMU 

FINALIDADE: 

Promover os suportes técnico e financeiro necessários às políticas de 
melhoria da mobilidade urbana, focadas nos aspectos de segurança, 
acessibilidade universal, democrática, inclusiva e sustentável, 
priorizando a implementação de ações e medidas para garantir a 
qualidade e eficiência do transporte coletivo, dos meios não 
motorizados e da integração entre as diversas modalidades de 
transportes, no âmbito do Município, em conformidade com o 
estabelecido na Lei Federal nº 12. 587/2012, bem como na Lei 
Municipal nº 9.374/2018. 

Lei: 9.414/2018. 

Decreto: 31.017/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 53.100 - GESTORA DO FUNDO - GF 

 
 

53.6002 - SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO DO SALVADOR - TRANSALVADOR 

FINALIDADE: 

Gerir o Sistema de Trânsito do Município, os estacionamentos 
públicos e executar as atividades previstas no Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Lei:  8.725/2014; 9.186/2016; LC 068/2017 e LC 
072/2019. 

Decretos: 28.418/2017; 29.451/2018 e 31.685/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 53.602 - GERÊNCIA FINANCEIRA 
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54.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO - SECULT 

FINALIDADE: 

Formular, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a política do 
desenvolvimento turístico do Município e promover o fortalecimento 
e afirmação da identidade da cultura local, respeitando a sua 
diversidade e apoiando a produção cultural e a preservação do 
patrimônio cultural de Salvador, bem como o incentivo à promoção 
de eventos. 

Leis: 8.725/2014 e 9.186/2016. 

Decreto: 28.242/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 
 

54.3002 - FUNDAÇÃO GREGÓRIO DE MATOS - FGM 

FINALIDADE: 

Formular e executar a política cultural e artística do Município do 
Salvador. 

Leis: 4.305/1991; 5.245/1997; 5.351/1998; 7.610/2008; 
8.162/2011; 8.376/2012 e 9.186/2016. 

Decreto: 28.252/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54.302 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF 

 
 

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA DE SALVADOR - FMCS 

FINALIDADE: 

Financiar políticas públicas de cultura no Município.  

Leis: 8.551/2014; 9.546/2020. 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54.302 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF 

 
 

54.7002 - EMPRESA SALVADOR TURISMO - SALTUR 

FINALIDADE:  

Fomentar, planejar, coordenar, executar e controlar as atividades 
turísticas promovendo o Município do Salvador, como produto 
turístico nacional e internacionalmente. 

Lei: 7.610/2008 e 8.725/2014. 

Decreto: 19.855/2009. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 54.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA 

 
 

56.0002- SECRETARIA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO DA CIDADE - SEMAN 

FINALIDADE: 

Planejar, supervisionar, acompanhar e fiscalizar projetos, obras e 
edificações públicas, a conservação e manutenção da infraestrutura, 
espaços e bens públicos, além de prover a sua recuperação e, ainda, 
gerenciar e operar os equipamentos de mobiliário urbano nos 
espaços públicos da Cidade de Salvador. 

Leis: 8.725/2014 e 9.186/2016. 

Decreto: 28.273/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 56.002- NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 
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56.7002 - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SALVADOR - DESAL 

FINALIDADE: 

Elaborar estudos e projetos, produzir, montar, executar obras, 
comercializar, manter e operar equipamentos de engenharia urbana 
em pré-fabricados. 

Leis: 4.343/1991; 7.610/2008; 8.725/2014 e 
9.186/2016. 

Decreto: 20.769/2010. 

Ata de Reunião Conselho de Administração 
11/12/2015. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 56.702 - GERÊNCIA FINANCEIRA 

 
 

57.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO - SECOM 

FINALIDADE: 

Planejar, coordenar e executar a publicidade de caráter informativo, 
educativo e de orientação social, além da comunicação institucional, 
inerentes ao Poder Executivo Municipal. 

Leis: 9.186/2016; LC 070/2018 e 9.508/2020. 

Decreto: 28.417/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 57.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 
 

58.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA MULHERES, INFÂNCIA E JUVENTUDE - SPMJ 

FINALIDADE: 

Desenvolver e acompanhar políticas públicas, apoiar ações 
relacionadas à mulher e à juventude bem como promover e defender 
os direitos da criança e do adolescente. 

Leis: 9.186/2016 e 9.444/2019. 

Decreto: 32.201/2020.  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 58.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 

58.1110 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - FMDCA 

FINALIDADE:  

Gerir recursos destinados ao desenvolvimento de ações, programas 
e projetos específicos de atendimento à criança e ao adolescente. 

Leis: 4.231/1990; 5.700/2000; 7.610/2008 e 
9.186/2016. 

Decreto: 11.496/1996. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 58.110 - GESTORA DO FUNDO - GF 

 

58.3002 - FUNDAÇÃO CIDADE MÃE - FCM 

FINALIDADE: 

Executar as políticas de proteção integral para atendimento a 
crianças e adolescentes vulnerabilizados pela pobreza, abandono e 
exclusão social. 

Leis: 6.588/2004; 7.332/2007; 7.610/2008; 9.186/2016 
e 9.444/2019. 

Decreto: 28.252/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 58.302 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF  
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59.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, ESPORTES E LAZER - SEMTEL 

FINALIDADE: 

Coordenar, executar e acompanhar as atividades voltadas à geração 
de emprego e renda, às políticas de apoio ao trabalhador e às micro 
e pequenas empresas, bem como desempenhar as funções do 
Município em matéria de esportes e lazer. 

Leis: 8.725/2014 e 9.186/2016; LC 069/2017; LC 
070/2018 e 9.444/2019. 

Decreto: 31.002/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 59.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 

59.1010 - FUNDO MUNICIPAL DO TRABALHO - FMT/ SALVADOR 

FINALIDADE: 

Custear os programas, projetos e ações pertinentes à política 
municipal de promoção e fomento à geração de trabalho, emprego 
e renda. 

Leis: 9.540/2020. 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 59.100- GESTORA DO FUNDO - GF 

  

60.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E URBANISMO - SEDUR 

FINALIDADE: 

Formular, planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar a 
política de desenvolvimento econômico e urbano do Município, 
planejar e fiscalizar o cumprimento da legislação sobre a ocupação e 
o uso do solo, aplicar a legislação ambiental no tocante ao 
licenciamento ambiental e sua fiscalização, bem como de coordenar 
o programa municipal de parcerias público-privadas e o de 
concessões. 

Leis: 8.725/2014; 8.907/2015; 9.186/2016; 9.444/2019 
e 9.508/2020. 

Decreto: 28.252/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 60.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO DE SALVADOR - FUNDURBS 

FINALIDADE: 

Dar suporte financeiro à implementação de diretrizes, planos, 
programas e projetos integrantes ou decorrentes do Plano Diretor 

Leis: 7.400/2008. 

Decreto: 27.209/2016. 

 

60.3002 - FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA - FMLF 

FINALIDADE: 

Produzir informações estatísticas e cartográficas necessárias ao 
planejamento municipal, elaborar e coordenar projetos urbanísticos, 
setoriais, de arquitetura, especiais e complementares. 

Leis: 7.610/2008; 8.725/2014 e 9.186/2016. 

Decreto: 28.252/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 60.302 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVO - FINANCEIRA - GERAF 
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61.0002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS - SEINFRA 

FINALIDADE: 

Planejar e gerir a infraestrutura urbana e o saneamento ambiental, 
executar obras públicas e projetos habitacionais de interesse social, 
bem como de formular e implementar políticas de redes de 
infraestrutura da cidade no que concerne ao regular desempenho das 
competências do Município de Salvador. 

Leis: 7.981/2011; 8.725/2014; 8.907/2015, 9.186/2016; 
9.409/2018 e 9.444/2019; LC 069/2017. 

Decreto: 31.002/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 61.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 

61.6002 - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS DE SALVADOR - SUCOP 

FINALIDADE:  

Executar obras em geral, previstas no plano de obras e infraestrutura 
da Cidade do Salvador e implantar o sistema de drenagem do 
Município. 

Leis: 7.610/2008; 8.376/2012; 8.725/2014; 8.907/2015 
e 9.186/2016. 

Decreto: 28.242/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 61.602 - GERÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

 
 

62.0002 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – CGM  

FINALIDADE:  

Planejar, coordenar e executar políticas, diretrizes, normas, ações e 
providências que sejam atinentes à defesa do patrimônio público, ao 
controle interno, à auditoria pública, à correição, à prevenção e 
combate à corrupção e ao incremento da transparência da gestão no 
âmbito da Administração Pública Municipal. 

Leis: LC 072/2019. 

Decreto: 31.908/2019. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 62.002 - NÚCLEO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA - NOF 

 
 

80.000 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO - EGM 

FINALIDADE: 

Coordenar atividades que envolvem simultaneamente vários órgãos 
da Administração Municipal. 

Leis: 4.388/1991; 5.704/2000; 7.610/2008; 9.186/2016 
e 9.216/2017. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 80.0003 - EGM - GESTÃO DA SEFAZ  

80.0004 - EGM - GESTÃO DA SEMGE 

 

EXPEDIENTE
 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 30 de setembro de 2020.
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Considerando que a saúde é um direito fundamental previsto na Constituição Federal; 
 
Considerando que o Estado deve prestar os serviços essenciais à sociedade; 
 
Considerando que cada comunidade tem sua necessidade específica de acordo com seu 
contexto; 
 
Considerando que a região do Bosque das Bromélias possui um grande número de 
moradores; 
 
Considerando que na região tem 500 apartamentos; 
 
Considerando que 3 mil famílias vivem no local; 
 
Considerando que não há unidade de saúde próxima dessa região; 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR INDICA: 
 
ao Exmo. Sr. Prefeito que promova um estudo de viabilidade para a construção de uma 
Unidade de Saúde na região do Bosque das Bromélias – CIA Aeroporto.  
 

 
 

Salvador, 20 de setembro de 2020. 
 
LORENA BRANDÃO 

 
 
 

 

LORENA BRANDÃO
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Considerando que o mundo inteiro se encontra em uma grave crise de saúde gerada pela 
pandemia do SARS CoV-2 da família dos coronavírus, causador da doença batizada de 
COVID-19; 
 
Considerando que tal crise chegou ao Brasil em larga escala, incluindo o estado da Bahia 
e sua capital, Salvador; 
 
Considerando o grande impacto da crise na área da saúde, com elevados números de 
infectados requereu medidas drásticas com impactos econômicos relevantes; 
 
Considerando que diante da franca possibilidade de colapso da saúde no Brasil, incluindo 
Salvador, as melhores estratégias preventivas, para atenuar a curva de contaminação foi 
o isolamento e distanciamento social recomendados inclusive pela OMS – Organização 
Mundial da Saúde para todas as nações afligidas; 
 
Considerando que a Prefeitura de Salvador, agindo de forma acertada estabeleceu, 
mediante séries de decretos, diversas medidas para garantir o isolamento social; 
 
Considerando que o isolamento social necessário evidenciou o outro lado dessa crise, que 
é a fragilização econômica geral, já que uma série de atividades de sustento foram 
interrompidas abruptamente deixando inúmeras pessoas em situação de vulnerabilidade 
financeira; 
 
Considerando que a malha legislativa de Salvador ainda possui lacunas que 
desguarnecem circunstâncias específicas; 
 
Considerando que, por força do Decreto Nº 32.256 de 16 de março de 2020, entre outros, 
diversos tipos de atividades foram interrompidos total ou parcialmente; 
 
Considerando que a Prefeitura, em medida harmonizada com o Governo do Estado, 
estabeleceu o “Plano de Retomada de Salvador” com protocolos e critérios mediante 
Decreto 32.656 de 05/08/2020; 
 
Considerando que assim como o Plano de Retomada, demais medidas ainda devem ser 
adotadas, de forma escalonadas, em camadas que possuam, curto, médio e longo prazo, 
tanto no cenário ainda pandêmico quanto no pós-pandêmico; 
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Considerando o alto número de desempregados em decorrência da pandemia e das 
medidas de controle adotadas, mesmo que de forma correta; 
 
Considerando que tal desemprego só aumenta a cada dia e que, mesmo com o momento 
de retomada, ainda pode haver regressão econômica por eventual piora da pandemia; 
 
Considerando que neste momento, a atividade econômica de forma geral está recebendo 
um fôlego e certo incentivo para retorno seguro e que mesmo havendo eventual regressão 
na retomada, em algum momento definitivamente estaremos retornando ao normal; 
 
Considerando que, no Brasil, desde março de 2020 até o presente momento, segundo o 
Portal do Empreendedor do Governo Federal, surgiram mais de 1 milhão de novos MEIs 
– microempreendedores individuais, sendo certamente, muitos situados em nossa cidade; 
 
Considerando que é de iniciativa privativa do Executivo Municipal a apresentação de 
legislação com impactos orçamentários; 
 
Considerando que é possível a edição de norma e criação de programa para apoio 
continuado aos MEIs de Salvador, com cursos online pertinentes como 
empreendedorismo, finanças, direitos do consumidor entre outros temas, consultoria 
empresarial, contábil e fiscal, tutores para acompanhamento e orientação sobre burocracia 
fiscal e cadastral municipal, dentre outras medidas a serem incrementadas pelo Executivo 
Municipal; 
 
Considerando que tal programa de apoio aos MEIs, reconhece e estimula essa categoria 
que será crucial o enfrentamento eficiente do tripé desemprego-consumo-atividade 
empresarial que define a crise econômica a ser remediada após a pandemia; 
 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 
INDICA: 
 
ao Exmo. Sr. Prefeito, a criação de “Programa de Apoio Continuado aos MEIs de 
Salvador - PACMEI”, com cursos online pertinentes, consultoria empresarial, 
contábil e fiscal, tutores para acompanhamento e orientação sobre burocracia fiscal 
e cadastral municipal, dentre outras medidas a serem incrementadas pelo Executivo 
Municipal. 
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Salvador,   22    de    setembro   de   2020  . 

 
FÁBIO SOUZA  
VEREADOR - SD  

MOÇÃO Nº 67/20.......Aplausos à rede estadual de ensino da Bahia por ter alcançado o 
melhor Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) na série histórica para o 
Ensino Médio, desde que este indicador foi lançado, no ano de 2005.
Discussão única – Votação
Autora: Vereadora ALADILCE SOUZA
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PROGRAMAÇÃO

Sexta-feira, 2 de Outubro de 2020
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 12.3, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
02 DE OUTUBRO DE 2020

12:00 SOTERARTE - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte'' conta histórias da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

12:29 VT MULHERES VT da campanha sobre violência contra as mulheres da vereadora Ireuda Silva.

12:30 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

13:10 ESCOLA DO LEGISLAIVO  BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

13:30 AULA ENEM Parceria TV Câmara e TV ENEM para exibição de aulas preparatórias para o
exame.

14:30 AZEVICHE - TARSILLA  ALVARINDO Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a Temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

15:00 CÂMARA EM AÇÃO - RESUMO DAS SESSÕES Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

15:10 COLETIVA - CINTIA KELLY O programa ''Coletiva'' recebe alguns nomes importantes do jornalismo para
uma conversa com a apresentadora Cíntia Kelly. 

16:10 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

16:20 POLÍTICA NA MESA No programa os apresentadores Osvaldo Lyra e Lélia Dourado recebem um(a)
convidado(a) para falar sobre política. 

17:20 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

17:40 QUESTÃO DE ORDEM - CINTIA KELLY No programa a apresentadora Cíntia Kelly media o debate entre duas figuras
políticas sobre assuntos de interesse público.

18:40 TEASER PROGRAMAS  TV CÂMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube.

19:33 AULA ENEM Parceria TV Câmara e TV ENEM para exibição de aulas preparatórias para o
exame - REPRISE

HORA PROGRAMA SINOPSE


